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Município: Alto Paraíso

Período: Exercício de 2016
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      Total dos Atos Potenciais Passivos 2.077.590,11 3.261.632,26

      Obrigações contratuais 2.077.590,11 3.261.632,26

       Outros atos potenciais passivos 0,00

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

      Garantias e Contragarantias concedidas 0,00 0,00

       Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

Outros atos potenciais ativos 0,00 0,00

       Total dos Atos Potenciais Ativos 0,00 0,00

ATOS POTENCIAIS ATIVOS

       Garantias e  Contragarantias recebidas

0,00

0,00 0,00

Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

       Direitos Contratuais 0,00 0,00

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO - LEI Nº 4.320/64

ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

      PASSIVO PERMANENTE 1.615.147,27 1.272.120,92

SALDO PATRIMONIAL (l - ll) 18.074.068,17 15.443.102,12

18.583.960,46          16.218.860,89           

PASSIVO (ll)

PASSIVO FINANCEIRO 191.641,70 548.485,04

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES - LEI Nº4.320/64

ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

ATIVO (l)

       ATIVO FINANCEIRO 1.296.896,68            1.044.847,19             

ATIVO PERMANENTE

TOTAL 19.880.857,14 17.263.708,08 TOTAL 19.880.857,14 17.263.708,08

9.389.612,81BENS IMÓVEIS 7.457.894,76

6.221.355,75

5.287,01

297.849,79

0,00

1.036.404,23

773.318,88

BENS MÓVEIS 5.829.974,06

15.610.968,56IMOBILIZADO 13.287.868,82

27.646,54

0,00

27.646,54

0,00

0,00

12.105,33

DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 7.600,00

4.505,33PARTICIPAÇÕES PERMANENTES 3.590,46

RESULTADO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

12.871.716,09

9.211,12

16.028.384,23

405.310,34

399.691,83

INVESTIMENTOS 11.190,46

5.618,51
DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A LONGO 
PRAZO

4.008,51

RESULTADO DO EXERCÍCIO 2.470.546,54

7.600,00

15.342.262,63

CRÉDITOS A LONGO PRAZO 336.152,74

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 340.161,25 SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS

RESULTADOS ACUMULADOS 15.342.262,63

484.486,42

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 13.639.220,53

AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL DE 
PASSIVOS

AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 484.486,42

15.826.749,05

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
PAGAS ANTECIPADAMENTE

6.414,65

ALMOXARIFADO 1.282,89 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EMPRÉSTIMOS A LONGO PRAZO - INTERNO 1.162.298,15

1.162.298,15

ESTOQUES 1.282,89

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E 
VALORES A CURTO PRAZO

27.599,96
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A 
LONGO PRAZO

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 1.162.298,15

10.735,00

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - DEMAIS 
CRÉDITOS

36.874,75

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO 
PRAZO

64.474,71 OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO

VALORES RESTITUÍVEIS 3.456,62

14.191,62

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 736.689,24

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 1.036.404,23 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO

OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÃO A OUTROS 
ENTES

5.646,55

145.527,54

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - 
CLIENTES

0,00

CRÉDITOS DE TRANSFERÊNCIAS A 
RECEBER

297.849,79
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR 
NACIONAIS A CURTO PRAZO

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A 
CURTO PRAZO

145.527,54

99.087,77

CLIENTES 0,00

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS A RECEBER 464.124,81
FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO - 
INTERNO

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO 
PRAZO

99.087,77

10.207,40

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 2.535.068,07

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM 
MOEDA NACIONAL

1.017.247,23 PESSOAL A PAGAR

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A 
PAGAR A CURTO PRAZO

274.660,88

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.017.247,23

ATIVO CIRCULANTE 361.405,92

UF: Estado do Parana

Balanço Patrimonial

3.624.487,55 PASSIVO CIRCULANTE

Unidade Gestora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR

Prefeito Municipal

RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE

Contador CRC/PR - 046880/O-2

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

ESPECIFICAÇÃO

10.207,40

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
REAVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 031/2017
Processo Licitatório n° 049/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a Contratação de uma empresa especializada na realização de eventos, 
para a prestação de serviços com fornecimento de estrutura própria de rodeio, para a realização da Festa do Peão de 
Alto Paraíso 2017, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I, que faz parte do presente 
documento, com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 
8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 
e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8h00min às 11h00min e 13h00min às 17h00min e no telefone (44)3664-1320, conforme art. 
32 da Lei Federal 8.666/93, ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 21 – Março - 2017
HORÁRIO: 16:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de Março de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte Royalties - Mineral 08/03/17 1.064,19            
TOTAL REPASSE 1.064,19            

FNDE - Prog. Nac. Alimentação Escolar - PNAE 07/03/17 2.756,60            
08/03/17 1.929,60            

TOTAL REPASSE 4.686,20            

FNDE - Programa Transporte Escolar PNATE 08/03/17 3.669,67            
TOTAL REPASSE 3.669,67            

Alto Paraíso, 08 março de 2017.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 770/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 5/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 64/2017 de 26/01/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 5/2017, que tem por objeto a contratação de empresa 
habilitada para  fornecimento de combustíveis, para atendimento da frota de veículos de todas as Secretarias   do   
Município de Alto Piquiri conforme anexo I do edital..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL 
JM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA-EPP R$ 1.009.620,00     um milhão e nove mil, 
seiscentos e vinte reais
MARTINS & KUTIANSKI LTDA-ME R$ 305.700,00    trezentos e cinco mil e setecentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 08 de março de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 771/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 6/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 64/2017 de 26/01/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 6/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
destinado a fornecimento de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar,  em atendimento  as necessidades 
alimentares dos alunos das Escolas Municipais, Creches e Cmei da Rede Municipal de Ensino de Alto Piquiri..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL 
BARREIRA & BARREIRA LTDA-ME R$ 389.151,70     trezentos e oitenta e nove mil, cento e cinquenta e um reais 
e setenta centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 08 de março de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 772/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Tomada de Preços nº 1/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 65/2017 de 27/01/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Tomada de Preços nº 1/2017, que tem por objeto a (o) contratação de 
uma empresa com capacidade técnica e experiência   para prestar Serviços na Implantação de pavimentação,recape e 
sinalização, nas vias Urbanas no Município de Alto Piquiri – PR,por intermédio do Ministério das cidades representado 
pel CEF- Caixa Economica federal em conformidade com o Contrato de Repasse nº822952/2015 do processo nº 
2613.1025933.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL 
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA R$ 275.260,74     duzentos e setenta e cinco 
mil, duzentos e sessenta reais e setenta e quatro centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 08 de março de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

 
 

MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

010 / 2017. 
 

CREDENCIAMENTO: 002 / 2017. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Altônia - PR. 

ENDEREÇO: Rua Rui Barbosa n. 826 

CEP: 87.550-000 CIDADE: Altônia – Paraná. 

EMPRESA: NATALE & FIORELLI LTDA CNPJ 14.256.910/0001-44 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA 

ATENDIMENTO GERAL, ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITALARES, PARA PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, 

EXISTENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTÔNIA -PR, PARA O EXERCÍCIO 

DE 2017. 

DESPESA: 06.002.103020006.2.034.3390.39. 

EMBASAMENTO LEGAL: 

Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993. 

 

Altônia – Pr, 14 de Fevereiro de 2017. 

 

 

 

CLAUDENIR GERVASONE 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 10/2017
CREDENCIAMENTO PROCESSO Nº 19/2017
PROCESSO DE INEXIBILIDADE Nº 01/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita 
no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas CNPJ/MF sob nº 95.640.652/0001-05, com sede e foro à Avenida Ítalo 
Orcelli, 604, Centro, CEP: 87.565-000, em Cafezal do Sul/PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio 
Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 
7.154.290-4 SSP/PR e CPF sob nº 004.695.479-10 CEP: 87.565-000, em Cafezal do Sul/PR.
CONTRATADO(A): C. K. DOMINGUES DOS SANTOS CLINICA MÉDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 26.802.278/0001-76 estabelecida à Rua José Teixeira Dávila, 3220,  Zona I-A, CEP: 87.501-040, 
em Umuarama/PR., neste ato representada por seu administrador e médico responsável a Dra CAROLINE KELLI 
DOMINGUES DOS SANTOS brasileira, solteira portadora da Cédula de Identidade RG. sob nº 1.004.731-60, SSP-PR 
e inscrita no CPF/MF sob nº 088.078.359-16, residente e domiciliado à Rua José Teixeira D’avila, 3220, Zona l, CEP: 
87.501-040 na cidade de  Umuarama/PR
Pelo presente instrumento, oriundo do Edital de Chamamento Público nº 01/2017 Processo Administrativo nº 19/2017, 
para Credenciamento de Pessoas Jurídicas e Pessoas Físicas da Área de Saúde e em conformidade com o disposto 
na Lei nº 8.080/90, Portaria nº 1286/93 do Ministério da saúde e respectivas alterações, o contratante e a contratada, 
têm entre si justas e avençadas as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: É objeto deste contrato a Prestação de serviços em Consultas Médicas 
na Especialização de CONSULTAS E ATENDIMENTO MÉDICO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NO PERÍODO 
NOTURNO- HORÁRIO COMPREENDIDO ENTRE 22H00MIN E 06H00MIN DEFINIDOS NO REQUERIMENTO, 
estritamente na conformidade dos padrões técnico-profissionais vigentes, notadamente:
Quantidade Descrição Valor Unitário Tabela Valor Total
2.300 consulta clinica geral - CONSULTAS               60,00           138.000,00
150 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – horário compreendido entre as 
22h00 e 06h00 - UNIDADE               80,00              12.000,00
  TOTAL 150.000,00
Parágrafo Único: Os serviços serão prestados pela profissional médica CAROLINE KELLI DOMINGUES DOS 
SANTOS, portador do CRM/PR nº 37130, já qualificado no preâmbulo.
CLAUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO: O contratado irá atender os usuários oriundos do Município 
contratante e o local de atendimento das consultas será nas dependências do Contratado, no endereço retro.
Parágrafo Primeiro: Os usuários previamente agendados pelo contratante, serão atendidos mediante apresentação de 
guia de referência/contra-referência ou ficha de consulta devidamente autorizada.
Parágrafo Segundo: O controle do número de consultas realizadas dentro do período é de responsabilidade única 
e exclusiva do contratante, o qual se compromete em avisar qualquer divergência em números de atendimento ou 
valores para que o contratado possa então emitir Nota Fiscal conforme quantidades apresentadas.
Parágrafo Terceiro: Em caso de não atendimento de pacientes, por impedimento justificado do contratado, deverá 
este agendar em conjunto com o contratante outra data, em tempo hábil à comunicação a esses pacientes, de forma 
a evitar deslocamentos e outros transtornos desnecessários.
Parágrafo Quarto: Contratado escolherá a quantidade de consultas que pretende atender diariamente, para 
consecução do objeto do presente termo, devendo, contudo, comunicar com antecedência mínima de 03 (tres) dias, 
para efetiva programação e agendamento do Contratante.
Parágrafo Quinto: Ficará, também, à escolha do Contratado, a definição do horário em que estará prestando os 
serviços ora contratados, obrigando-se-lhe a informar com antecedência mínima de 03 (três)dias ao Contratante, para 
as programações e agendamentos. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGIBILIDADE: As prescrições médicas, solicitações de exames, contra referência 
e encaminhamentos deverão estar redigidos com clareza e  serem legíveis, assim como serem prescritos em 
formulários próprios, os quais serão fornecidos pelo contratante.
Parágrafo Único: O não cumprimento desta clausula poderá acarretar em denuncia ao Ministério da Saúde (MS) e ao 
Conselho Regional de Medicina (CRM), uma vez que ambos os órgãos reguladores determinam a exigência citada.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR: A Contratante pagará ao Contratado pelos serviços prestados os seguintes valores 
que foram aprovados pela Lei Municipal nº 773/2014 e constantes do Edital de Credenciamento nº 01/2017, a saber:
Quantidade Descrição Valor Unitário Tabela Valor Total
2.300 consulta clinica geral - CONSULTAS               60,00           138.000,00
150 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – horário compreendido entre as 
22h00 e 06h00 - UNIDADE               80,00              12.000,00
  TOTAL             150.000,00
Parágrafo Primeiro: O Contratado não poderá cobrar qualquer tipo de despesa do Contratante, senão única e 
exclusivamente o valor dos serviços ora contratados, além do que, os valores não sofrerão reajustes, exceto em caso 
de modificação unilateral pelo Contratante, observado sempre os limites normativos, em especial da Lei Municipal nº 
773/2014 e da Lei 8.666/93.
Parágrafo Segundo: Não é permitida a cobrança de qualquer sobretaxa em relação a tabela adotada ou, cometimento 
a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.
CLÁUSULA QUINTA-FATURAMENTO E PAGAMENTO:  Para efeito de faturamento, os serviços serão considerados 
no período do primeiro ao último dia útil de cada mês, sendo que os respectivos pagamentos deverão ocorrer no 
período entre o dia 20 (vinte) e 30 (trinta) do mês subseqüente.
Parágrafo Primeiro: O prestador deverá entregar a Nota Fiscal ou RPA entre os dias 05 (cinco) e 10 (dez) do mês 
posterior à execução dos serviços, no departamento financeiro do Contratante, para empenho e posterior pagamento.
Parágrafo Segundo: A não apresentação dos documentos referidos no parágrafo anterior dentro do prazo, facultará 
ao Contratante a efetuação do pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da entrega desses documentos.
Parágrafo Terceiro: A iniciativa e encargo do cálculo da Nota Fiscal ou RPA será do contratado, cabendo ao Contratante 
apenas a verificação do resultado obtido.
Parágrafo Quarto: Quando da programação do pagamento, a ser feito pelo Contratante, o prestador será informado da 
data da efetivação, quando deverá apresentar recibo da quitação da Nota Fiscal ou RPA.
Parágrafo Quinto: Os pagamentos serão condicionados à apresentação, pelo Contratado, da documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributária e trabalhista.
Parágrafo Sexto: Ao emitir as Notas Fiscais, ou RPA, o Contratado deverá indicar os valores correspondentes às 
retenções de lei (IR, ISS, INSS, COFINS, Contribuição Social, conforme o caso), os quais serão descontados do valor 
devido e recolhido ao órgão competente.
CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE: Os valores contratuais estabelecidos não sofrerão reajustes.
CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: O presente instrumento de contrato vigorará da data de sua 
assinatura até o dia 31 de dezembro de 2.017.
Parágrafo Primeiro: Este contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes e a qualquer tempo, dentro da 
vigência prevista, desde que comunicado com trinta (30) dias de antecedência e por escrito à outra parte. 
Parágrafo Segundo: A prorrogação deste Termo se dará através de renovação do Cadastramento, se for do interesse 
do Contratante.
CLÁUSULA OITAVA – DA QUALIDADE:  O contratado garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, 
valendo esta cláusula como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo, aplicando-se, no que couber, as 
normas dos Conselhos Nacional e Regional de Medicina, do SUS, do Ministério da Saúde, do Regimento Interno do 
Contratante, do Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor e demais cominações legais pertinentes ao caso.
Parágrafo Primeiro: Na existência de três (03) reclamações por escrito de pacientes, sobre casos distintos, este 
contrato poderá ser rescindido, após decisão do Conselho Curador, sem que caiba ao Contratado qualquer tipo de 
indenização ou pagamento extra.
Parágrafo Segundo: A denúncia dos pacientes pode ser pela irregularidade na prestação de serviços ou faturamento.
Parágrafo Terceiro: É proibida a determinação de que os usuários assinem guias de atendimentos, documento similar 
ou fatura em branco.
CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO: Fica definido pelas partes que o contrato ora firmado é de PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, regido pelo Código Civil pátrio, não se caracterizando o vínculo empregatício, pelo que nenhum direito 
será devido ao Contratado, a este título.
Parágrafo Primeiro: O presente contrato é intransferível, não podendo o contratado se valer deste para vincular 
terceiros a presente contratação, sob pena de imediata rescisão e aplicação das penalidades previstas neste termo.
Parágrafo Segundo: O prestador de serviço deverá ser obrigatoriamente, cadastrado junto ao SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: Quando o contratado não cumprir com as obrigações assumidas ou 
com os preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativas entre si e com a rescisão contratual, 
ou não, conforme o caso:
1 - Advertência
2 – Suspensão Temporária do seu credenciamento;
3 – Descredenciamento, aqui assegurado o contraditória e ampla defesa, e
4 - Multa de 0,2% ( zero virgula dois por cento) sobre o valor contratado a cada consulta/serviço não executada.
5 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado em caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas.
6 - Suspensão do direito de participar de licitações junto à licitante pelo prazo de até 02 (dois) anos.
7 - Declaração de inidoneidade.
Parágrafo Único: Verificada qualquer infração do contrato por parte do contratado, independente de notificação 
judicial, o contratante poderá rescindi-lo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AÇÕES JUDICIAIS: Qualquer ação judicial contra o contratante, oriunda de serviços 
prestados pelo contratado, ou mesmo que venha o contratante compor a lide, será de exclusiva responsabilidade do 
contratado, o qual arcará com todas as despesas de qualquer natureza que do ato resultar, ressarcindo ao contratante 
todo e qualquer valor que for obrigado a desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclamações 
administrativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: Poderá o contratante, no curso do contrato, admitir novos 
credenciados nesta determinada especialidade e/ou serviço ora contratado, sempre no interesse do Município de 
Cafezal do Sul, na conformidade da elevação da demanda, podendo assim ocorrer revisão e redistribuição das 
quantidades e/ou procedimentos contratados.
Parágrafo Primeiro: Fica o Contratado obrigado a, em caso de implantação do CARTÃO SUS, prestar as informações 
necessárias à alimentação do sistema, na forma definida por esse programa federal.
Parágrafo Segundo: O Contratado não poderá, em nenhuma hipótese, encaminhar pacientes de Cafezal do Sul, 
sem autorização deste, a outros profissionais ou estabelecimentos de saúde particulares ou públicos, sob pena de 
rescisão de contrato.
Parágrafo Terceiro: Para execução das consultas e/ou exames, é terminantemente vedado ao Contratado a cobrança 
de valores, a qualquer título, sob pena de rescisão de Contrato, além de outras penalidades legais.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente 
instrumento, as partes elegem o foro privilegiado da Comarca de Iporâ –PR.
E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma e na 
presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais.
Cafezal do Sul/PR., 02 de Março de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal
CAROLINE KELLI DOMINGUES DOS SANTOS
C. K. DOMINGUES DOS SANTOS CLINICA MÉDICA

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
Decreto n.º 043/2.017
Ementa: Dispõe sobre o reenquadramento  dos Servidores Públicos Municipais, ocupantes de cargos de provimento 
efetivos de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município e, a Lei Municipal - Estatuto dos Servidores 
Públicos, 
Considerando que os servidores nominados no quadro anexo ao presente, todos integrantes do quadro efetivo 
de servidores de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, atingiram todos os requisitos para a elevação de nível, nos 
termos da Lei Municipal n.º 1.371/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais e,  Lei Municipal n.º 
2.069/2.013 - Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando pontualmente o contido no artigo 91 e seguintes da Lei Municipal nº 1.371/98 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Determino: 
Art. 1º - Fica aprovado a partir de 01 de março de 2.017, o Reenquadramento por Tempo de Serviço e por Merecimento, 
dos Servidores Ativos relacionados, no anexo ao presente – fazendo parte deste, todos ocupantes de Cargos em 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Art. 2º - O servidor que, não concordar com o reenquadramento ou, se sentir prejudicado, poderá recorrer por escrito e, 
na forma da lei – requerimento devidamente fundamentado ao Prefeito Municipal, no lapso temporal de 10 (dez) dias. 
Art. 3.º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de março de 2017
Alexandre Lucena
 Prefeito Municipal
ANEXO I
Nomes Cargo G.Ocupac. Niv.Atual T.Serv. T. Merecim.
Fabiana Regina R.Sena Aux.Enfermagem Semi/Prof. 12 13 14
Marta Alves de Souza Aux.Enfermagem Semi/Prof. 12 13 14
Cleunice do Nascimento Aux.Administrativ De Execução 08 09 10
Gelson Seles Maciel Fiscal Sanit.  De Execução 18 19 20
Juvenal de Souza Motorista De Execução 14 15 16
Ilvani F.Martins Assist.Social Profissional 23 24 25
Mirian Ap. P.Borges Enfermeira Profissional 38 39 40
Shirlei Trojan Enfermeira Profissional 38  39 40

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 104/2017
DATA – 08/03/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Marcia Gomes dos Santos, por um período de 90 dias,  referente ao 
período aquisitivo de  2010/2015, - 2º Periodo, a contar de 06/03/17 a 03/06/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 06/03/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 08 de Março de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 063/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições outorgadas pelo art.66, 
VI, da Lei Orgânica Municipal, 
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear, a partir de 07 de março de 2017, WILLIAN CARLOS CLARO, portador do RG nº 10.267.523-1 SSP/
PR, para exercer em comissão, o cargo de Chefe da Divisão de Cadastro de Clientes, símbolo CC-03, com lotação 
na Secretaria do Bem Estar Social.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 07 de março de 
2017. 
MARIA HELENA-PR, 07 de março de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 009/2017.
Dispõe sobre a necessidade de contratação temporária no Município e dá outras providências. 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Brasilândia do Sul e especialmente da Lei n.º 551/2013 e:
Considerando a necessidade de contratação temporária para não interromper os serviços essenciais da 
municipalidade;
Considerando que a abertura da referidas vaga nos cargo disponível abaixo é de caráter temporário;
Considerando a Lei Municipal n.º 551/2013, que estabelece as regras para contratação temporária de pessoas para 
prestarem serviços junto a esta municipalidade;
Considerando a manutenção dos programas mantidos por esta municipalidade e que não podem sofrer interrupções, 
sob pena de bloqueio de repasses financeiros;
Considerando a realização do Processo Seletivo Simplificado  Edital n.º 001/2017;
DECRETA:
Art. 1º. – Fica criada a vaga relacionada abaixo para suprir a necessidade temporária da municipalidade não afetando 
a vaga criada por lei e de provimento efetivo.
01 (um) Procurador com carga horária de 20 horas semanais.
Art. 2º. A contratação desse profissional será de acordo com a Lei Municipal n.º 551/2013 e demais ditames atinentes 
ao Processo Seletivo Simplificado.
Parágrafo Único. A vaga que deverá ser preenchida trata-se de vaga temporária, ficando proibido o preenchimento 
de vaga efetiva com este processo.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 08 de março de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
EDITAL N.º 003/2017.
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DO MUNICÍPIO 
DE BRASILÂNDIA DO SUL, CONFORME EDITAL Nº 001/2017.        
MARCIO JULIANO MARCOLINO – Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS)  nº 001/2017.
CONVOCA as pessoas abaixo relacionadas, aprovadas e classificadas no Edital n.º 002/2017 Homologação 
e Classificação final datado 06 de março de 2017, relativo ao Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS) n.º 
001/2017 datado do dia 20 de fevereiro de 2017, para tomar posse no respectivo cargo a partir de 13 (treze) de 
março de 2017.
CARGO: ASSISTENTE SOCIAL
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO NOTA
1º  Michele Denise Alves Sampaio 69
CARGO: PROCURADOS
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO NOTA
1º  Bruna Eloisa Scarpari 50
As Candidatas aprovadas deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Brasilândia do Sul – Paraná, portando os seguintes documentos:
a) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
b) Certificado de Reservista; (para os candidatos do sexo masculino)
c) Cédula de Identidade;
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
e) Certificado de Conclusão ou Diploma da escolaridade exigida;
f) Cartão do PIS/PASEP;
g) Certidão de casamento ou nascimento;
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos de idade;
i) Certidão Negativa Criminal - Fórum;
j) 02 fotos 3x4 recente;
k) Fotocópia da Carteira de vacinação dos filhos menores de 14 anos.
l) Carteira de Habilitação na categoria exigida, para os cargos de motorista e Operador de Máquinas.
m) Carteira de Trabalho – CTPS
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 08 de março de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
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                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  

 

PORTARIA N.º 002/2017 
 
 
 Súmula: Designa Servidora Efetiva para exercer as funções 

do Cargo de Controlador Interno da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul e dá outras providências. 

  
 

                       ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
 

                                              R E S O L V E: 
                                               
 
                                              Art. 1º - Tendo em vista a exoneração automática ocorrida em 
31 de dezembro de 2016, fica designada a Servidora CLEUSA TECILLA, portador da 
cédula de Identidade nº 5.202.851-5 SSP-Pr e CPF/MF sob nº 883.969.599-00, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Assistente Legislativo – Símbolo – PE-30, para exercer 
cumulativamente as funções do cargo de Controlador Interno da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, sem gratificação por tempo determinado. 
 

  Art. 2º - Conceder a servidora ora designada um adicional a 
titulo de Gratificação por exercício da Função de 10% (dez por cento) sobre seu 
vencimento básico, de acordo com o artigo 37, anexo IV e artigo 38 da Resolução nº 
001/2010 

 
 Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, com seus efeitos retroativos a 1º de dezembro de 2017. 
 
              Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, aos 25 dias do mês de janeiro de dois mil e dezessete. 
      
 
 
            
 
 
 

Eliton Alex da Silva 
Presidente 

 

               
                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  

 

 
PORTARIA N.º 003/2017 

 
 
 Súmula: Designa Servidor Efetivo para exercer as funções 

do Cargo de Diretor Administrativo da Câmara Municipal 
de Cafezal do Sul e dá outras providências. 

  
 

                       ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
 

                                              R E S O L V E: 
                                               
 
                                              Art. 1º - Tendo em vista a exoneração automática ocorrida em 
31 de dezembro de 2016, Fica designado o Servidor GILBERTO JOSÉ EIDT, portador da 
cédula de Identidade nº 3.096.085-8 SSP-Pr e CPF/MF sob nº 408.414.809-15, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Assessor Legislativo – Símbolo – PE-26, para exercer as 
funções do cargo de Diretor Administrativo da Câmara Municipal de Cafezal do Sul. 
 
                                              Art. 2º - Conceder ao servidor ora designado um adicional a 
titulo de Gratificação por exercício da Função de 10% (dez por cento) sobre seu 
vencimento básico, de acordo com o artigo 37, anexo IV e artigo 38 da Resolução nº 
001/2010. 
 

   Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, com seus efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2017. 
 
              Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, aos 25 dias do mês de janeiro de dois mil e dezessete. 
      
 
 
            
 
 

Eliton Alex da Silva 
Presidente 

 

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
REF. AO PROCESSO DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE N.º 001/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E 
A EMPRESA ASSOCIAÇÃO DE CATADORES E SEPARADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS DE CIDADE GAÚCHA - PR.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF 
n.º 75.377.200/0001-67, com sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal 
Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, 
residente e domiciliado na Rua J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ASSOCIAÇÃO 
DE CATADORES E SEPARADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE CIDADE 
GAÚCHA - PR, pessoa jurídica de direito privado, de defesa de direitos e inclusões 
sociais, com finalidade filantrópica, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n.º 
20.502.488/0001-62, com sede e foro em Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, sito a 
Rua Dona Nicha, n.º 1340, neste momento representada por seu Diretor Presidente 
Sr. LUIZ CÉLIO FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG nº 4.344.135-3 SSP-PR e no CPF/MF sob nº 609.680.109-97,  
residente e domiciliado no Município de Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado 
CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando 
a necessidade dos serviços especializados de COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento conforme estipulado 
nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 6 (sexta) do 
contrato original sob n.º 057/2015 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, 
estendendo-se este período até a data de 15 de Abril de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 01 (primeira) 
do contrato original sob n.º 057/2015, que vem adicionar o Objeto de: Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos do Município, Aterro Sanitário, e Gerenciamento do Plano 
Municipal de Arborização, com a contratação de profissional habilitado, com ART, em 
horário de expediente municipal.
CLÁUSULA TERCEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 7 (sétima) 
do contrato original sob n.º 057/2015, que vem adicionar o valor de R$ 1.500,00  
(um mil e quinhentos reais) no valor mensal contratual, totalizando o valor mensal 
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil e reais). Até o fim da contratação, fica o Valor 
Global Contratual reajustado em R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), estando nele 
incluídas todas as despesas necessárias a sua perfeita execução.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do 
contrato original, datado de 15 de Abril de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Março de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
LUIZ CÉLIO FRANCISCO DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 
008/2016 – ID Nº 1305, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E 
MATERA & MATERA LTDA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio 
Branco, 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma 
legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado MATERA & MATERA LTDA., com sede na Rua João 
Ramalho, 54, Centro, CEP 87.485-000, na cidade de Douradina, estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Sr. FERNANDO ANTONIO MATERA, brasileiro, casado, 
portador da C.I.R.G. sob n.º 6.893.525-3 SSP-PR e do CPF/MF sob nº 019.185.969-
99, residente e domiciliado na Rua Balbino, 355, Parque Ana Laura, CEP.  87.485-
000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO 
DE CONTRATO, para fim de alteração de prazo e valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a vigência do contrato até 16/03/2018, sendo 
esse embasado no Processo Licitatório nº. 10/2016 Modalidade Pregão Presencial 
nº. 07/2016 de 03/03/2016, com fundamento no artigo 57, inciso II, da lei Federal 
nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da prorrogação dos serviços contratados 
fica acrescido o valor de R$ 72.720,00(setenta dois mil, setecentos e vinte reais), nas 
mesmas formas do contrato inicial.
CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do Contrato de Prestação de Serviços originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 
04 (quatro) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos oito dias do mês de março do ano de 
dois mil e dezessete(08/03/2017).
MUNICÍPIO DE DOURADINA    
MATERA & MATERA LTDA.  
João Jorge Sossai                          
Fernando Antonio Matera
Testemunhas:

câMara MuniciPal de esPerança nova
Estado do Parana
PORTARIA Nº010/2017
SÚMULA: Constitui Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 
Esperança Nova e das outras providencias. 
Considerando o DECRETO nº 042/2017, do Poder Executivo, autorizando e 
designando equipe de apoio para atuarem em procedimentos licitatórios: 
O Presidente da Câmara Municipal no uso de suas atribuições legais, 
Resolve; 
Art. 1º Fica Constitui comissão permanente de licitação da Câmara Municipal 
de Esperança Nova, para o ano de 2017, para atuarem a partir da presente data, 
compostas pelos seguintes membros:
I – HELTON PINTO DE CASTRO – CPF nº 047.279.099-44 – Presidente;
II – ROSIVALDO APARECIDO DOS SANTOS COSTA – n° CPF 025.622.689-03 – 
Secretário;
III – JOÃO BATISTA IANQUE – CPF nº 017.781.749-65 – Membro;
IV – WALKIRIA ELOI BENEDITO– CPF nº 994.105.329-49 – Suplente
Art. 2º A comissão de Licitação deverá se reunir tantas vezes quantas necessárias 
for, para examinar e julgar todos os processos de Licitação instaurados pela Câmara 
Municipal de Esperança Nova, ficando os membros da Comissão cientes do contido 
no § 3º, do art. 51 da Lei nº. 8.666/1993.
Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Esperança Nova, 08 de março de 2017.
JOSÉ MARCOS BICUDO
Presidente

MunicíPio de Guaíra 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 031/2017
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 029/2014, 
do Edital de Pregão Presencial nº 181/2013.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TECNOLIMP SERVIÇOS LTDA
Objeto do Contrato - contratação de empresa na prestação de serviços continuados 
de limpeza e conservação, abrangendo as categorias de Encarregado e Servente de 
Limpeza a serem executados em próprios público Municipais.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato de Prestação de Serviços nº 029/2014.
Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica Prorrogado o prazo de Vigência do Contrato 
de Prestação de Serviços por mais 90 (noventa) dias, ou seja, até 09 de junho de 
2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços.
Guaíra - PR, 24 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 046/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 042/2016, 
do Edital de Pregão Presencial nº 029/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TOZZI E CIA LTDA – ME
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada para desenvolvimento de 
Projeto de Prevenção de incêndios; Memorial descritivo e caderno de especificações; 
Cronograma físico-financeiro de execução do projeto e obra e Lista Orçamentária; 
visando a reforma e ampliação do CMEI Mário José Ferraz, no município de Guaíra 
- PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato de Prestação de Serviços.
Da Prorrogação do prazo de vigência – Fica prorrogado o prazo de vigência do 
presente contrato por mais 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 14 de abril de 2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços.
Guaíra - PR, 24 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 048/2017
Extrato do Sexto Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 174/2014, do 
Edital de Concorrência Pública nº 015/2014.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: BC CONSTRUTORA LTDA EPP
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada em Construção Civil para 
construção de Espaço Educativo de 04 Salas de Aula Padrão FNDE, localizado em 
Bela Vista do Oeste, no Município de Guaíra, Estado do Paraná.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de 
vigência e execução do Contrato de Prestação de Serviços.
Da Prorrogação dos Prazos de Vigência e Execução: Ficam prorrogados os prazos 
de vigência e execução do Contrato de Prestação de Serviços nº 174/2014 por mais 
90 (noventa) dias, ou seja, até 28 de maio de 2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços.
Guaíra - PR, 24 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2017
Pregão Presencial nº 006/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: EDSON RICARDO BUTKE – EIRELI - ME, CNPJ Nº 
19.298.208/0001-67
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
execução de serviços de lavagem de veículos leves e motos, que serão empregados 
na manutenção diária da frota municipal.
Valor Total: R$ 151.655,00 (cento e cinquenta e um mil, seiscentos e cinquenta e 
cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 22 de fevereiro de 2017 e término em 21 de fevereiro 
de 2018.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 22 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 021/2017, DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 009/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: L. C. FAJARDO – ME, CNPJ Nº 23.177.575/0001-80
Objeto do Contrato: Contratação da empresa L.C FAJARDO - ME, que será 
responsável pelo fornecimento de peças e serviços, os quais serão utilizados na 
manutenção das portas de entrada e da sala de reuniões do Paço Municipal de 
Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 2.050,00 (dois mil e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 20 de agosto 
de 2017.
Data de Assinatura:  21 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 022/2017, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 010/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: INAREJA & PASCUA LTDA, CNPJ Nº 10.783.862/0001-91
Objeto do Contrato: Contratação da empresa INAREJA & PASCUA LTDA - ME, que 
será responsável pelo fornecimento de 1 (uma) bateria 95 AM, a ser utilizada no 
veículo Ambulância Ducato, frota nº 331, placa AXJ-9726, lotada no Departamento 
Médico, da Secretaria Municipal de Saúde, deste Município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 20 de abril 
de 2017.
Data de Assinatura:  21 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 21 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicíPio de Guaíra
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 024/2017 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ANTÔNIO AUGUSTO SOBRINHO, CPF Nº 332.988.319-72
Objeto do Contrato: Termo de Cooperação Técnico-financeira com o artista Antônio 
Augusto Sobrinho, no valor de até R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) mensais, 
como forma de incentivo e promoção da cultura, desde que permitida visitação pública 
ao atelier do referido artista, em período mínimo de 04 (quatro) horas diárias, inclusive 
aos sábados, domingos e feriados. 
Valor Total: R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 01 de março 
de 2018.
Data de Assinatura:  01 de março de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 01 de março de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 028/2017 
DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: POSTMIX SOLUÇÕES GRÁFICAS EIRELI - EPP, CNPJ Nº 
02.089.950/0001-60
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de configuração de layout, impressão e montagem de carnês de tributos municipais, 
com código de barras padrão FEBRABAN. 
Valor Total: R$ 20.576,25 (vinte mil, quinhentos e setenta e seis reais e vinte e cinco 
centavos).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 01 de março 
de 2018.
Data de Assinatura:  02 de março de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 02 de março de 2017.

PORTARIA Nº 054/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 006/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 006/2017, que tem como objeto 
o registro de preços para a contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de lavagem de veículos leves e motos, que serão empregados na 
manutenção diária da frota municipal. À empresa:
EDSON RICARDO BUTKE – EIRELI - ME, inscrita no CNPJ n° 19.298.208/0001-67, 
vencedora dos itens nº 01, 02, 06, 12 e 13 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 151.655,00 (cento e cinquenta e um mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais);
Art. 2º - Declarar a empresa EDSON RICARDO BUTKE – EIRELI - ME, inscrita no 
CNPJ n° 19.298.208/0001-67 INABILITADA perante os itens nº 03, 04, 05, 07, 08, 09, 
10 e 11, ficando estes, por sua vez, DESERTOS;
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 22 de fevereiro de 2017.
Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2017.

PORTARIA Nº 067/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 015/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 015/2017, que tem como objeto a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de configuração 
de layout, impressão e montagem de carnês de tributos municipais, com código de 
barras padrão FEBRABAN. À empresa:
POSTMIX SOLUÇÕES GRÁFICAS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n° 
02.089.950/0001-60, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
20.576,25 (vinte mil, quinhentos e setenta e seis reais e vinte e cinco centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 02 de março de 2017.
Guaíra, Paraná, 02 de março de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - 032/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, objetivando a contratação de empresa para a execução de serviços de 
retifica e revisão de diversas maquinas rodoviárias pertencentes à frota da Prefeitura 
Municipal, incluindo (peças e serviços de mão de obra), conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Dezembro de 2017, contados a 
partir da assinatura do contrato, ressalvado o direito de prorrogação de nos termos 
da lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 52.491,20 (cinquenta e dois mil 
quatrocentos e noventa e um reais e vinte centavos), conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no ANEXO I do edital. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias, 
partir da requisição do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados, diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na 
Avenida Hermes Vissoto, 810 – Icaraíma/PR, mediante cópias impressas ou copias 
em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 
08:00 h às 11:30 e 13:30 às 17:00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da 
Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 de Março de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês 
de Março de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
TESTE SELETIVO N° 001/2017 - correção
EDITAL Nº 001/2017-C
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal 
Marcos Alex de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 
37, inciso IX da Constituição Federal e Lei Municipal nº 1.189/2015, a Comissão 
Organizadora do Teste Seletivo designada pela portaria nº 043/2017 de 27/01/2017, 
RESOLVE:
Tornar Público o resultado final do Teste Seletivo 001/2017 - Operário Braçal 
Classificação Nome Nota Situação
01 Davi Aparecido Braz Dias 100,00 Aprovado
02 Celina Bilela Cardoso 100,00 Aprovado
03 Sueli da Silva Rodrigues 100,00 Aprovado
04 Leila Cavalcante Nogueira 100,00 Aprovado
05 José Celio de Lima 100,00 Aprovado
06 Cicero Oliveira Alves 100,00 Aprovado
07 Bruno Fernando da Silva Carlos 100,00 Aprovado
08 Luiz Carlos Valentino 100,00 Aprovado
09 João Carlos de Lima 100,00 Aprovado
10 Aparecido Oliveira Alves 100,00 Aprovado
11 Denir Pedro dos Santos 100,00 Aprovado
12 Amarildo Nunes Gonçalves 100,00 Aprovado
13 Larissa Cristina Brito Gildo 100,00 Aprovado
14 José Carlos Constantino 100,00 Aprovado
15 Natalino Mariano dos Santos 100,00 Aprovado
16 Roseli Silveira Faria  100,00 Aprovado
17 Elisangela Antunes 100,00 Aprovado
18 Donizete Aparecido da Silva 100,00 Aprovado
19 Quitéria Bezerra de Melo  100,00 Aprovado
20 Cleonice Aparecida Servolo 100,00 Aprovado
21 Rivail Cecero do Prado  100,00 Aprovado
22 Edna Pereira da Silva 100,00 Aprovado
23 Luiza Aparecida da Silva 100,00 Aprovado
24 Leandro David Amaral 100,00 Aprovado
25 Vinicius Felix da Silva Amorim 100,00 Aprovado
26 Tereza Nunes de Oliveira 100,00 Aprovado
27 Jaelza dos Santos 100,00 Aprovado
28 Juliana de Fatima Alexandri dos Reis 100,00 Aprovado
29 Ygor Gustavo Costa Pereira 100,00 Aprovado
30 Marcio Tavares de Oliveira 100,00 Aprovado
31 Mônica da Silva Antunes 100,00 Aprovado
32 Gislene de Mesquita Lopes 100,00 Aprovado
33 Eunice de Oliveira Brito 100,00 Aprovado
34 Maria Aparecida de Oliveira Amaral 100,00 Aprovado
35 Dienen Cristina Dias 100,00 Aprovado
36 Elineia Rosana Jantorto Camossato 100,00 Aprovado
37 Alvina de Souza da Silva 100,00 Aprovado
38 Francisca Faustino dos Santos Francisco 100,00 Aprovado
39 Adriana Lehmkuhl 100,00 Aprovado
40 Valdete Conceição Calado 100,00 Aprovado
41 Ygor Yorraine Bernando dos Santos 100,00 Aprovado
42 Gediel da Silva Ferreira 100,00 Aprovado
43 Margarida Ribeiro Macedo Luz 100,00 Aprovado
44 Maria de Fátima Costa 100,00 Aprovado
45 Dayane de Giuli 100,00 Aprovado
46 Maria de Fátima Ferreira de Paula 100,00 Aprovado
47 Regiane Neres de Souza 100,00 Aprovado
48 Vagner Brandolin Veira 100,00 Aprovado
49 Acácio Mariano dos Santos  100,00 Aprovado
50 Eliane Ribeiro de Brito 100,00 Aprovado
51 Luan Almeida Alves 100,00 Aprovado
52 Jean Carlos Pereira dos Reis 100,00 Aprovado
53 Rosenilda Ferreira de Lima 100,00 Aprovado
54 Caroline Novais Sanches 100,00 Aprovado
55 Alzenite Quaresma Novais 100,00 Aprovado
56 Vanderleia Nunes 100,00 Aprovado
57 Maria Aparecida Alencar 100,00 Aprovado
58 Ana Cristina Antunes 100,00 Aprovado
59 Tatiane Luzia Vicente dos Santos 100,00 Aprovado
60 Maria José Cavalcanti 100,00 Aprovado
61 Ivanilde Romão Dias da Silva 100,00 Aprovado
62 Elisangela Ferreira de Farias da Silva 95,27 Aprovado
63 Vanete Rosa Pereira de Oliveira 93,94 Aprovado
64 Victor Lauro da Silva 92,04 Aprovado
65 Luiz Carlos Cavalcante 91,93 Aprovado
66 Janete Aparecida do Prado Macedo 91,93 Aprovado
67 Vanessa Aparecida Simões Gomes 91,50 Aprovado
68 Laércio Cavalcante Rodrigues 91,47 Aprovado
69 Cleverson Renan dos Santos 91,43 Aprovado
70 Kelly Cristina da Silva Lima 90,26 Aprovado
71 Romer da Silva Mesquita 90,00 Aprovado
72 Lucileia dos Santos Francisco 84,00 Aprovado
73 Cassia Francisco da Cruz 83,70 Aprovado
74 Anderson José da Costa 81,51 Aprovado
75 Lucas da Silva Bovo 81,20 Aprovado
76 Adriano Gomes do Nascimento Xavier 80,90 Aprovado
77 Franciele Oliveira Nunes 74,80 Aprovado
78 Pâmela Nunes da Silva 73,30 Aprovado
79 Eliel da Silva Clarindo 73,20 Aprovado
80 Gabriel Carvalho Pereira 72,80 Aprovado
81 Ana Paula dos Santos 71,70 Aprovado
82 Jéssica Aparecida Silva de Oliveira 71,00 Aprovado
83 Fabiana Cristina Barbosa 70,75 Aprovado
84 Fabrício Nunes Gonçalves 70,44 Aprovado
85 Talita Arias dos Santos 70,20 Aprovado
86 Aline Gomes da Silva 64,00 Aprovado
87 Diezica Cristina Gildo 60,40 Aprovado
88 Larissa Daniel do Prado 42,34 Reprovado
89 Josiane Pedro Alves 41,30 Reprovado
90 Lorraine Nachtigal da Silva 41,30 Reprovado
91 Moises Ferreira de Andrade 40,70 Reprovado
92 Fernando Henrique Silva 40,18 Reprovado
93 Dulcineia Suardi Rodrigues Não Compareceu 
94 João Paulo Dias Ribeiro Não Compareceu 
95 Ivone Altilina de Jesus Silva Não Compareceu 
96 Alice Fernandes de Souza Não Compareceu 
97 Cintia Vanessa Amianti Não Compareceu 
98 Rodrigo de Morais Barbosa Não Compareceu 
99 Lucas Gustavo Santos da Silva Não Compareceu 
100 Luan Vinicius dos Santos Silva Não Compareceu 
101 Ritieli Alves dos Santos Não Compareceu 
102 Alexandre Batista Não Compareceu 
103 Edivaldo da Silva Não Compareceu 
104 Aline de Souza de Oliveira Não Compareceu 
105 Erica Rosa Fonzar Não Compareceu 
106 Juliana da Silva Não Compareceu 
107 Carlos Arcanjo de Faria Não Compareceu 
108 Claudemir Aparecido de Oliveira Não Compareceu 
109 Danilo Alves de Melo Não Compareceu 
110 Gilmar Rodrigues Não Compareceu 
111 Diego Firmino Ferreira Não Compareceu 
112 Diego Pereira da Silva Não Compareceu 
113 Diones Ortiz de Brito Não Compareceu 
114 Andréia de Oliveira Não Compareceu 
115 Maria Aparecida Barbosa Não Compareceu 
116 Michele Marques da Silva Não Compareceu 
117 Rosangela Primo de Souza Neto Não Compareceu 
118 Vilma Alves Foks Não Compareceu 
119 Vilson Ribeiro da Silva Não Compareceu 
120 Guaci Rosa do Nascimento Não Compareceu 
121 Rosilda Conceição Vitorino de Magalhães Não Compareceu 
122 Elizabete Achilles Não Compareceu 
Município de Icaraíma, Estado do Paraná, em 07 de Março de 2017.
Comissão Organizadora do Teste Seletivo
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 23/2017 – CONTRATO N.º 685/2014-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Auto Posto Becegatto Ltda.
Objeto: realinha preço do etanol de R$ 2,998 para R$ 2,898
Data: 01 de março de 2017 

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 010/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 009/2017, contratação de empresa especializada para a 
realização de manutenção preventiva e corretiva na rede de Iluminação Publica 
da Sede e nos distritos no Município de Maria Helena, incluindo a execução dos 
serviços e fornecimento dos materiais necessários de acordo com as especificações 
quantitativos e condições constantes no anexo I, com vigência  de 12 (doze) meses.
HOMOLOGANDO vencedora no lote 01 a empresa CICERO A. FERREIRA - ME,  
inscrita no CNPJ sob o nº 20.685.515/0001-80, no valor global de R$ 34.200,00 (trinta 
e quatro mil e duzentos reais).
DETERMINAR que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contratação da 
referida empresa 
Maria Helena - PR, 08 de março de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 012/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: CICERO A. FERREIRA – ME
DO OBJETO - O presente contrato tem objetivo a contratação de empresa 
especializada para a realização de manutenção preventiva e corretiva na rede de 
iluminação Pública em praças, ruas, avenidas, trevo e portal na sede e nos distritos 
do Município de Maria Helena, incluindo a execução dos serviços e fornecimento 
dos materiais necessários de acordo com termos constantes no Edital de licitação nº 
010/2017, do qual derivou a presente contratação
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - A empresa disponibilizará de funcionário(s) 
devidamente treinado(s) com equipamentos de segurança, assim como também 
veículo utilitário leve e ferramentas adequadas para as atividades descritas no objeto
DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, Podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
mediante Termos Aditivos, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 mediante termo aditivo.     
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços 
objeto da presente contratação, o valor global de R$ 34.200,00 (trinta e quatro mil e 
duzentos reais), em parcela mensal de R$ 2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta 
reais) consoante a seguinte discriminação. 
Maria Helena - PR, 08 de Março de 2017
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
CICERO APARECIDO FERREIRA
Sócio Administrador

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2014 – BC (ESTATUTÁRIO)
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das 
faculdades outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, da Lei Orgânica Municipal, 
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Concurso 
Público aberto pelo Edital nº 001/2014, a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade 
Física e Mental, e posterior nomeação ao cargo público:
Cargo: Professor (40 horas)
NOME   CLASSIFICAÇÃO
Lúcia De Fátima Mendonça Dias 19º
Cargo: Professor (20 horas)
NOME   CLASSIFICAÇÃO
Silvia Maria Bergamasco Costa 19º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverão comparecer em qualquer 
um dos locais do quadro abaixo para avaliação de sanidade física e mental:
Local: Endereço:
U.B.S. Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado 
do CRAS) – Verificar disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que 
possa ser emitido, por médico do município de Maria Helena-Pr, o Atestado de 
Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão por conta do 
candidato.
- Raio X do Tórax;
- Hemograma;
- Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 15 
de março de 2017, na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria 
Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes documentos: 
- C.P.F.
- Cédula de Identidade (R.G.).
- Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
- Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
- Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
- Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da 
ausência;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
- Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico 
escolar) e, quando ser o caso, registro no órgão de classe;
- Comprovante de residência;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
- Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
Maria Helena-PR, 08 de março de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA
CONTRATO Nº: 42/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA 
LTDA
DO OBJETO: ontratação de uma empresa com capacidade técnica e experiência   
para prestar Serviços na Implantação de pavimentação,recape e sinalização, nas vias 
Urbanas no Município de Alto Piquiri – PR,por intermédio do Ministério das cidades 
representado pel CEF- Caixa Economica federal em conformidade com o Contrato de 
Repasse nº822952/2015 do processo nº 2613.1025933.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até 08 de março de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 
275.260,74 (duzentos e setenta e cinco mil, duzentos e sessenta reais e setenta e 
quatro centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes 
no Edital do Tomada de Preços nº 1/2017.
Alto Piquiri - PR, 08 de março de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
HUGO DE ASSIS GONZAGA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO 003/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: ABRIGO SÃO FRANCISCO DE ASSIS
 CNPJ: 80.291.081/0001-65
BASE LEGAL: Processo de Inexigibilidade nº 003/2017
OBJETO:  acolher às crianças e adolescentes que residente no Município e que se 
encontrar em situação de risco e outras afins.
VALOR DO CONTRATO: R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O Plano de trabalho e cronograma de desembolso, em 
10 (dez) parcelas, sendo que, mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal/
fatura sem emendas e sem rasuras, depósito em conta bancária Organização da 
Sociedade Civil.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 06/03/2017
TÉRMINO: 31/12/2017
Mariluz, 06 de março de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
ABRIGO SÃO FRANCISCO DE ASSIS
CNPJ: 80.291.081/0001-65
CONTRATADA

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 045, DE 08 DE MARÇO DE 2017
Nomeia Daniel Magalhães dos Santos Junior, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Técnico – Nível Médio.                                                                                            
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Complementar nº 15, de 09 de 
setembro de 2009.
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear, a partir de 09 de março de 2017, Daniel Magalhães dos Santos 
Junior, portador da Carteira de Identidade RG nº 12.350.780-0, inscrito no CPF/MF 
sob nº 070.993.579-05, para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico – 
Nível Médio.     
Edifício do Paço Municipal, em 08 de março de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Inexigível a licitação, com fundamento nos incisos I e II do art. 25, da Lei n. 8.666/93, 
a favor da empresa EDITORA POSITIVO LTDA., para contratação de pessoa jurídica 
em razão da escolha do fornecedor ou executante, para fornecimento dos materiais 
didáticos que compõem o Sistema de Ensino Aprende Brasil, composto por Livros 
Didáticos Integrados; Portal Aprende Brasil; Acompanhamento e Assessoramento 
Pedagógico; Sistema de Gestão das Informações Educacionais e Avaliação Externa 
do Processo de Aprendizagem nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática 
e Ciências, para os alunos contemplados com o Aprende Brasil, atendendo a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, no valor 
de R$74.342,40(setenta e quatro mil trezentos e quarenta e dois reais e quarenta 
centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 08 de março de 2017.
Andréia Santos Ângelo
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o ato de inexigível a licitação da senhora Andréia Santos Ângelo, Presidente 
da Comissão de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 25, incisos I e II, 
a favor da pessoa jurídica EDITORA POSITIVO LTDA., inscrita no C.N.P.J./MF nº. 
79.719.613/0001-33, para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do 
fornecedor ou executante, para fornecimento dos materiais didáticos que compõem 
o Sistema de Ensino Aprende Brasil, composto por Livros Didáticos Integrados; 
Portal Aprende Brasil; Acompanhamento e Assessoramento Pedagógico; Sistema 
de Gestão das Informações Educacionais e Avaliação Externa do Processo de 
Aprendizagem nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, para os 
alunos contemplados com o Aprende Brasil, atendendo a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, no valor de R$74.342,40(setenta 
e quatro mil trezentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos), presente 
o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o 
processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 08 de março de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COOPERATIVA 
DE CRÉDITO DA REGIÃO MERIDIONAL DO BRASIL – SICOOB UNICOOB 
MERIDIONAL E O MUNICÍPIO DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, PARA 
VIABILIZAR CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS QUE CELEBRAREM CONTRATO DE EMPRESTIMO E/OU 
FINANCIAMENTO DE BENS E CONSUMO COM A COOPERATIVA DE CREDITO DA 
REGIÃO MERIDIONAL DO BRASIL – SICOOB UNICOOB MERIDIONAL
Registrado no memorando on-line sob o nº 2013001173
DO OBJETO: 
Cláusula Primeira: O referido Convênio tem por objeto estabelecer condições 
gerais e demais critérios a serem observados na viabilização de consignação em 
folha de pagamento, aos servidores vinculados a Convenente, com contrato de 
trabalho/vinculo formalizado e vigente, sendo tal consignação referente contrato de 
empréstimo e/ou financiamento de bens e consumo celebrados entre a Cooperativa 
de Crédito da Região Meridional do Brasil – SICOOB UNICOOB MERIDIONAL e os 
empregados/servidores da CONVENENTE.
Cláusula Segunda: A Cooperativa, desde que respeitadas as suas programações 
orçamentárias, normas operacionais e análise de crédito, poderá conceder 
empréstimos e financiamentos aos empregados/servidores da Convenente, com 
pagamento mediante consignação em folha de pagamento.
DA VIGÊNCIA: 
Cláusula Décima Quarta: O referido instrumento é celebrado por prazo de 60 
(sessenta) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, sendo que 
quaisquer das partes poderão rescindi-lo mediante prévio aviso, por escrito, na forma 
da cláusula sexta.
DO FORO: 
Cláusula Oitava: Fica eleito o Foro da Comarca de Guaíra, Estado do Paraná, para 
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da interpretação ou cumprimento desde 
Convênio, as quais não puderem ser solucionadas administrativamente pelas partes.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de março de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 074/2017
Data: 08.03.2017
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão incumbida de 
proceder estudos e apresentar proposta de reorganização da estrutura administrativa 
do Poder Executivo Municipal, instituída pela Portaria nº 036/2017. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, e, considerando o Memorando sob o nº 
2017000472,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão incumbida de 
proceder estudos e apresentar proposta de reorganização da estrutura administrativa 
do Poder Executivo Municipal, por mais 30 (trinta) dias, a qual foi instituída por meio 
da Portaria nº 036/2017 de 06.02.2017, publicada no Jornal Umuarama Ilustrado – 
edição nº 10890 de 07.02.2017 – página B 6 – caderno de publicações legais e no 
Diário Oficial dos Municípios do Paraná – edição nº 1187 de 07.02.2017.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de março de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4.063/2017
DATA: 08/03/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa A BITENCOURT COMÉRCIO DE 
FERRAGENS LTDA - EPP, o resultado do processo de Dispensa de Licitação 
“F”/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação”F”/2017, 
em favor empresa A BITENCOURT COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA - EPP, que 
tem como objeto a aquisição de roçadeiras, acessórios e afins para atendimento da 
Secretaria de Obras, Serviços públicos e Rodoviários.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de Março de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA nº 02/2017
DATA: 08/03/2017
SUMULA: Nomeia a Comissão Permanente de Licitação.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, em especial a do art. 23, VI, do seu Regimento Interno. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituída a Comissão Permanente com a função de receber, examinar e 
julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações, bem como efetuar 
o cadastramento dos licitantes, nos termos do Inciso XI, artigo 6, da Lei nº 8.666/93.
Art. 2º - Integram a Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Icaraíma os 
Seguintes membros:
Presidente: Angélica Cassia Gomes Antunes da Silva , CPF: 059.966.089-95.
Membro: Vera Lúcia de Paula, CPF nº. 555.519.209-68.
Membro: Sandra Salustiano, CPF nº. 027.201.339-06
Art. 3º - A Comissão de Licitação, reunir-se-á, por determinação do Presidente, em 
todos os procedimentos licitatórios.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria 
Nº 008/2016 de 12/08/2016.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês 
de Março de 2017.
Leandro Ferreira de Andrade
Presidente
Agnaldo Alberto Cardoso
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 001/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, em específico 
no seu Artigo 25, “caput”, com a Lei Federal n.º 8.080/90, bem como a Lei Federal 
nº. 8078/90, através do Fundo Municipal de Saúde, torna público que realizará 
credenciamento de pessoas jurídicas para contratação abaixo descriminada:
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo geral, tais como gêneros alimentícios, 
produtos de higiene, limpeza, dentre outros para atendimento das diversas secretarias 
do município de Ivaté, conforme relação com quantidade e especificações constantes 
no anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 48 horas, a partir da requisição 
do município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência 
do contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido 
mínimo.
A presente licitação possui itens destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da 
Lei Complementar 147/2014.
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
Não havendo proposta exclusiva de MPE’s, EPP’s e MEI’s, o pregoeiro poderá 
negociar com outras empresas participantes do processo que não se enquadrem 
como tal.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente 
de Licitações, sito à Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta cidade.
A documentação para o Credenciamento deverá ser entregue à Comissão 
Permanente de Licitações, no período e endereço acima citados.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 de Março de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 08 de Março de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito  

Prefeitura do MunicíPio de Mariluz
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 004/2017 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): CLAUDIA DILETA TONIAL 
Objetivo: Prestação de Serviços – MONITORA DO CURSO DE BALLET 
Carga horária: 08 horas semanais
Inicio: 01/03/2017
Término: 30/06/2017
Valor Mensal: R$ 869,00
Mariluz: 01/03/2017

Prefeitura do MunicíPio de Mariluz
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 005/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): ELIAS FELIPE MORAES
Objetivo: Prestação de Serviços – MONITOR DO CURSO DE VIOLÃO
Carga horária: 16 horas semanais
Inicio: 01/03/2017
Término: 30/06/2017
Valor Mensal: R$ 915,00
Mariluz: 01/03/2017

Prefeitura do MunicíPio de Mariluz
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N° 006/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): LUCELIA MARQUES SEITZ
Objetivo: Prestação de Serviços de Agente Comunitário de Saúde 
Carga horária: 40 horas semanais
Inicio: 01/03/2017
Término: 31/07/2017
Valor Mensal: R$ 1.219,16
Mariluz: 01/03/2017

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PREGÃO 016/2017
A Pregoeira do Município de Mariluz, comunica as empresas interessadas que, em 
razão do recurso Interposto pela empresa RCM Infraestrutura e Construções Ltda. 
–EPP, fica suspensa a data de abertura do Pregão Presencial 016/2017, destinado 
a   Contratação empresa para a prestação de serviços de manutenção da rede de 
iluminação pública. 
Oportunamente será publicado no órgão oficial do Município a nova data de abertura 
a ser designada.
GLEICELY FEITOSA DE LIMA DE SOUZA
Pregoeira 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO 001/2017
Homologo e Adjudico o Processo de Inexigibilidade/Credenciamento nº 0001/2017, 
que tem por objeto Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou Jurídica(s) para 
prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico geral, 
para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da 
semana, incluídos sábados domingos e feriados, conforme escala previamente 
elaborada pela Secretaria de Saúde do Município, visando o atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, SUS., por entender que cumpriu as formalidade 
legais instituídas pela Lei 8.666/93.
Empresas(s) Credenciadas(s):
A. BARROS CORREIA & CIA. LTDA – ME – CNPJ: 79.161.485/0001-55
SERVIÇOS MÉDICOS LUCACIN LTDA. – ME – CNPJ: 08.865.291/0001-92
ABDO E ALENAR LTDA. – CNPJ: 14.946.501/0001-70
C M DE ALMEIDA CLINICA MÉDICA – ME – CNPJ: 21.611.719/0001-39
MONTE SINAI CLÍNICA MÉDICA EIRELI – ME – CNPJ: 25.102.778/0001-32
FREITAS & LAINO LTDA – ME – CNPJ: 11.343.295/0001-15
Mariluz, 08 de março de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
CPF: 779.882.649-15
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº65/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: J. Rodrigues - EPP.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 31 de março de 2017. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 28/02/2017.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
Processo: 0005713-42.2016.8.16.0173

Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial
Assunto Principal: Cédula de Crédito Bancário

Valor da Causa: R$ 46.915,30
Exequente(s): BANCO BRADESCO SA

Executado(s): GP VIEIRA & CIA LTDA e Gilberto de Paula Vieira
EDITAL DE CITAÇÃO

PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
 

O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DEMARCELO PIMENTEL BERTASSO
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

 

 a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que pelo presente FAZ SABER CITA
o(a) executado(a) , inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 453.484.729-72 e Gilberto de Paula Vieira GP Vieira & Cia

, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 03.204.411/0001-97, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo prazoLtda
de 30 (trinta) dias, de que por este Juízo e Cartório tramitam os autos de Execução de Título Extrajudicial
sob nº. , onde é exequente  e executado(a) 5713-42.2016.8.16.0173 - Projudi Banco Bradesco SA Gilberto

, nos termos da inicial a seguir transcrita resumidamente:de Paula Vieira e GP Vieira & Cia Ltda
 

: RESUMO DA INICIAL “Por força do Título Executivo (cédula de crédito bancário), o executado é devedor do

exequente do valor total de R$ 46.915,30. No entanto, até a presente data, o executado não procurou

cumprir com a sua obrigação, sendo totalmente infrutíferos os esforços da exequente em receber o seu

”.crédito amigavelmente. Requerimentos de praxe

 

Fica o executado  de que por este Juízo de cartório tramitam os autos supramencionados, tendoCITADO
sido recebido no dia 10 de junho de 2016, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso, Juiz de Direito à época, para

que, no prazo de 03 (três) dias, pague o principal com seus acréscimos legais ou no prazo de 15 (quinze)

dias embargue a presente ação, sob pena de ser penhorado tantos bens quantos bastem para garantia do

débito. No prazo para oposição de embargos, reconhecendo o crédito e comprovado o depósito de 30%

(trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá parcelar o

restante em até seis vezes. Para o caso de pronto pagamento os honorários ficam fixados em 10%.

 

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não aleguem ignorância

ou boa-fé, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei.

Umuarama, 24 de fevereiro de 2017.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Parana
PORTARIA Nº 123/2017
SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, conforme PSS-Processo Seletivo Simplificado, do Edital 
nº 001/2017, como PEDREIRO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – CONTRATAR, a partir de 02 de Março de 2017, o servidor que abaixo descrimina, em virtude do PSS - Processo 
Seletivo Simplificado do Edital nº 001/2017 de 05/01/2017.
NOME FUNÇÃOGARGA HORÁRIA RG CPF
ALAN RICARDO DA SILVA PEDREIRO 40 H 10.854.038-9 SSP/PR 073.495.749-16
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir de 02 de Março de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 08 DE MARÇO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPerança nova
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 141/2017. 
Designa os funcionários responsáveis pelos módulos e inclusão dos dados no Sistema de Informações Municipais 
– Acompanhamento Mensal (SIM-AM), em atendimento integral às Instruções do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR). 
VALDIR HIDALGO MARTINEZ – Prefeito Municipal de ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR os responsáveis para cada Módulo específico do SIM-AM, os quais terão poderes para importar, 
validar e gerar relatórios dos respectivos módulos, devendo efetuar os procedimentos até o último dia útil do mês 
subsequente ao mês de competência:
Nº MÓDULO RESPONSÁVEIS CPF
1 TABELAS CADASTRAIS MAURICIO ZANFERRARI BRAGA 018.365.979-16
2 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO MAURICIO ZANFERRARI BRAGA 018.365.979-16
3 CONTÁBIL MAURICIO ZANFERRARI BRAGA 018.365.979-16
4 TESOURARIA  EDSON JAQUES SANTOS 815.353.929-91
5 LICITAÇÃO LUIZ FERNANDO FERREIRA WANTERS 074.346.999-22
6 CONTRATO ROSIVALDO AP. DOS SANTOS COSTA 025.622.689-03
7 CONTROLE INTERNO ANTONIO JOSE GOMES 982.876.649-34
8 PATRIMONIO HELIO GOVEIA JUNIOR 068.647.959-93
9 FOLHA DE PAGAMENTO GEOVANE TEDARDI DE MESSIAS 088.954.629-04
10 TRIBUTÁRIO AILTO JOSÉ PÍCOLI 005.822.659-16
11 OBRAS PÚBLICAS ABEL LOPES MARQUES 483.254.229-04
Art. 2° - É responsabilidade de cada setor a alimentação das informações desde o início do exercício ao fechamento 
do exercício.
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de 01 de Janeiro de 2017, revogando as disposições em contrário 
e inclusive a portaria 160/2016. 
Esperança Nova, PR., aos 08 dias do mês de março 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Parana
DECRETO Nº 124/2017 
Data: 08.03.2017
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) e anula dotação 
orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I 
da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, e igualmente no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) na forma abaixo 
discriminada:
Órgão: 6 -  Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Unidade: 2 -  Departamento de Cultura
Ação: 2043 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE CULTURA
Funcional: 0013.0392.0032
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
386 3339036000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa física 505 16.000,00
387 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 84.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2086 - Manutenção das Atividades da Assistência Hospitalar
Funcional: 0010.0302.0037
620 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 500.000,00
TOTAL 600.000,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 6 -  Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2033 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUDAMENTAL - OUTROS RECURSOS
Funcional: 0012.0361.0026
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
327 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 100.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2086 - Manutenção das Atividades da Assistência Hospitalar
Funcional: 0010.0302.0037
617 3335043000000000000 - Subvenções sociais 505 500.000,00
TOTAL 600.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de março de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Parana
CONCURSO PÚBLICO 01/2015
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2017
O Prefeito Municipal de Mariluz Estado do Paraná no uso das suas atribuições e considerando o disposto no artigo 37, 
inciso IX da Constituição Federal e Edital do Concurso Público 01/2015, de 25 de novembro de 2015,
RESOLVE
Convocar, os candidatos abaixo relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público 01/2015, conforme 
Edital de homologação Final nº 05/2016, a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos, dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da publicação deste Edital no órgão oficial do Município e afixado na Prefeitura, para 
se manifestarem sobre a aceitação do cargo público, devendo no ato do comparecimento, preencher os requisitos 
exigidos no item 3.1 do Edital de Concurso Público 01/2015, bem como apresentar os documentos exigidos no item 
17.5, do referido Edital de Concurso Público. 
Ainda, deverá os Candidatos, em data, horário e local a ser designados pela Divisão de Recursos Humanos, 
comparecer para realização dos exames médicos admissionais e avaliação psicológica, munidos de Exame de Urina 
I, Hemograma e Raio X do Tórax. 
Os candidatos serão considerados desistentes e excluídos tacitamente do Concurso Público quando não comparecer 
a convocação na data estabelecida, não apresentar os documentos exigidos na data da convocação, ou ainda 
manifestar sua desistência por escrito, sendo nestes casos, convocado o candidato imediatamente classificado.
Cargo: MOTORISTA “D”
Cargo: Número da Inscrição NOME DO CANDIDATO 
APROVADO EM
34633 KELVEM DE BARROS SILVA 6º LUGAR 
Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Cargo: Número da Inscrição NOME DO CANDIDATO 
APROVADO EM
34710 INDINALVA ANTONUCCI RONHA  3º LUGAR
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS (ITEM 17.5 DO EDITAL 01/2015)
17.5  Para investidura do emprego o candidato, deverá atender ao que estabelece o edital e apresentar a 
seguinte documentação: 
I.     Carteira de Identidade (RG) e fotocópia autenticada;
      II.   Cadastro de Pessoa Física – CPF e fotocópia autenticada;
III. Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição, e fotocópia autenticada; 
IV. Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do sexo masculino) e fotocópia autenticada; 
V. Comprovante de escolaridade exigida e histórico escolar, fotocópia autenticada (quando for o caso);
     VI. Registro no órgão da classe e fotocopia autenticada (quando for o caso).
VII. Uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
VIII. Atestado de sanidade física e psicológica;
      IX. Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia autenticada; 
      X.  Comprovante de endereço atual; 
XII. Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Eleitoral, onde o 
candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos;
      XII. Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que contribuem seu patrimônio.
      XIII. Cópia da certidão de nascimento dos filhos de até 14 (quatorze) anos; 
XIV. Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos; 
XV. Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade. 
Edifício do Paço Municipal aos 08 de Março de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 015/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: C DOS SANTOS TRANSPORTE MARILUZ - ME 
 CNPJ: 17.304.500/0001-10
BASE LEGAL: Pregão 010/2017
OBJETO:  Contratação de empresa destinada a prestação de serviços de transporte de passagerios com motorista 
pelo prazo de 12 meses, para atendimento da área de saúde, com no minímo duas viagens diárias e o transporte 
fora do horário ajustado, com todas as emergências, médicas incluídas no preço, nos trajetos (ida e volta), conforme 
especificações constantes do edital.  
VALOR DO CONTRATO: R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil e oitocentos reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 24/02/2017
TÉRMINO: 24/02/2018
Mariluz, 24 de fevereiro de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
C DOS SANTOS TRANSPORTE MARILUZ - ME 
CNPJ: 17.304.500/0001-10
CONTRATADA

        

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Parana
CONCURSO PÚBLICO 001/2014
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 016/2017
O Prefeito Municipal de Mariluz Estado do Paraná no uso das suas atribuições e considerando o disposto no artigo 37, 
inciso IX da Constituição Federal e Edital do Concurso Público 001/2014, de 28  de julho de 2014,
RESOLVE
Convocar, os candidatos abaixo relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público 001/2014, conforme 
Edital de homologação Final nº 009/2014, a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos, dentro do prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da publicação deste Edital no órgão oficial do Município e afixado na Prefeitura, para 
se manifestarem sobre a aceitação do cargo público, devendo no ato do comparecimento, preencher os requisitos 
exigidos no item 12.1 do Edital de Concurso Público 001/2014, bem como apresentar os documentos exigidos no item 
11.5, do referido Edital de Concurso Público. 
Ainda, deverá os Candidatos, em data, horário e local a ser designados pela Divisão de Recursos Humanos, 
comparecer para realização dos exames médicos admissionais, munidos de Exame de Urina I, Hemograma e Raio 
X do Tórax. 
Os candidatos serão considerados desistentes e excluídos tacitamente do Concurso Público quando não comparecer 
a convocação na data estabelecida, não apresentar os documentos exigidos na data da convocação, ou ainda 
manifestar sua desistência por escrito, sendo nestes casos, convocado o candidato imediatamente classificado.
Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Cargo: Número da Inscrição NOME DO CANDIDATO 
APROVADO EM
40600334 VERA LÚCIA BOSSONI  100 LUGAR
40600150 PATRICIA APARECIDA DOS SANTOS 11º LUGAR
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS (ITEM 11.5 DO EDITAL 001/2014)
11.5    O candidato convocado, deverá atender ao que estabelece o edital e apresentar a seguinte documentação: 
 I – Cédula de identidade (R.G.) ou protocolo da identidade e fotocópia.
 II – Certificado de reservista e fotocópia, quando couber.
 III – Título de eleitor e fotocópia.
 IV – Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência e fotocópia.
 V – Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) e fotocópia.
 VI – Registro no órgão da classe e fotocópia. (Quando for o caso)
 VII – Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
 VIII – Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
 IX – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente.
 X – Atestado de sanidade física e mental.
 XI – Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
 XII – Comprovante de escolaridade exigida e fotocópia.
XIII – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que contribuem seu patrimônio.
Edifício do Paço Municipal aos 08 de Março de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
EDITAL Nº 008/2017 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE JANEIRO DE 2015.        
JOÃO BATISTA PACHECO, prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e em conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001/2015, datado de 21 de janeiro de 2015 realizado em 29 
de março de 2015, e considerando o Edital n.º 010/2015, de 21  de maio de 2015, que homologou o resultado final 
do Concurso Público, CONVOCA, os candidatos abaixo relacionados, para no prazo de 15(quinze) dias a contar da 
data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas no 
edital nº 001/2015, itens: 11.1 a 11.5.
INSCRIÇÃO CARGO NOME NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO
32201 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS FEMININO EDNEIA MARTINS DOS SANTOS 61,00 16 
Para efeito de contratação os candidatos aprovados e convocados ficam sujeitos à aprovação em exame médico a 
ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo para tanto apresentar-se a Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná,  situada à Avenida Higienópolis, nº 821,  para encaminhamento 
à da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o Art. 17, Parágrafo Único, da Lei n.º 790 – Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Nova Olímpia, portando os  resultados dos exames abaixo relacionados, 
previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de responsabilidade do Candidato 
aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a 
apresentação do recibo da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão de 
Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná, portando os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
- Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
- Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia autenticada;
- Comprovante de residência atual;
- Carteira de trabalho, fotocópia;
- Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
- Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física.
- Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos.
- Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, declaração 
de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 08 de março de  2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº67/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: LACTONORTE- INDUST. E COM. DE LATICINIOS LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de março de 2017.. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 28/02/2017.

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº68/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME .
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigencia disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de março de 2017.. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 28/02/2017.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº69/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M.G. PUGIN & CIA LTDA - ME.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de março de 2017.. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 28/02/2017.
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Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.011/2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial 
no valor de até R$- 58.890,00 (cinqüenta e oito mil e oitocentos e noventa reais), de acordo com as seguintes 
classificações orçamentárias:
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSSISTENCIA SOCIAL 
08.241.0007.2166 - Manutenção do PSB Idoso Federal  e Próprio  
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  6.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  20.000,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.500,00
3.3.90.32.00.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  2.500,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.500,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  2.200,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica        2.190,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  58.890,00
Art. 2º. - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações 
orçamentária vigente.
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSSISTENCIA SOCIAL 
08.241.0007.2140 - Manutenção do Programa SCFV/Idoso e Próprio   
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  9.630,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  3.210,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 26.750,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  8.600,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.500,00
3.3.90.32.00.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  2.500,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.500,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  2.200,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  58.890,00
Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.012/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir uma atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.825, de 
21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PSB IDOSO FEDERAL  E PRÓPRIO 58.890,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  58.890,00
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.013/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o  Poder  Executivo Municipal  autorizado a  reduzir da  atividade no Anexo I integrante da Lei nº 1.825, 
de 21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SCFV/IDOSO E PRÓPRIO   58.890,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  58.890,00  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.014/2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Especial no valor de até R$- 48.150,00 (quarenta e oito mil e cento e cinqüenta reais), de acordo com as seguintes 
classificações orçamentárias:
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.003 - FUNDO MUNIC. DO DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08.243.0008.6142 - Manutenção do Programa PSB Criança Federal  e Próprio  
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 5.000,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  1.500,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 25.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção  3.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  2.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  11.650,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção  2.200,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  3.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  4.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48.150,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação das seguintes dotações 
orçamentária vigente.
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.003 - FUNDO MUNIC. DO DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08.243.0008.6141 - Manutenção do Programa SCFV/CRIANÇA E PROPRIOS   
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 9.630,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  2.140,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 18.190,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  18.190,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 17.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  1.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  1.200,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48.150,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.015/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir uma atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.825, de 
21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PSB CRIANÇA FEDERAL  E PRÓPRIO  48.150,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48.150,00
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.016/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o  Poder  Executivo Municipal  autorizado a  reduzir da  atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.825, 
de 21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SCFV/CRIANÇA E PROPRIOS   48.150,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  48.150,00  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.017/2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial 
no valor de até R$- 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0007.2165 - Manutenção do PSB Cras e  Próprio  
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  30.000,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  6.000,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 3.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  10.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  20.000,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  25.000,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  8.000,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 3.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  6.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  10.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... 150.000,00
Art. 2º. - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação das seguintes dotações 
orçamentárias vigentes.
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0007.2028 - Manutenção do Programa PBFI / Federal  e Próprio   
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  32.135,00
3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais  8.496,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 6.157,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  12.658,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  10.872,00
Fonte – 01000 - Recursos Livres 
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  46.224,00
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.236,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  9.236,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  14.986,00
   T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  150.000,00
Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.018/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir uma atividade no Anexo I integrante da Lei nº. 1.825, de 
21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PSB CRAS E  PRÓPRIO 150.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  150.000,00
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.019/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o  Poder  Executivo Municipal  autorizado a  reduzir da  atividade no Anexo I integrante da Lei n 1.825, de 
21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PBFI / FEDERAL  E PRÓPRIO   150.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  150.000,00  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.020/2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial 
no valor de até R$- 51.702,68 (cinqüenta e um mil setecentos e dois reais e sessenta e oito centavos ), de acordo com 
as seguintes classificações orçamentárias:
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.003 - FUNDO MUNIC. DO DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08.242.0008.2155 - Piso de Transição de Média Complexidade / Convenio APAE 
Fonte - 31938 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial  
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais  1.702.68
08.243.0008.6037 - Manutenção do Projeto Acolher  
Fonte – 1000 - Recursos Livres  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo  10.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  10.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  15.000,00
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente  15.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51.702,68
Art. 2º. - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação das seguintes dotações 
orçamentária vigente.
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.003 - FUNDO MUNIC. DO DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08.242.0008.2155 - Piso de Transição de Média Complexidade / Convenio APAE 
Fonte - 31934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica 
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais  1.702.68
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
99.999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
99.999.9999.9.999 - Reserva de Contingência 
Fonte – 1000 - Recursos Livres  
9.9.99.99.00.00 - Reserva de Contingência 50.000,00
 T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51.702,68
Art. 3º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.021/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir atividades no Anexo I integrante da Lei nº. 1.825, de 
21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE / CONVENIO APAE 1.702,68
MANUTENÇÃO DO PROJETO ACOLHER  50.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51.702,68
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.022/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 1.825/2016 
DE 21/06/2016 – LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LDO E NA LEI Nº. 1.405/2013 DE 15/10/2013 E SUAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº. 1.629/2015 DE 01/07/2015-PPA.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o  Poder  Executivo Municipal  autorizado a  reduzir das  atividades no Anexo I integrante da Lei nº 1.825, 
de 21/06/2016 e na Lei nº. 1.629/2015 de 01/07/2015 - PPA, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
PROJETO/ATIVIDADE VALOR
PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE / CONVENIO APAE 1.702,68
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 50.000,00
 TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51.702,68
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

LEI Nº. 2.023/2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Especial 
no valor de até R$- 56.200,00 (cinqüenta e seis mil e duzentos reais), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:
06 - SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL 
06.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSSISTENCIA SOCIAL 
08.241.0007.2039 - PAIF – Programa de Atenção Integral a Família  
Fonte- 31933 - Paif – Programa de Atenção Integral a Família 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo  6.000,00
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente  3.000,00
08.244.0007.2161 - Manutenção do Programa Gestão Bolsa Família - GBF 
Fonte – 31940 - Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo  10.000,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  5.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  10.000,00
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente  8.000,00
08.244.0007.2162 - Manutenção do Programa Gestão do Suas – GSUAS/ FNAS 
Fonte - 31936 - Componente para Qualificação da Gestão (Suas)  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo  1.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.200,00
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  3.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  3.000,00
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente  1.000,00
08.244.0007.2163 - Conselho Municipal de Assistência Social 
Fonte - 31936 - Componente para Qualificação da Gestão (Suas)  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo  1.000,00
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  1.000,00
   T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  56.200,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão da anulação da seguinte dotação orçamentária 
vigente.
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
99.999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
99.999.9999.9.999 - Reserva de Contingência 
Fonte – 1000 - Recursos Livres  
9.9.99.99.00.00 - Reserva de Contingência 56.200,00
   T O T A L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  56.200,00
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil e dezessete (07/03/2.017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
Extrato de Contrato
NOME: DEBORA FERNANDA DE ARAUJO MOTA
RG. 12.621.949-0 SESP/PR
FUNÇÃO: EDUCADOR INFANTIL
SALARIO INICIAL: R$ 2.299,29
DATA DE ADMISSÃO: 07/03/2017
Prefeitura Municipal de Perobal, 07 de março de 2017.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario de Administração

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
Extrato de Contrato
NOME: OLIVERA POYATE
RG. 8.461.264-2 SESP/PR
FUNÇÃO: GARI
SALARIO INICIAL: R$ 1.064,94
DATA DE ADMISSÃO: 07/03/2017
Prefeitura Municipal de Perobal, 07 de março de 2017.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario de Administração

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 141/2017
Nomeia o senhor NILSON JUNIOR SILVEIRA DE SOUZA, para o cargo de Provimento em Comissão de Diretor do 
Departamento de Educação.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando o contido na 
Lei Municipal nº 1849 de 16 de Maio de 2013, e suas alterações.  
RESOLVE:
Art. 1º Nomear o senhor NILSON JUNIOR SILVEIRA DE SOUZA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade sob o 
nº 8.569.502-9 SSP/PR, inscrito com CPF nº 042.854.059-70, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de 
Diretor do Departamento de Educação, Símbolo CC-4, com remuneração de acordo com o respectivo símbolo, a partir 
de 01 de Março de 2017(inclusive). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 08 de Março de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 099/2017
Exonera a pedido AMANDA VECHIATO BORDIN, do cargo de Fonoaudióloga, do Município de Pérola, Estado do 
Paraná.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob o nº260/2017, de 21 de fevereiro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º Exonera AMANDA VECHIATO BORDIN, brasileira, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 10.277.999-1-
SESP/PR, CPF nº 093.409.909-00, do cargo de Fonoaudióloga, a partir de 21 de fevereiro de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 11/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: J. MALFATO & CIA. LTDA - EPP.
Objeto: Aquisição de novos livros para o acervo da Biblioteca Cidadã do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 1.962,00 (Um mil novecentos e sessenta e dois reais)
Vigência: 08/03/2017 a 06/05/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 4/2017
Adjudicada e Homologada: 08/03/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 36/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 04/2017, objetivando a aquisição de novos livros para o acervo da Biblioteca Cidadã 
do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo;
EMPRESA CONTRATADA VALOR TOTAL R$
J. MALFATO & CIA. LTDA - EPP. 1.962,00
Com base no art. 24 Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.                  
Pérola/PR., 08 de março de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 12/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: M. A. UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA - ME.
Objeto: Aquisição de Ovos de Páscoa para distribuição na rede Pública de Ensino do Município de Pérola, Estado 
do Paraná. 
Valor Total: R$ 6.075,00 (Seis mil e setenta e cinco reais)
Vigência: 08/03/2017 a 06/05/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 5/2017
Adjudicada e Homologada: 08/03/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
 DECRETO Nº 37/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 05/2017, objetivando a aquisição de Ovos de Páscoa para distribuição na rede 
Pública de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo;
EMPRESA CONTRATADA VALOR TOTAL R$
M. A. UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA - ME. 6.075,00
Com base no art. 24 Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.                  
Pérola/PR., 08 de março de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 13/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: RICARDO ZENATTI E CIA. LTDA - ME.
Objeto: Contratação de empresa em caráter de urgência para fornecimento e instalação de 
geomembrana de PEAD, com espessura de 1 milímetro no Aterro Sanitário do Município de 
Pérola, Estado do Paraná.
 Valor Total: R$ 10.701,60 (Dez mil setecentos e um reais e sessenta centavos)
Vigência: 08/03/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 6/2017
Adjudicada e Homologada: 08/03/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 38/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 06/2017, para contratação de empresa em caráter de urgência para fornecimento 
e instalação de geomembrana de PEAD, com espessura de 1 milímetro no Aterro Sanitário do Município de Pérola, 
Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo;
EMPRESA CONTRATADA VALOR TOTAL R$
RICARDO ZENATTI & CIA. LTDA - ME. 10.701,60
Com base no art. 24 Inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.                  
Pérola/PR., 08 de março de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2017-PMP
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade Tomada de Preços, pelo 
que dispõem no presente Edital, as condições de sua realização.
OBJETO: Contratação de empresa sob-regime de empreitada global para execução de pavimentação com bloco 
sextavado na Zona Rural do Município de Pérola, Estado do Paraná, com recursos provenientes do convênio 
nº 054/2014, firmado entre a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística/SEIL, com interveniência do 
Departamento de Estradas e Rodagem/DER.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço - Empreitada Global.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 24 de março de 2017, às 14h00min.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Mais informações: Fone: (44) 3636- 8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min as 17h00min.
Pérola/PR, 07 de março de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento

PORTARIA Nº 052/2017
Concede licença Maternidade a servidora SUELI BARBOSA DA SILVA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora SUELI BARBOSA DA SILVA, portadora Cédula de Identidade RG nº. 79921181, SESP-
PR, inscrita no CPF sob nº. 035.776.079-47, admitida em 01 de outubro de 2014, para ocupar o emprego público 
de TÉCNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA, pelo regime CLT, lotada na Base Descentralizada de Ubiratã/PR, 
LICENÇA MATERNIDADE, no período de 06 de março de 2017 a 03 de julho de 2017, de conformidade com o artigo 
392, da CLT, sem prejuízo do emprego e do salário.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir da data da licença.
Umuarama/PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 053/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR a Sra. AYANE TEIXEIRA DOURADO, portadora da Cédula de Identidade RG sob n° 10.918.972-3 
SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 074.787.429-80, aprovada em Concurso Público, conforme Edital nº 001/2015, de 
25.11.2015, para ocupar cargo de provimento efetivo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA - 36 horas 
semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Barbosa Ferraz - PR, a contar o efetivo exercício 
de 20 de fevereiro 2.017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 054/2017
Conceder Adicional de Insalubridade à servidora AYANE TEIXEIRA DOURADO
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora AYANE TEIXEIRA DOURADO, portadora da Cédula de Identidade RG sob n° 
10.918.972-3 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 074.787.429-80, admitida em 20 de fevereiro de 2.017, ocupante do 
emprego público de TÉCNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação 
na Base Descentralizada de Barbosa Ferraz - PR, ADICONAL DE INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por 
cento) do salário mínimo vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis 
do Trabalho, a contar de 20 de fevereiro 2.017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 055/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR a Srª. ANA PAULA ZANATTA ROSA, portadora do R.G. sob nº 9.055.916-8 SESP PR, inscrita no 
CPF sob n° 049.064.359-04, aprovada em Concurso Público, conforme Edital N°. 001/2015, de 25.11.2015, para 
ocupar cargo de provimento efetivo de MÉDICO INTERVENCIONISTA - 24 horas semanais, pelo regime CLT, com 
lotação na Base Descentralizada de Cianorte - PR, a contar o efetivo exercício de 01 de março de 2.017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 056/2017
Conceder Adicional de Insalubridade à servidora ANA PAULA ZANATTA ROSA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder à servidora ANA PAULA ZANATTA ROSA, portadora do R.G. sob nº 9.055.916-8 SESP PR, inscrita 
no CPF sob n° 049.064.359-04, admitida em 01 de março de 2017, ocupante do emprego público de MÉDICO 
INTERVENCIONISTA – 24 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada De Cianorte - PR, 
ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, em consonância 
com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar de 01 de março de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 057/2017
Concede licença Maternidade a servidora CRISTIANE SILVANA DE OLIVEIRA DA SILVA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora CRISTIANE SILVANA DE OLIVEIRA DA SILVA, portadora Cédula de Identidade RG nº. 
89249252, SESP-PR, inscrita no CPF sob nº. 042.120.739-60, admitida em 13 de novembro de 2013, para ocupar o 
emprego público de TÉCNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA, pelo regime CLT, lotada na Base Descentralizada 
de Umuarama/PR, LICENÇA MATERNIDADE, no período de 04 de março de 2017 a 01 de julho de 2017, de 
conformidade com o artigo 392, da CLT, sem prejuízo do emprego e do salário.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir da data da licença.
Umuarama/PR, 08 de março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 076/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de LOCATÁRIO, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ 
CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, 
residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de LOCADOR Sr. MOACIR BAZAN, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº. 2.261.903-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 369.112.329-53, residente e domiciliado à 
Estrada Rodrigues, sitio Santo Antonio Lote 97, Zona Rural, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, 
resolvem firmar o presente Contrato de Locação, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 47/2017, Processo n° 70, data da homologação da 
licitação 06/03/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA - DENOMINADO BARRAÇÃO 
INDUSTRIAL, MEDINDO 144,00 m² (CENTRO E QUARENTA E QUATRO METROS QUADRADOS), LOCALIZADO 
Á RUA JOSÉ HERMINICIO VISCONCINI, Nº 261, NESTA CIDADE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 
DO PARANÁ, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE UMA EMPRESA DE ACABAMENTOS EM ROUPAS EM JEANS E 
ASSEMELHADOS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 meses: tendo início em 07/03/2017 e término previsto para 07/03/18, podendo 
ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-6.972,00-(seis mil novecentos e setenta e dois 
reais), efetuados em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$-581,000-(quinhentos e oitenta um reais) pagos até o 
5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser reajustado caso ocorra sua 
renovação em conformidade com a Clausula Terceira, respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de 
Mercado), acumulado no período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de março de 2017.

 

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 24/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 21 de Março de 2017, às 
08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, 
para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
CLÍNICO GERAL JUNTO A EQUIPE DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF, 40 HORAS SEMANAIS, EM 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS REFERENCIADAS E ESPONTÂNEAS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas 
através do fone 44 – 3634-8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. 
Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 08 de Março de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **
08/03/2017

Pág. 1/1

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 1338/2017 de 06/03/2017

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  9.222,15  (nove  mil 
duzentos  e  vinte  e  dois  reais  e  quinze  centavos),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.025. Manutenção e Encargos  da  Divisão de Serviço Social

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 725,15451 - 3.3.30.93.00.00 33798

13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção e Encargos  da Divisão de Agropecuaria

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 8.497,00450 - 4.4.90.52.00.00 33788

Total Suplementação: 9.222,15

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Superavit  Financeiro;
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         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   06  de  março  de  2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito
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LOTE ITEM OBJETO
Período 

Contração 
(Meses)

UNIDADE 
MEDIDA

 Mensal  Total Mensal Total Empresa Vencedora

I 

1 (um) medico com formação na área de ginecologia
/Obstetrícia para realização de 20 consultas semanais no
Município, e 10 exames de ultrassonografia – Preço máximo
mensal R$ 4.650,00 (quatro mil e seiscentos e cinquenta
reais) 02 (duas) cirurgias mensais a serem definidas pela
SMS preço máximo R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta
reais).

12 MÊS 4.650,00R$       55.800,00R$         R$               4.500,00  R$       54.000,00  Luciano DanielsEireli - ME 

Período 
Contração 

(Meses)
UNIDADE

 PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL  PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

II 02 (duas) cirurgias mensais a serem definidas pela SMS
preço máximo R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).

12 24 550,00R$           13.200,00R$         R$                  500,00  R$       12.000,00  Luciano DanielsEireli - ME 

 PREÇO 
MÁXIMO 

69.000,00R$        
 PROPOSTA DE 

PREÇO 
 R$       66.000,00 

I

Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela 
Equipe de Apoio, referente ao pregão 014/2017, cujo objeto é Contratação empresa para o fornecimento profissionais médicos, pelo prazo 

de 12 (doze) meses

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Remuneção Máximo Proposta de Preço Vencedora

Avenida Marília, 1920 - CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29

Republica-se por Incorreção

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

LOTE ITEM OBJETO
Período 

Contração 
(Meses)

UNIDADE 
MEDIDA

 Mensal  Total  PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

I
1 (um) médico cirurgião vascular para a realização de 14 
consultas semanais -Preço máximo mensal R$ 3.600,00 (três 
mil e seiscentos reais)

12 MÊS 3.600,00R$       43.200,00R$         R$               3.600,00  R$       43.200,00  Freitas & Laino Ltda 

Período 
Contração 

(Meses)
UNIDADE

 PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL  PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

I I
até 3 ( três) cirurgias vasculares (mensal) a serem definidas 
pela SMS preço máximo R$ 750,00 (setecentos e cinquenta 
reais).

12 36 750,00R$           27.000,00R$        750,00R$                  27.000,00R$         Freitas & Laino Ltda 

 PREÇO 
MÁXIMO 

70.200,00R$        
 PROPOSTA DE 

PREÇO 
70.200,00R$        

CPF: 779.882.649-15
Prefeito Municipal

II

Mariluz, 06 de março de 2017

Nilson Cardoso de Souza

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
LEI Nº876
De 09 de março de 2017
Autoriza o Poder Executivo a realizar confissão e parcelamento de dívida perante 
o Instituto de Previdência do Servidor Público do Município de Perobal, Estado do 
Paraná, IPREVP e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art.1º.- Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a realizar confissão e 
parcelamento de débitos junto ao Instituto de Previdência do Servidor Público do 
Município de Perobal – IPREVP, relativamente às contribuições incidentes sobre 
a remuneração dos servidores municipais, parte Município, não depositadas no 
exercício de 2016 apresentadas conforme relatório de restos a pagar,  os valores 
apresentados são  devidos de setembro de 2016 a dezembro de 2016, serão 
efetuados em 60 (Sessenta) parcelas, observado o disposto no Art.5º da Portaria 
MPS nº.402/2008, na redação das Portarias MPS nº.21/2013 e nº.307/2013.
Art.2º.- Os valores de empenhos de restos a pagar constantes do demonstrativo, 
devidos de setembro de 2016 à dezembro de 2016, serão pagos em 60 (Sessenta) 
parcelas mensais iguais e consecutivas, formalizado mediante termo de confissão e 
parcelamento de dívida a ser firmado entre o Município de Perobal e o Instituto de 
Previdência do Servidor Público IPREVP, devendo consignar os encargos financeiros, 
juros e multas por inadimplemento.
Art.3º.- O prazo para a amortização da dívida será de 60 (Sessenta) meses relativos 
às parcelas devidas do período de setembro de 2016 a dezembro de 2016.
§ 1º.- As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC acrescido 
de juros moratórios de 1% (Um por Cento) ao mês, acumulados desde a data de 
consolidação do montante devido no termos de acordo de parcelamento até o mês 
do pagamento.
§ 2º.- sobre o valor de cada parcela vencida e não recolhida, por ocasião do 
recolhimento, aplicar-se-á o critério de atualização do montante dos valores 
devidos, segundo os mesmos índices utilizados para efeito de correção dos tributos 
Municipais, constante no Art.39 § 2º inciso III, da Lei Complementar nº.25, de 30 de 
Março de 2007.
Art.4º.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de março 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

MuniciPio de Perobal
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º002/2017.
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria Nº016/2017 de 02 de
janeiro de 2017, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA
PÚBLICA Nº002/2017, para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar
e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional
de Alimentação Escolar/Pnae, durante o período do ano letivo de 2017, que após a
análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu credenciar os seguintes
fornecedores:
AGRICULTORES CREDENCIADOS:
Nº FORNECEDORES
01 ANTONIO KROMINSKI
02 EDSON ROBERTO ZAINA
03 PAULINO BENEDITO GODINHO
04 QUEZIA DA SILVA M. DE BRITTO
05 RUBENS CHAMPAM
06 VALDEMAR CHAMPAN
07 VALDIR TURCI
Perobal-PR, 06 de março de 2017.
FABIO CESAR BELEZI
Presidente da Comissão de Licitação.

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
Lei Complementar nº. 60/2.017 de 07 de Março de 2.017
SÚMULA: Institui o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Douradina – 
REFIS – e autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder anistia fiscal e a revisão 
e cancelamento de créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar:
Capítulo I
Do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS
Art. 1º. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Douradina 
– REFIS, destinado a promover a regularização de créditos tributários do Município, 
com fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2.016, inscrito ou não em 
dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidades suspensas ou não, podendo ser 
parcelados ou reparcelados e pagos nas condições estabelecidas nesta Lei os 
seguintes créditos:
I – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU;
II – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;
III – Contribuição de Melhoria e
IV – Taxas.
Art. 2º. Os créditos descritos no artigo anterior poderão ser pagos com redução de 
multas e juros de mora, de acordo com as seguintes modalidades:
I – 80% (oitenta por cento) de desconto sobre multas e juros de mora para pagamento 
em parcela única, até 30 de maio de 2.017;
II – 30% (trinta por cento) para pagamento em parcela única, se tal for requerida entre 
os dias 31 de maio de 2.017 e 31 de dezembro de 2.017;
III - 60% (sessenta por cento) de desconto sobre multas e juros de mora para 
pagamento parcelado em 05 (cinco) vezes, cujo prazo para adesão encerra-se no 
dia 30 de maio de 2.017;
IV – 40% (quarenta por cento) de desconto sobre multas e juros de mora para 
pagamento parcelado em até 10 (dez) vezes, cujo prazo para adesão encerra-se no 
dia 30 de maio de 2.017;
V – 20% (vinte por cento) de desconto sobre multas e juros de mora para pagamento 
parcelado em até 20 (vinte) vezes, cujo prazo para adesão encerra-se no dia 30 de 
maio de 2.017;
VI – Parcelamento sem qualquer espécie de desconto, em até 20 (vinte) parcelas, 
se tal for requerido entre os dias 31 de maio de 2.017 a 31 de dezembro de 2.017; 
Art. 3º. O valor da parcela de que trata os incisos III, IV, V e VI do artigo anterior não 
poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).
Art. 4º. O pedido de parcelamento deverá ser requerido pelo contribuinte ou seu 
representante legal, onde deverá constar, obrigatoriamente, o nome do contribuinte, 
endereço, cópia do CPF e o RG e extrato do débito. 
§ 1º. Tratando-se de créditos inscritos em dívida ativa ajuizados, o pedido de 
parcelamento deverá ser instruído com a prova de pagamento das custas judiciais 
do processo, dos honorários e demais encargos de sucumbência, caso em que o 
Município solicitará a suspensão da execução fiscal até a liquidação total do débito.
§ 2º. O contribuinte que possuir ação judicial ou processo administrativo em curso 
que tenha por objeto a impugnação do crédito tributário, pretendendo o ingresso no 
parcelamento de que trata esta Lei, deverá desistir da respectiva ação judicial e/ou 
recurso administrativo e renunciar a qualquer ação de direito sobre a qual se funda a 
referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do 
mérito, nos termos da alínea “a”, do inciso III do caput do artigo 487 da Lei nº. 13.015, 
de 16 de março de 2015 – Novo Código de Processo Civil.
Art. 5º. A adesão ao REFIS far-se-á com a assinatura de contrato específico entre o 
contribuinte ou seu representante legal e Município de Douradina.
Art. 6º. Deferido o pedido, no momento da assinatura do Contrato de Parcelamento, o 
contribuinte deverá quitar a primeira parcela do débito financiado.
Art. 7º. O indeferimento do pedido de parcelamento será comunicado ao contribuinte 
pessoalmente ou através de Aviso de Recebimento (AR), no endereço indicado pelo 
contribuinte por ocasião do pedido.
Art. 8º. Acarretará a rescisão automática do parcelamento, e implicará também no 
vencimento antecipado das parcelas vincendas, a inadimplência no pagamento de 2 
(duas) parcelas consecutivas ou alternadas.
Parágrafo único. No caso de rescisão, serão acrescidos à dívida, os valores 
descontados de multa e os valores referentes aos juros não cobrados.
Art. 9º. A adesão ao REFIS implica:
I – na confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;
II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas.
Art. 10. O prazo para adesão ao REFIS encerra-se em 30 de maio de 2.017, para as 
hipóteses previstas nos incisos I, III, IV e V do artigo 2º e em 31 de dezembro de 2.017 
para as hipóteses previstas nos incisos II e VI do artigo 2º.
Capítulo II
Da Revisão e Cancelamento de Créditos Tributários Inscritos ou Não em Dívida Ativa
Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a revisão de todos os créditos 
tributários lançados e inscritos ou não em dívida ativa, com vistas as seguintes 
medidas:
I – expurgos dos créditos alcançados pela prescrição, nos termos do artigo 174 do 
Código Tributário Nacional;
II - cancelamento de valores lançados, quando comprovada a não ocorrência do fato 
gerador, especialmente no caso do Imposto Sobre Serviço e taxas pelo exercício do 
Poder de Polícia;
III – cancelamento dos créditos incobráveis, por desconhecido o endereço do 
contribuinte, quando comprovadamente não localizado e inexistindo bens capazes de 
permitir o seguimento da execução fiscal.
Parágrafo único. A revisão de que trata este artigo será procedida pela Secretaria 
Municipal de Governo e deverá ser documentada em expediente administrativo, 
inclusive quando for o caso, mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme 
procedimento que forem estabelecidos.
Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de Março do ano de dois mil 
e dezessete (07/03/2.017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

EDITAL n.º 018/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 
Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, 
Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do ato de provimento 
em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências e 
Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 001/2015 
– Instruções Especiais, de 25.11.2015, 
R E S O L V E
Convocar o candidato abaixo relacionado, aprovado e classificado no Concurso 
Público de Provas para provimento de emprego efetivo de TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM SOCORRISTA, para lotação de posto de trabalho conforme abaixo, 
a comparecer na Sede do Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no 
horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião 
em que será encaminhado para se submeter ao Exame Médico Pré-admissional 
previsto no item 4.1.8 do referido Edital, N.º 001/2015. 
Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando de sua 
convocação, será facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento do 
candidato para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) 
chamada, totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do 
Edital nº. 001/2015 – Instruções Especiais.
Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor de outro emprego/
cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) horas de 
trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no SAMU, 
para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente. A saber, tendo em 
vista jornadas determinadas de 36 (trinta e seis) horas semanais para os cargos a 
seguir indicados, a jornada máxima admitida para outra atividade pública será de 24 
(vinte e quatro) horas semanais.
12ª REGIONAL – UMUARAMA
TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS
BASE DE TRABALHO – ICARAÍMA - PR
(Provimento de 01 Vaga)
CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº
0002 IVALDO FERREIRA RODRIGUES 04874 6.491.383-2 SESP PR
Umuarama - PR, 08 de Março de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO:
● Declaração de que não ocupa outro emprego público, para quem não é concursado: 
(ANEXO I);
● Declaração de acúmulo de cargos para quem tem outro emprego público ( ANEXO 
II); apresentar cópia da portaria de nomeação do servidor, holerite atualizado, e 
declaração de horário da jornada de trabalho E SE É ESCALA DE PLANTÃO OU 
NÃO;
● Cópia do imposto de renda ou declaração de bens ( ANEXO III );
● Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e número no PIS/PASEP;
● 01 Foto 3 x 4 atual e colorida;
● Antecedentes criminais (Cartórios do Fórum criminal, ou junto ao Cartório do 
Distribuidor);
● Declaração de não estar respondendo por processo administrativo ou sindicância, 
junto a órgão público onde atualmente lotado, ou algum outro, anterior.
XEROX LEGÍVEL E ORIGINAL DE:
● Diploma de nível Médio ou Superior, conforme exigência para investidura no cargo; 
● Carteira de registro no respectivo conselho (COREM, no caso de enfermeiros/
técnicos enfermagem); CNH (Carteira Nacional de Habilitação) e Certificado do Curso 
de Emergência para os CONDUTORES convocados;
● Identidade e CPF;
● Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil;
● Título de eleitor e comprovante da ultima votação, ou certidão de quitação eleitoral;
● Certificado de reservista ou dispensa de incorporação;
● Certidão de nascimento ou casamento;
● Certidão dos filhos menores de 14 anos;
● Caderneta de vacinação (filhos de 0 a 7 anos);
● Comprovante de frequência escolar (filhos de 7 a 14 anos);
● Comprovante de residência.
EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDÊNCIADOS PARA CONSULTA 
CLÍNICA COM O MÉDICO DO TRABALHO:
CARGO TIPOS DE EXAME
TECNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA T I P A G E M 
SANGÜINEA; FATOR RH; HEMOGRAMA COMPLETO; AUDIOMETRIA; EXAME 
ADMISSIONAL (ASO).

ANEXO I
À Divisão de Recursos Humanos
SAMU NOROESTE
DECLARAÇÃO
Para fins de Posse e Admissão ao Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná (CIUENP), declaro o seguinte:
Que não exerço Cargo, Emprego ou Função Pública remunerada em qualquer dos 
Órgãos da Administração direta, indireta e fundacional do Governo Federal, Estadual 
ou Municipal, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas - direta ou indiretamente - pelo poder público, 
ou em quaisquer dos Poderes da República.
Que em nenhum momento sofri, no exercício de função pública, penalidade de 
demissão ou condenação em ação de improbidade administrativa.
Que não recebo nenhum provento de aposentadoria decorrente do artigo 40 ou dos 
artigos 42 e 142 (vedado pelo § 10, do artigo 37 da Constituição Federal).
Que tenho pleno conhecimento de que a verdade aqui declarada está vinculada a 
validade da aprovação, sem prejuízo da perda dos direitos decorrentes e das sanções 
penais aplicáveis à falsidade ideológica prevista no artigo 299 do Código Penal.
Umuarama-PR, ______ de _____________________ de 2017.
Assinatura
Nome:________________________________________(candidato convocado)
RG:_____________________________
CPF:____________________________

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGO
__________________________________________Nacionalidade: _____________ 
estado civil ________com endereço à ______________________________
__________, nº_____, em ________________-PR, portador(a) da cédula de 
identidade nº_________________, expedida pela _______________ e CPF sob 
nº ____________________, declara, para fins de investidura no emprego público 
de _____________________________________, no Consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, que também exerce o 
cargo de __________________________________ no(a) _____________________
______________________, desde _____/____/____, prestando serviços no horário 
de ______h às _______h, com intervalo entre ______h e _______h, cumprindo 
uma jornada semanal de _____ (_____________)horas, e salário mensal de R$ 
__________________.
Declara ainda que:
Por ser verdade, firmo o presente.
Umuarama -PR, ____ de _______________ de 2017.

ASSINATURA: __________________________________________________
Comprovantes (cópias): 
• Declaração da empresa do vínculo anterior (carga horária, salário 
mensal, cargo, horário de trabalho);
• Portaria/ato de nomeação para o vínculo preexistente;
• Cópia do holerite relativo ao vínculo preexistente;
• Declaração do ente relativo ao vínculo anterior, de concordância com o 
novo vínculo, com o SAMU.

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES
Declarante : ______________________________________________________
Função/Cargo: _______________________________________________________
Documentos Pessoais: C.P.F. nº ___________________ R. G. nº 
___________________
Conforme o disposto no artigo 13, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de Junho 
de 1992, declaro, sob as penas da Lei, que a relação dos meus bens particulares, 
incluindo imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações e qualquer outra 
espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou exterior, é conforme 
abaixo discriminado:
RELAÇÃO DE BENS E VALORES:
1 - ________________________________________________________________
2 - ________________________________________________________________
3 - _______________________________________________________________
_4 - ______________________________________________________________
__5 - _____________________________________________________________
___Valor Total dos Bens: ______________________________________________
DECLARAÇÃO DO SERVIDOR
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras.
Umuarama – PR, ___ de ___________ de 2017.
Assinatura

Página: 1 de 1

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 36.267.108,18  41.398.300,05  4.811.970,12  11,62  28.452.099,67  68,73  12.946.200,38

 34.232.028,48  35.048.471,33  4.440.449,45  12,67  26.033.187,43  74,28  9.015.283,90

 4.922.034,32  4.922.034,32  472.567,09  9,60  3.376.999,61  68,61  1.545.034,71

IMPOSTOS  3.334.460,80  3.334.460,80  372.682,93  11,18  2.651.720,70  79,52  682.740,10

TAXAS  566.860,40  566.860,40  82.661,54  14,58  508.756,71  89,75  58.103,69

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  1.020.713,12  1.020.713,12  17.222,62  1,69  216.522,20  21,21  804.190,92

 1.525.392,00  1.525.392,00  148.872,43  9,76  861.215,16  56,46  664.176,84

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  618.192,00  618.192,00  -  -  -  -  618.192,00

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  907.200,00  907.200,00  148.872,43  16,41  861.215,16  94,93  45.984,84

 561.739,70  942.859,51  90.854,23  9,64  446.460,80  47,35  496.398,71

RECEITAS IMOBILIÁRIAS  15.147,84  15.147,84  1.768,25  11,67  7.757,53  51,21  7.390,31

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  546.591,86  927.711,67  89.085,98  9,60  438.703,27  47,29  489.008,40

 -  -  -  -  -  -  - 

 3.000,00  3.000,00  -  -  34.260,00  1.142,00  -31.260,00

 26.495.911,04  26.931.234,08  3.604.082,09  13,38  20.867.802,40  77,49  6.063.431,68

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  26.495.911,04  26.831.234,08  3.604.082,09  13,43  20.767.802,40  77,40  6.063.431,68

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  -  100.000,00  -  -  100.000,00  100,00  - 

 723.951,42  723.951,42  124.073,61  17,14  446.449,46  61,67  277.501,96

MULTAS E JUROS DE MORA  87.513,46  87.513,46  12.455,28  14,23  51.523,77  58,88  35.989,69

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  458.791,78  458.791,78  14.805,28  3,23  74.447,21  16,23  384.344,57

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  111.736,46  111.736,46  45.039,19  40,31  173.026,51  154,85  -61.290,05

RECEITAS DIVERSAS  65.909,72  65.909,72  51.773,86  78,55  147.451,97  223,72  -81.542,25

 2.035.079,70  6.349.828,72  371.520,67  5,85  2.418.912,24  38,09  3.930.916,48

 2.000.000,00  3.200.000,00  -  -  -  -  3.200.000,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  2.000.000,00  3.200.000,00  -  -  -  -  3.200.000,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 -  15.000,00  48.000,00  320,00  308.001,00  2.053,34  -293.001,00

ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  -  15.000,00  48.000,00  320,00  308.001,00  2.053,34  -293.001,00

 35.079,70  3.134.828,72  323.520,67  10,32  2.110.911,24  67,34  1.023.917,48

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  35.079,70  59.079,70  -  -  371.581,19  628,95  -312.501,49

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  -  3.075.749,02  323.520,67  10,52  1.739.330,05  56,55  1.336.418,97

 1.879.070,40  1.879.070,40  -  -  -  -  1.879.070,40

 38.146.178,58  43.277.370,45  4.811.970,12  11,12  28.452.099,67  65,74  14.825.270,78

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 38.146.178,58  43.277.370,45  4.811.970,12  11,12  28.452.099,67  65,74  14.825.270,78

 -  1.964.951,42 - - - -  1.964.951,42

 38.146.178,58  45.242.321,87  4.811.970,12  11,12  28.452.099,67  65,74  16.790.222,20

-  - - -  1.964.951,42 -  -1.964.951,42

-  - - -  1.964.951,42 -  -1.964.951,42

-  - - -  - -  - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 35.575.125,41  42.636.848,16  3.967.131,09  31.056.291,58  11.580.556,58  4.819.044,30  23.527.088,60  19.109.759,56  22.426.773,63

 29.563.002,13  31.764.737,30  3.640.674,59  23.151.080,04  8.613.657,26  4.274.286,23  21.380.415,07  10.384.322,23  20.447.796,12

 16.264.708,82  16.779.978,85  2.092.631,95  10.699.819,22  6.080.159,63  2.111.699,09  10.699.819,22  6.080.159,63  10.640.820,27

 510.000,00  288.431,61  34.549,84  185.559,89  102.871,72  34.549,84  185.559,89  102.871,72  185.559,89

 12.788.293,31  14.696.326,84  1.513.492,80  12.265.700,93  2.430.625,91  2.128.037,30  10.495.035,96  4.201.290,88  9.621.415,96

 5.844.161,68  10.704.149,26  326.456,50  7.905.211,54  2.798.937,72  544.758,07  2.146.673,53  8.557.475,73  1.978.977,51

 5.394.161,68  10.242.149,26  256.429,25  7.515.539,44  2.726.609,82  474.730,82  1.757.001,43  8.485.147,83  1.589.305,41

 450.000,00  462.000,00  70.027,25  389.672,10  72.327,90  70.027,25  389.672,10  72.327,90  389.672,10

 152.798,40  152.798,40  -  -  152.798,40  -  -  152.798,40  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 2.571.053,17  2.605.473,71  402.002,81  2.011.158,80  594.314,91  402.838,97  2.011.158,80  594.314,91  1.717.165,43

 38.146.178,58  45.242.321,87  4.369.133,90  33.067.450,38  12.174.871,49  5.221.883,27  25.538.247,40  19.704.074,47  24.143.939,06

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 38.146.178,58  45.242.321,87  4.369.133,90  33.067.450,38  12.174.871,49  5.221.883,27  25.538.247,40  19.704.074,47  24.143.939,06

- - - -  - -  2.913.852,27  -2.913.852,27 -

 38.146.178,58  45.242.321,87  4.369.133,90  33.067.450,38  12.174.871,49  5.221.883,27  28.452.099,67  16.790.222,20  24.143.939,06

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 1.879.070,40  1.879.070,40  -  -  -  -  1.879.070,40

 909.792,00  909.792,00  -  -  -  -  909.792,00

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  909.792,00  909.792,00  -  -  -  -  909.792,00

 969.278,40  969.278,40  -  -  -  -  969.278,40

RECEITAS DEC. DE AP. PER. P/ AMORZ. DE D. AT. DO RPPS  969.278,40  969.278,40  -  -  -  -  969.278,40

 1.879.070,40  1.879.070,40  -  -  -  -  1.879.070,40

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 2.571.053,17  2.605.473,71  402.002,81  2.011.158,80  594.314,91  402.838,97  2.011.158,80  594.314,91  1.717.165,43

 1.634.173,17  1.598.593,71  215.473,91  1.078.514,25  520.079,46  216.310,07  1.078.514,25  520.079,46  971.049,78

 936.880,00  1.006.880,00  186.528,90  932.644,55  74.235,45  186.528,90  932.644,55  74.235,45  746.115,65

 2.571.053,17  2.605.473,71  402.002,81  2.011.158,80  594.314,91  402.838,97  2.011.158,80  594.314,91  1.717.165,43

                                      CRC PR - 064907/O-6           Prefeito do Município de Pérola                                 

                                           Contadora                                                                                

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, Fazenda e Administração.

                                _______________________________     _______________________________                                 

                                  JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA               DARLAN SCALCO                                          

DESPESAS CORRENTES

SUPERÁVIT(XIII)

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIA

TOTAL

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DO RPPS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

TOTAL(VII)=(V+VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

Superávit Financeiro

Reabertura de Créditos Adicionais

DESPESAS

DÉFICIT(VI)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

ALIENAÇÃO DE BENS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)

SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)

RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

Prefeitura Municipal de Perola-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Outubro 2016/Bimestre Setembro-Outubro

Página: 1 de 1

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 35.575.125,41 42.636.848,16 3.967.131,09 31.056.291,58 93,92 11.580.556,58 4.819.044,30 23.527.088,60 92,12 19.109.759,56

1.227.712,00 1.227.712,00 0,00 0,00 0,00 1.227.712,00 0,00 0,00 0,00 1.227.712,00

Ação Legislativa 1.227.712,00 1.227.712,00 0,00 0,00 0,00 1.227.712,00 0,00 0,00 0,00 1.227.712,00

3.758.192,98 3.329.196,58 351.988,03 2.709.335,30 8,19 619.861,28 483.144,99 2.431.896,24 9,52 897.300,34

Planejamento e Orçamento 125.065,40 106.952,60 15.050,67 78.918,35 0,24 28.034,25 16.183,04 75.283,74 0,29 31.668,86

Administração Geral 1.190.288,60 955.514,60 109.708,82 768.456,44 2,32 187.058,16 127.186,09 736.536,98 2,88 218.977,62

Controle Interno 198.455,60 134.338,00 17.810,16 93.266,12 0,28 41.071,88 18.260,16 93.266,12 0,37 41.071,88

Administração de Receitas 2.244.383,38 2.132.391,38 209.418,38 1.768.694,39 5,35 363.696,99 321.515,70 1.526.809,40 5,98 605.581,98

1.163.013,76 1.352.557,16 131.717,85 990.270,01 2,99 362.287,15 160.873,77 895.519,34 3,51 457.037,82

Assistência ao Portador de Deficiência 25.223,04 50.446,08 2.101,92 18.917,28 0,06 31.528,80 2.101,92 18.917,28 0,07 31.528,80

Assistência à Criança e ao Adolescente 220.744,80 261.744,80 20.219,41 203.698,17 0,62 58.046,63 28.660,70 196.148,23 0,77 65.596,57

Assistência Comunitária 917.045,92 1.040.366,28 109.396,52 767.654,56 2,32 272.711,72 130.111,15 680.453,83 2,66 359.912,45

3.155.112,00 3.155.112,00 0,00 0,00 0,00 3.155.112,00 0,00 0,00 0,00 3.155.112,00

Previdência do Regime Estatutário 3.155.112,00 3.155.112,00 0,00 0,00 0,00 3.155.112,00 0,00 0,00 0,00 3.155.112,00

7.604.749,89 9.766.344,19 1.353.404,82 7.441.842,95 22,51 2.324.501,24 1.558.407,14 6.657.798,18 26,07 3.108.546,01

Atenção Básica 3.378.468,08 4.502.244,00 510.471,84 3.390.869,86 10,25 1.111.374,14 651.871,14 2.954.862,45 11,57 1.547.381,55

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.322.267,47 4.047.585,85 648.781,72 3.437.576,25 10,40 610.009,60 796.454,92 3.189.948,28 12,49 857.637,57

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 58.000,00 0,00 57.719,78 0,17 280,22 8.073,35 55.729,89 0,22 2.270,11

Vigilância Epidemiológica 904.014,34 1.158.514,34 194.151,26 555.677,06 1,68 602.837,28 102.007,73 457.257,56 1,79 701.256,78

229.990,40 238.590,40 30.042,03 190.273,37 0,58 48.317,03 31.822,50 180.120,35 0,71 58.470,05

Fomento ao Trabalho 229.990,40 238.590,40 30.042,03 190.273,37 0,58 48.317,03 31.822,50 180.120,35 0,71 58.470,05

6.888.111,32 7.275.494,05 948.904,86 6.297.514,90 19,04 977.979,15 1.287.544,33 5.904.428,76 23,12 1.371.065,29

Ensino Fundamental 4.405.827,07 4.044.334,48 501.245,45 3.577.883,51 10,82 466.450,97 712.993,60 3.300.099,02 12,92 744.235,46

Educação Infantil 2.296.380,25 3.049.553,51 422.835,50 2.584.075,53 7,81 465.477,98 548.056,08 2.469.155,29 9,67 580.398,22

Educação de Jovens e Adultos 127.584,00 123.286,06 15.823,91 90.555,86 0,27 32.730,20 17.494,65 90.174,45 0,35 33.111,61

Educação Especial 58.320,00 58.320,00 9.000,00 45.000,00 0,14 13.320,00 9.000,00 45.000,00 0,18 13.320,00

157.960,80 376.296,60 36.788,84 291.354,62 0,88 84.941,98 46.293,06 282.826,07 1,11 93.470,53

Difusão Cultural 157.960,80 376.296,60 36.788,84 291.354,62 0,88 84.941,98 46.293,06 282.826,07 1,11 93.470,53

7.537.607,65 11.016.864,52 309.609,74 9.198.133,93 27,82 1.818.730,59 567.995,91 3.938.626,24 15,42 7.078.238,28

Infra-Estrutura Urbana 4.320.495,36 7.329.064,78 2.642,95 5.912.911,87 17,88 1.416.152,91 199.552,92 878.425,18 3,44 6.450.639,60

Serviços Urbanos 3.217.112,29 3.687.799,74 306.966,79 3.285.222,06 9,93 402.577,68 368.442,99 3.060.201,06 11,98 627.598,68

2.109.152,79 3.103.872,22 600.234,66 2.743.849,38 8,30 360.022,84 426.873,91 2.055.535,06 8,05 1.048.337,16

Preservação e Conservação Ambiental 2.109.152,79 3.103.872,22 600.234,66 2.743.849,38 8,30 360.022,84 426.873,91 2.055.535,06 8,05 1.048.337,16

0,00 235.740,44 10.933,00 134.958,80 0,41 100.781,64 63.924,00 134.958,80 0,53 100.781,64

Habitação Rural 0,00 23.290,80 0,00 23.137,80 0,07 153,00 0,00 23.137,80 0,09 153,00

Extensão Rural 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00

Promoção da Produção Agropecuária 0,00 112.449,64 10.933,00 111.821,00 0,34 628,64 63.924,00 111.821,00 0,44 628,64

298.982,46 273.724,46 35.924,03 187.528,81 0,57 86.195,65 34.375,72 174.150,05 0,68 99.574,41

Desporto Comunitário 298.982,46 273.724,46 35.924,03 187.528,81 0,57 86.195,65 34.375,72 174.150,05 0,68 99.574,41

1.291.740,96 1.132.545,14 157.583,23 871.229,51 2,63 261.315,63 157.788,97 871.229,51 3,41 261.315,63

Serviço da Dívida Interna 960.000,00 750.431,61 104.577,09 575.231,99 1,74 175.199,62 104.577,09 575.231,99 2,25 175.199,62

Outros Encargos Especiais 331.740,96 382.113,53 53.006,14 295.997,52 0,90 86.116,01 53.211,88 295.997,52 1,16 86.116,01

152.798,40 152.798,40 0,00 0,00 0,00 152.798,40 0,00 0,00 0,00 152.798,40

Reserva de Contingência 152.798,40 152.798,40 0,00 0,00 0,00 152.798,40 0,00 0,00 0,00 152.798,40

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 2.571.053,17 2.605.473,71 402.002,81 2.011.158,80 6,08 594.314,91 402.838,97 2.011.158,80 7,88 594.314,91

38.146.178,58 45.242.321,87 4.369.133,90 33.067.450,38 100,00 12.174.871,49 5.221.883,27 25.538.247,40 100,00 19.704.074,47

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 2.571.053,17 2.605.473,71 402.002,81 2.011.158,80 100,00 594.314,91 402.838,97 2.011.158,80 100,00 594.314,91

32.000,00 32.000,00 0,00 0,00 0,00 32.000,00 0,00 0,00 0,00 32.000,00

Ação Legislativa 32.000,00 32.000,00 0,00 0,00 0,00 32.000,00 0,00 0,00 0,00 32.000,00

1.115.480,00 1.157.880,00 207.180,52 1.033.239,78 51,38 124.640,22 207.180,52 1.033.239,78 51,38 124.640,22

Planejamento e Orçamento 4.200,00 1.600,00 0,00 0,00 0,00 1.600,00 0,00 0,00 0,00 1.600,00

Administração Geral 29.400,00 19.400,00 1.835,82 9.179,10 0,46 10.220,90 1.835,82 9.179,10 0,46 10.220,90

Controle Interno 32.000,00 17.000,00 2.242,06 10.993,55 0,55 6.006,45 2.242,06 10.993,55 0,55 6.006,45

Administração de Receitas 1.049.880,00 1.119.880,00 203.102,64 1.013.067,13 50,37 106.812,87 203.102,64 1.013.067,13 50,37 106.812,87

65.271,94 59.223,94 10.287,82 53.430,83 2,66 5.793,11 10.287,82 53.430,83 2,66 5.793,11

Assistência Comunitária 65.271,94 59.223,94 10.287,82 53.430,83 2,66 5.793,11 10.287,82 53.430,83 2,66 5.793,11

367.271,71 405.340,25 49.528,71 248.973,92 12,38 156.366,33 49.804,39 248.973,92 12,38 156.366,33

Atenção Básica 167.931,71 218.328,25 24.880,93 128.590,24 6,39 89.738,01 25.156,61 128.590,24 6,39 89.738,01

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 166.240,00 143.912,00 21.600,55 105.904,19 5,27 38.007,81 21.600,55 105.904,19 5,27 38.007,81

Vigilância Epidemiológica 33.100,00 43.100,00 3.047,23 14.479,49 0,72 28.620,51 3.047,23 14.479,49 0,72 28.620,51

18.000,00 15.400,00 1.820,58 8.653,87 0,43 6.746,13 1.820,58 8.653,87 0,43 6.746,13

Fomento ao Trabalho 18.000,00 15.400,00 1.820,58 8.653,87 0,43 6.746,13 1.820,58 8.653,87 0,43 6.746,13

794.534,32 760.534,32 107.576,67 541.707,40 26,94 218.826,92 108.137,15 541.707,40 26,94 218.826,92

Ensino Fundamental 449.229,84 398.229,84 45.078,31 261.780,33 13,02 136.449,51 45.638,79 261.780,33 13,02 136.449,51

Educação Infantil 327.399,08 344.399,08 60.067,38 267.781,77 13,31 76.617,31 60.067,38 267.781,77 13,31 76.617,31

Educação de Jovens e Adultos 17.905,40 17.905,40 2.430,98 12.145,30 0,60 5.760,10 2.430,98 12.145,30 0,60 5.760,10

8.000,00 8.000,00 632,00 3.123,52 0,16 4.876,48 632,00 3.123,52 0,16 4.876,48

Difusão Cultural 8.000,00 8.000,00 632,00 3.123,52 0,16 4.876,48 632,00 3.123,52 0,16 4.876,48

75.000,00 75.000,00 10.902,02 57.685,51 2,87 17.314,49 10.902,02 57.685,51 2,87 17.314,49

Serviços Urbanos 75.000,00 75.000,00 10.902,02 57.685,51 2,87 17.314,49 10.902,02 57.685,51 2,87 17.314,49

74.495,20 71.095,20 11.423,19 51.262,78 2,55 19.832,42 11.423,19 51.262,78 2,55 19.832,42

Preservação e Conservação Ambiental 74.495,20 71.095,20 11.423,19 51.262,78 2,55 19.832,42 11.423,19 51.262,78 2,55 19.832,42

21.000,00 21.000,00 2.651,30 13.081,19 0,65 7.918,81 2.651,30 13.081,19 0,65 7.918,81

Desporto Comunitário 21.000,00 21.000,00 2.651,30 13.081,19 0,65 7.918,81 2.651,30 13.081,19 0,65 7.918,81

TOTAL 2.571.053,17 2.605.473,71 402.002,81 2.011.158,80 100,00 594.314,91 402.838,97 2.011.158,80 100,00 594.314,91

                                         DARLAN SCALCO                JULIANA LOMBARDI DE OLIVEIRA                                  

                                Prefeito do Município de Pérola           CRC PR - 064907/O-6                                       

                                                                               Contadora                                            

Cultura

Urbanismo

Gestão Ambiental

Desporto e Lazer

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, Fazenda e Administração.

                                _______________________________     _______________________________                                 

Educação

Gestão Ambiental

Agricultura

Desporto e Lazer

Encargos Especiais

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)

Legislativa

Administração

Assistência Social

Saúde

Trabalho

Urbanismo

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Administração

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Trabalho

Educação

Cultura

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')

Prefeitura Municipal de Perola - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Outubro 2016/Bimestre Setembro-Outubro

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº: 2011/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado a Senhora DIRCE SCABORA MIOTO, 
Professora, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de 
R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) cada, em Conta Especifica, para 
custos de alimentação e hospedagem na cidade de Maringá - Paraná, 
onde participara do curso Formação do PNAIC UEM, nos dias 06, 07, 
e 08 de março de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 
(seis) dias do mês de março de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 10.081/2017 
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e com amparo no Art. 51, Parágrafo 4º da Lei Federal 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR  os senhores para responder interinamente pela  Comissão 
Permanente de Licitação, com a função de receber, examinar e julgar todos os 
documentos, propostas e procedimentos relativos a licitações, que venham a ser 
executadas, pelo Município, ficando assim constituída:
Presidente: Edevan Pereira da Silva –RG nº  6.457.152-4 CPF nº 018.383.829-76, 
Diretor do  Departamento Articulação, Mobilização e Aprimoramento de Gestão.
Secretário: Júlio Simões de Lima – RG nº 7.385.899-2 e CPF nº 036.666.329-12 – 
Operador de  Máquinas.
      Membros: 
Edésio Oliveira Lima – RG nº 4.080.896-5   CPF nº  550.067.449-87 -  Mecânico;
João Batista da Silva – RG nº 2.107.017  CPF nº 799.391.479-53  -     Auxiliar de 
Serviços Gerais.
.Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito para o 
período de 01  a 31 de março de 2017.
Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 08 dias do 
mês de março de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

SúMula de recebiMento 
de licença de inStalação

ALTAMIR RUELES MENDES E LUZIA RODRIGUES MENDES torna público que 
recebeu do IAP, a Licença de Instalação para AVICULTURA DE CORTE a ser 
implantada na Estrada Amoreira, Lote Rural 81-A, Gleba Boa Esperança no município 
de Esperança Nova, Estado do Paraná. 
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Ativo 2016  2015  Passivo e patrimônio líquido 2016  2015  
             
Circulante 98.499  76.415  Circulante 101.162  73.065  
            
Disponibilidades (Nota 4) 1.500  583  Depósitos (Nota 9) 86.419  64.700  
Relações interfinanceiras (Nota 4) 66.587  44.565  Depósitos à vista 17.041  13.023  
     Depósitos a prazo 69.378  51.677  
Operações de crédito (Nota 5) 28.612  30.182        

Operações de crédito 30.791  31.598  Relações interdependências (Nota 10) 6.208  5.175  
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (2.179)  (1.416)  Relações interfinanceiras (Nota 10) 6.035  1.030  

          
Outros créditos 1.195  698  Outras obrigações 2.500  2.160  
   Créditos por avais e fianças honrados 268         

Rendas a receber 803  574  Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 16  16  
Diversos (Nota 6) 533  236  Sociais e estatutárias 198  367  
(Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa) (409)  (112)  Fiscais e previdenciárias 329  274  

      Diversas (Nota 11) 1.957  1.503  
Outros valores e bens (Nota 7) 605  387       
     Exigível a longo prazo 6.995  5.012  
      Relações interfinanceiras (Nota 10) 6.995  5.012  
Realizável a longo prazo 19.250  10.049       
     Patrimônio líquido (Nota 13) 12.946  11.462  
Operações de crédito 19.250  10.049        

Operações de crédito (Nota 5)  20.403  10.099  Capital social 10.558  8.653  
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (1.153)  (50)  Fundo de reserva 2.060  1.822  

     Sobras acumuladas 328  987  
Permanente 3.354  3.075       

Investimentos (Nota 8) 1.549  1.548       
Imobilizado de Uso (Nota 8) 1.504  1.118       
Intangível (Nota 8) 301  409       

          
          
Total do ativo 121.103  89.539  Total do passivo e do patrimônio líquido 121.103  89.539  
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Semestre findo em 31 de dezembro de 

2016 

 Exercício findo em 31 de dezembro  
       
   2016  2015  
                    

 
 Ato 
cooperativo  

Ato não 
cooperativo  

 
Total  

Ato 
cooperativo  

Ato não 
cooperativo  Total  

Ato 
cooperativo  

Ato não 
cooperativo  Total  

                    
Receitas da intermediação financeira  7.399    7.399  14.203    14.203  12.155    12.155  
Operações de crédito (Nota 5)  7.399    7.399  14.203    14.203  12.155    12.155  
                    
Despesas de intermediação financeira  (7.318)    (7.318)  (13.308)    (13.308)  (7.415)    (7.415)  
Operações de captação no mercado  (4.857)    (4.857)  (8.920)    (8.920)  (5.600)    (5.600)  
Operações de empréstimos e repasses (Nota 10)  (384)    (384)  (600)    (600)  (318)    (318)  
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 5)  (2.077)    (2.077)  (3.788)    (3.788)  (1.497)    (1.497)  
                    
Resultado bruto da intermediação financeira  81    81  895    895  4.740    4.740  
                    
Outras receitas e despesas operacionais  1.119  144  1.263  762  234  996  (2.263)  332  (1.931)  
Receitas de prestação de serviços (Nota 14)  688  366  1.054  1.261  608  1.869  863  680  1543  
Rendas de tarifas bancárias (Nota 14)  1.206    1.206  2.290    2.290  1.783    1.783  
Despesas de pessoal (Nota 15)  (2.399)  (84)  (2.483)  (4.881)  (137)  (5.018)  (3.531)  (122)  (3.653)  
Despesas administrativas (Nota16)  (2.735)  (96)  (2.831)  (5.432)  (167)  (5.599)  (4.626)  (160)  (4.786)  
Despesas tributárias   (9)  (42)  (51)  (32)  (70)  (102)  (23)  (66)  (89)  
Outras receitas operacionais (Nota 18)  4.878    4.878  8.524    8.524  4.101  -  4.101  
Outras despesas operacionais (Nota 19)  (510)    (510)  (968)    (968)  (830)  -  (830)  
                    
Resultado operacional  1.200  144  1.344  1.657  234  1.891  2.477  332  2.809  
                    
Resultado não operacional    (77)  (77)    (71)  (71)  -  (58)  (58)  
                    
Resultado antes da tributação sobre lucro  1.200  67  1.267  1.657  163  1.820  2.477  274  2.751  
                    
Imposto de renda e contribuição social                    
Provisão para imposto de renda (Nota 17)                    
Provisão para contribuição social (Nota 17)                    
                    
Sobras ou perdas do semestre/exercício  1.200  67  1.267  1.657  163  1.820  2.477  274  2.751  
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Capital social 
integralizado  

Fundo de 
reserva  

Sobras 
acumuladas  Total  

         
Em 1o de janeiro de 2015 6.434  1.105  461  8.000  
 Destinação do resultado acumulado          
  Distribuição de sobras através de aporte de capital (Nota 13) 461    (461)  -  
 Integralizações de capital (Nota 13) 1.321      1.321  
 Baixas de capital (Nota 13) (520)      (520)  
 Sobras do exercício     2.751  2.751  
 Destinações do resultado          
  FATES – legal (Nota 13)     (90)  (90)  
  FATES - ato não cooperativo (Nota 13)   717  (717)    
  Fundo de reserva (Nota 13) 957    (957)    
  Juros ao capital próprio (Nota 13)         
         
Em 31 de dezembro de 2015 8.653  1.822  987  11.462  
 
Em 1o de janeiro de 2016 8.653  1.822  987  11.462  
 Destinação do resultado acumulado          
  Distribuição de sobras através de aporte de capital (Nota 13) 986    (987)  (1)  
 Integralizações de capital (Nota 13) 1.950      1.950  
 Baixas de capital (Nota 13) (2.100)      (2.100)  
 Resultado do exercício     1.820  1.820  
 Destinações do resultado          
  FATES - legal (Nota 13)     (96)  (96)  
             FATES – ato não cooperativo (Nota 13)     (30)  (30)  
     Fundo de reserva (Nota 13)   238  (238)  -  
  Juros ao capital próprio (Nota 13) 1.119    (1.128)  (9)  
             IR s/ juros ao capital próprio (Nota 13) (50)      (50)  
         
Em 31 de dezembro de 2016 10.558  2.060  328  12.946  
         
Em 1º de Julho de 2016 9.937  1.822  (93)  11.666  
     Integralizações de capital (Nota 13) 642      642  
     Baixas de capital (Nota 13) (1.090)      (1.090)  
 Resultado do semestre     1.267  1.267  
 Destinações do resultado          
  FATES – legal (Nota 13)     (96)  (96)  
  FATES - ato não cooperativo (Nota13)     (30)  (30)  
  Fundo de reserva (Nota 13)   238  (238)  -  
          Juros ao capital próprio provisionado (Nota 13) 1.119    (482)  637  
  IR s/ Juros ao capital próprio provisionado (Nota 13) (50)      (50)  
         
Em 31 de dezembro de 2016 10.558  2.060  328  12.946  
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Semestre findo 
em 31 de 

dezembro  
de 2016 

 
Exercício findo em 31 de dezembro 

 2016  2015 
        
Fluxos de caixa das atividades operacionais       
        
Sobras do semestre/exercício 1.267  1.820           2.751   
        
Ajustes de: 1.228  2.306           1.877   
 Despesas de depreciação e amortização 239  474              343   
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.007  1.867           1.497   
 Provisão para contingências (18)  (35)                37   
        
Variações patrimoniais 414  18.775         18.286   
 Relações interfinanceiras e interdependências 9.198  8.023           5.175   
 Operações de crédito (7.086)  (9.497)         (4.779)  
 Outros créditos (68)  (497)            (391)  
 Depósitos  (669)  21.718         21.864   
 Relações interfinanceiras              1.261   
      Outros valores e bens (191)  (218)    
 Outras obrigações (287)  374         (4.844)  
 Outros ativos e passivos líquidos (483)  (1.128)    
        
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.909  22.901         22.914   
        
Fluxos de caixa das atividades de investimentos       
 Aquisição de investimentos (1)  (1)                 -     
 Aquisição de imobilizado de uso (84)  (855)            (240)  
      Imobilização em curso   181    
 Aplicação no intangível (24)  (79)              (53)  
         
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (109)  (754)            (293)  
        
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos       
        
Variações patrimoniais 495  792              801   
 Aumento de capital 1.712  3.019           1.321   
      Baixa de capital (1.090)  (2.100)            (520)  
      FATES (127)  (127)    
       
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 495  792              801   
        
Aumento líquido de caixa e de equivalentes de caixa 3.295  22.939         23.422   
        
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 64.792  45.148         21.726   
        
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/exercício 68.087  68.087         45.148   
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1 Contexto operacional 
 
A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da Região de Umuarama - Sicoob Arenito ("Cooperativa") 
é uma Cooperativa de crédito singular, filiada à Central das Cooperativas de Crédito Unicoob - Sicoob 
Central Unicoob ("Sicoob Central Unicoob"). A cooperativa é uma instituição financeira não bancária, 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que iniciou as suas atividades em 
19 de setembro de 2004 e tem por objetivos principais: 
 

(a) proporcionar, pela mutualidade, assistência financeira aos associados através de suas atividades 
específicas; 
 

(b) prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades 
específicas; 
 

(c) atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo; e 
 

(d) estimular o desenvolvimento econômico e interesses comuns dos associados. 
 
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos 
regulamentares oficiais, ao estatuto social, e às normas internas do sistema Sicoob. 
 

2 Apresentação das demonstrações financeiras 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76, alterada 
pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/05 e nº 12.024/09) e as normas do Conselho Monetário Nacional - 
CMN e do Banco Central do Brasil – BACEN, e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. Foram adotados os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC homologados pelos órgãos reguladores 
relacionados ao processo de convergência contábil internacional que não conflitaram com a 
regulamentação do CMN e BACEN, quais sejam: 
 
• CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos - homologado pela Resolução CMN nº 
3.566/08. 
• CPC 03 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa - homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08. 
• CPC 05 (R1) - Divulgação de Partes Relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09. 
• CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11. 
• CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro – homologado pela 
Resolução CMN nº 4.007/11. 
• CPC 24 - Evento Subsequente - homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11. 
• CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - homologado pela Resolução 
CMN nº 3.823/09. 
• CPC 33 - Benefícios a Empregados CMN nº 4424/15. 
• Pronunciamento Conceitual Básico (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro - homologado pela Resolução CMN nº 4.144/12. 
 
A divulgação dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 21 de fevereiro de 
2017.  
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3 Principais políticas contábeis 
 
As principais políticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas a seguir: 
 

(a) Apuração das sobras ou perdas 
 
As sobras ou perdas são apuradas de acordo com o regime de competência, que estabelece que as 
receitas  e as despesas devam ser incluídas na apuração das sobras ou perdas do período em que 
ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento 
ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e 
dispendiosas receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentados em conta 
redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e as despesas de natureza financeira são 
contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no modelo exponencial. 
 
De acordo com a Lei no 5.764/1971, o resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, 
aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a 
consecução de seus objetivos sociais e atos não cooperativos, aqueles que importam em operações 
com terceiros não associados. 
 
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda (IR) e contribuição social (CSLL) 
quando auferirem resultados positivos em atos não cooperativos. Nesses casos, a provisão é 
constituída com base nas alíquotas vigentes, considerando as adições e exclusões e a compensação 
de prejuízos fiscais e de base negativa de CSLL limitados a 30% do lucro tributável. 
 

 (b) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. 
 

(c) Instrumentos financeiros derivativos 
 
A Cooperativa não possui instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015. 

 
(d) Centralização financeira 

 
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de 
repasse interfinanceiro para a Sicoob Central Unicoob, os quais são por ela utilizados para aplicações 
financeiras de baixo risco. Essas operações são caracterizadas como atos cooperativos pela Lei no 
5.764/71, que define a política nacional de cooperativismo. 
 

(e) Operações de crédito 
 
As operações prefixadas foram registradas pelo valor futuro, retificadas pela conta de rendas a 
apropriar, e as operações pós-fixadas, pelo valor presente, atualizadas pro rata temporis até a data do 
balanço. 
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(f) Provisão para  créditos de liquidação duvidosa (PCLD) 
 

Constituída em montante julgado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na 
realização de créditos a receber, leva em consideração a análise das operações em aberto, das 
garantias existentes e dos riscos específicos apresentados na carteira, e fundamentada na análise das 
operações, considerando a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e 
globais das carteiras. Em conformidade com a Resolução no 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), a Cooperativa classificou as operações de crédito considerando o risco individual de cada 
devedor. A classificação considerou a qualidade do devedor e da operação, incluindo aspectos como: 
fluxo de caixa, situação econômico-financeira do devedor e setor, grau de endividamento, 
administração, histórico do devedor, garantias, eventuais atrasos, entre outros. A administração 
classifica os devedores em nove níveis, sendo "AA" o risco mínimo e "H" o risco máximo. 
Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso estabelecidos pela referida resolução 
para atribuição dos níveis de classificação dos clientes, da seguinte forma: 
 

Período de atraso  
Classificação 
do cliente  

    
    
A vencer ou até 14 dias  AA  
Até 15 dias  A  
De 15 a 30 dias  B  
De 31 a 60 dias  C  
De 61 a 90 dias  D  
De 91 a 120 dias  E  
De 121 a 150 dias  F  
De 151 a 180 dias  G  
Superior a 180 dias  H  
 
A atualização das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em receitas de 
operações de crédito, e a partir do 60o dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como 
nível "H" permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a 
provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no 
balanço patrimonial. 
 

(g) Permanente 
 
Os investimentos estão demonstrados ao custo de aquisição. 
 
O imobilizado de uso está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é 
computada pelo método linear, com base nas taxas anuais, que levam em consideração a vida útil 
econômica dos bens.  
 
O intangível está demonstrado ao custo de aquisição e é amortizado com base na vigência dos direitos 
contratuais ou a partir do momento em que começam a gerar os respectivos benefícios. 
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(h) Demais ativos circulantes e longo prazo 
 
Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias pro rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao 
valor de mercado e rendas a apropriar. 

 
(i) Redução ao valor recuperável de ativo 

 
O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução no 3.566 de 29 de maio de 2008, determinou a 
adoção do Pronunciamento Técnico CPC 01, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de redução ao valor recuperável de ativos. O referido 
pronunciamento institui o teste de recuperabilidade de ativos, cujo objetivo é assegurar que os ativos 
não estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso 
ou por venda. Caso existam evidências claras de que ativos estão avaliados por valor não recuperável 
no futuro, a entidade deverá imediatamente reconhecer a desvalorização por meio da constituição de 
provisão para perdas.  
 
O imobilizado e outros ativos permanentes, inclusive o ativo intangível, são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. A administração não identificou evidências de perdas 
não recuperáveis em 31 de dezembro de 2016 e de 2015. 
 

(j) Depósitos 
 
O valor apresentado nas demonstrações financeiras está acrescido dos juros incorridos até a data de 
encerramento do período, através da aplicação mensal das taxas contratadas para as operações. 
 
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos 
exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia. Os depósitos a prazo estão 
classificados no balanço patrimonial considerando sua exigibilidade. 
 

(k) Provisão para causas judiciais 
 
Composto basicamente por processos judiciais e administrativos, movidos por terceiros e  
ex-colaboradores, em ações cíveis e trabalhistas. Essas causas judiciais são avaliadas mensalmente 
por assessores legais e provisionadas quando o risco de perda é considerado provável. A Cooperativa 
avalia a necessidade de provisão para causas judiciais referentes a ações cujo risco de perda é 
classificado como provável, de acordo com a avaliação de assessores jurídicos. Alterações no 
entendimento dos assessores jurídicos podem refletir em alterações nos valores contabilizados 
nas demonstrações financeiras. 
 

(l) Demais passivos circulantes e exigível a longo prazo 
 
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as 
variações monetárias em base pro rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a 
apropriar. 
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(m) Estimativas contábeis 
 
As estimativas contábeis são determinadas pela administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada exercício. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para causas judiciais, os impostos 
diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
 

(n) Provisão para participação nos resultados - PLR 
 
A PLR é uma modalidade de remuneração variável, baseada na Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, que não se incorpora aos salários dos empregados e está atrelada à performance da 
Cooperativa. 
 
A legislação determina que o pagamento seja efetuado de acordo com regras previamente 
estabelecidas por meio de Acordo Coletivo de Trabalho homologado junto ao Sindicato da categoria e 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho. 

 
4 Caixa e equivalentes de caixa 

  2016  2015  
       
Disponibilidades  1.500  583  
Centralização Financeira em Cooperativa Central  66.587  44.565  
       
  68.087  45.148  
 
Na determinação da composição dos itens de caixa e equivalentes de caixa foram considerados os 
seguintes critérios para classificação dos ativos: 
 

(a) Ter como finalidade atender a compromissos de curto prazo. 
(b) Possuir conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa. 
(c) Estar exposto a reduzido risco de mudança de valor. 
(d) Ter prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aquisição. 

 
A remuneração média da Centralização Financeira no exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foi 
de 98,43 % do CDI (2015 – 99,69) e sua liquidez é imediata, desde que a Cooperativa filiada mantenha 
20% do saldo médio dos seus depósitos junto ao Sicoob Central Unicoob. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, a remuneração da Centralização Financeira foi de R$ 7.658 (2015 - 
R$ 4.061), respectivamente, registrada no grupo "Outras receitas operacionais" da demonstração das 
sobras ou perdas (Nota 18). 
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5 Operações de crédito e provisão para  
créditos de liquidação duvidosa 
 

(a) Composição da carteira de créditos  
por tipo de operação 
 
     2016  2015  
          
 Circulante  Longo prazo  Total  Total  
          
Operações de crédito         
 Empréstimos e títulos descontados 20.725  15.052  35.777  32.763  
 Financiamentos 1.234  679  1.913  2.893  
 Financiamentos rurais e agroindustriais 8.832  4.672  13.504  6.041  
Carteira 30.791  20.403  51.194  41.697  
         
     Crédito por avais e fianças honrados 269    269    
     Títulos e créditos a receber 26    26    
         
         
Total carteira e créditos por avais e a receber 31.086  20.403  51.489  41.697  
 
A remuneração média no exercício findo em 31 de dezembro de 2016 das operações de empréstimo e 
financiamentos foi de 27,74 %, representando uma receita de R$ 14.203. A remuneração média no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2015 das operações de empréstimo e financiamentos foi de 
29,15 %, representando uma receita de R$ 12.155 registrado na rubrica da demonstração de sobras e 
perdas. 

 
 (b) Composição da carteira de créditos  

por níveis de risco 
 

   Carteira  
Provisão para  

operações de crédito  
          
 2016  2015  2016  2015  
          
Níveis de risco         
 Nível AA 2.443  1.451      
 Nível A 25.164  22.286  126  111  
 Nível B 12.765  11.374  128  114  
 Nível C 6.304  4.729  189  142  
 Nível D 915  674  92  68  
 Nível E 555  153  166  46  
 Nível F 831  50  415  25  
 Nível G 257  65  180  45  
 Nível H 2.255  915  2.256  915  
          
Total  51.489  41.697  3.552  1.466  
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(c) Movimentação da provisão de crédito para liquidação duvidosa:  
 2016  2015  
     
Saldo no início do período 1.466           2.041   
Constituição 29.501           1.497   
Reversão (27.635)          (2.072)  
     
Total provisão carteira 3.332           1.466   
     
Provisão outros créditos 220    
     
Total provisão carteira + outros créditos 3.552  1.466  

 
(d) Coobrigações em garantias prestadas 

 
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras coobrigações estão 
assim compostas: 
 
  2016  2015  
      
Garantias prestadas em operações de associados     
 Carta aval/fiança (i) 6.984  4.085  
      
 6.984  4.085  
 
(i) Refere-se a avais e fianças prestadas pela Cooperativa, não constituídos por dinheiro, onde a 

Cooperativa se torna responsável perante aos terceiros pelos avais e fianças prestados. 
 
 

(e) Distribuição das operações por tipo de  
cliente e atividade econômica 
 
 2016  2015  
      
Cliente     
 Pessoa física 9.966  7.149  
 Pessoa jurídica 26.516  27.842  
 Produtor rural (PF) 15.007  6.706  
 Produtor rural (PJ)     
     
      
 51.489  41.697  
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(f) Distribuição por faixa de vencimento 
 2016  2015  
      
Faixas de vencimento     
 Operações vencidas     
  Até 30 dias 1.201  576  
  Entre 31 e 60 dias 342  238  
  Entre 61 e 90 dias 117  138  
  Entre 91 e 120 dias 167  157  
  Entre 121 e 150 dias 287  34  
  Entre 151 e 180 dias 83  62  
  Entre 181 e 240 dias 152  81  
  Entre 241 e 300 dias 208  116  
  Entre 301 e 360 dias 136  119  
  Entre 361 e 540 dias 108  17  
      
 2.801  1538  
      
 Operações a vencer     
  Até 30 dias 7.610  8.054  
  Entre 31 e 60 dias 3.999  4.159  
  Entre 61 e 90 dias 1.824  2560  
  Entre 91 e 180 dias 5.770  4.571  
  Entre 181 e 360 dias 9.071  9.252  
  Entre 361 e 720 dias 10.687  9.192  
  Entre 721 e 1.080 dias 4.564  1.614  
  Entre 1.081 e 1.440 dias 2.435  656  
  Entre 1.441 e 1.800 dias 842  84  
  Entre 1.801 e 5.400 dias 1.886  17  
      
 48.688  40.159  
      
 51.489  41.697  

 (g) Operações renegociadas, lançadas  
contra prejuízo e recuperadas 
 
 2016  2015  
      
Operações     
 Renegociadas 1.818  2.114  
 Lançadas contra prejuízo 1.676  1.461  
 Recuperadas de prejuízo 360  155  
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6 Outros créditos - diversos 
 
 

 
7    Outros valores e bens 

 
 
   2016  2015  
       
Imóveis   211  368  
Veículos e afins   372  4  
Prêmios de seguros   22  15  
         
   605  387  
 

8 Permanente 
 

(a) Investimentos 
 
 2016  2015  
      
Participação em na Sicoob Central Unicoob (*) 1.547  1.547  
Participação na Unicoob Gestão de Ativos 1    
Participação na Administradora de Consórcio Sicoob Paraná Ltda. 1  1  
      
 1.549  1.548  
 
(*) Participação, em 31 de dezembro de 2016, referente a 1,98% (2015 – 2,10%)do capital social da 

Sicoob Central Unicoob registrado pelo seu valor de aquisição. 
 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 houve integralização de R$ 1 na Unicoob 
Gestão de Ativos. 
 
 
 
 
 
 
 

   2016  2015  
       
Adiantamentos e antecipações salariais   18  15  

Devedores por depósitos em garantia   5  3  
Tributos a compensar   221  104  

Adiantamento para pagamentos de nossa conta   52    

Títulos e créditos a receber   215  112  
Devedores diversos – País   22  2  
         
   533  236  
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(b) Imobilizado 
 
 2016    
     

 Saldo inicial  Aquisições  Baixas  Depreciação  Saldo final  
Taxa de 

depreciação - %  
              
Imobilizações em curso 184    (181)    3    
Instalações 249  456    (68)  637  10  
Móveis e equipamentos de uso 387  175    (67)  495  10  
Sistema de comunicação 15  9    (8)  16  10  
Sistema de processamento 
 de dados 228  185    (113)  300  20  
Sistema de segurança 47  30    (24)  53  10  
Sistema de transporte 8      (8)  0  20  
              
 1.118  855  (181)  (288)  1.504    

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 2015    
     

 Saldo inicial  Aquisições  Baixas  Depreciação  Saldo final  
Taxa de 

depreciação - %  
              
Imobilizações em curso   223  (39)    184    
Instalações 270  24  (18)  (27)  249  10  
Móveis e equipamentos de uso 431  16  (41)  (19)  387  10  
Sistema de comunicação 19  3  (3)  (4)  15  10  
Sistema de processamento 
 de dados 246  72  (1)  (89)  228  20  
Sistema de segurança 56  11  (3)  (17)  47  10  
Sistema de transporte 16    (4)  (4)  8  20  
              
 1.038  349  (109)  (160)  1.118    

 
     (c) Intangível 

 
       2016    
           Taxa de   

 
Saldo 
inicial  Aquisições  Baixas  Amortização  Líquido  amortização - %  

             
Outros ativos intangíveis 180  41  (2)  (55)  164  20%  
Instalação e adaptação de 
dependências 229  56  (16)  (132)  137  20%  
             
 409  97  (18)  (187)  301    
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       2015    
           Taxa de   

 
Saldo 
inicial  Aquisições  Baixas  Amortização  Líquido  amortização - %  

             
Outros ativos intangíveis 166  57  0  (43)  180  20%  
Instalação e adaptação de 
dependências 373  0  (4)  (140)  229  20%  
             
 539  57  (4)  (183)  409     

 
O intangível refere-se a contrato de cessão para utilização de licenças do software SISBR e ao 
software de computadores. 
 

9 Depósitos 
 
O grupo de depósitos é constituído pelo saldo mantido pelos cooperados em conta corrente (depósito 
à vista) e em aplicações financeiras (depósito a prazo), conforme abaixo: 
 
 2016  2015  
      
Depósitos à vista 17.041  13.023  
Depósitos a prazo 69.378  51.677  
      
 86.419  64.700  
 
As despesas com captação do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foram R$ 8.920 e o 
percentual médio foi de 12,86 % ao ano (2015 - R$ 5.600 e o percentual médio foi de 8,66%ao ano), 
registrada na rubrica “Despesas de Intermediação Financeira – Operações de captação no mercado” 
na Demonstração de sobras ou perdas. 
 

10 (a) Relações interfinanceiras 
 
Os saldos são apresentados a seguir por faixa de vencimento: 
 
     2016  2015  
         
 Circulante  Longo prazo  Total  Total  
         
Banco Cooperativo do Brasil - Bancoob 6.035  6.995  13.030  6.042  
 

 
O saldo de R$ 13.030 em 31 de dezembro de 2016 refere-se a recursos tomados junto ao Banco 
Cooperativo do Brasil - Bancoob, com vencimento até 15 de junho de 2019. Os encargos financeiros 
são calculados pro rata, tomando-se por base a taxa CDI mensal, divulgada pelo CETIP, incidentes 
sobre o saldo devedor. No exercício de 2016 a taxa média dos encargos referente aos empréstimos 
tomados com o Banco Cooperativo do Brasil - Bancoob foi de 7,45 % ao ano (2015 – 6,13%), 
representando uma despesa de R$ 600 (2015 - R$ 318), lançada em operações de empréstimos e 
repasses na demonstração de sobras ou perdas. 
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(b) Relações interdependências 
 
     2016  2015  
         
     Total  Total  
         
Ordens de pagamento     6.208  5.175  
 

 
 

11 Outras obrigações - diversas 
 
As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo "Outras obrigações" estão assim compostas: 
 
   2016  2015  
        
   Total  Total  
        
Obrigações por aquisição de bens e direitos   11  10  
Obrigações por prestação de serviços de pagamento   250  134  
Provisão para pagamentos a efetuar   804  626  
Provisão para causas judiciais (Nota 12)   14  39  
Provisão para garantias prestadas   60  0  
Credores diversos – País   818  694  
        
   1.957  1.503  
 
Os grupos "Provisão para pagamentos a efetuar" e "Credores diversos - País" referem-se aos valores 
pendentes de compensação pela Cooperativa, como cheques depositados e não compensados e 
cobranças pendentes de repasse. Além desta composição, os saldos registram obrigações sociais a 
pagar para colaboradores, bem como as provisões trabalhistas e encargos sociais. 
 

12 Provisão para causas judiciais 
 
Na data das demonstrações financeiras, a Cooperativa apresentava os seguintes passivos 
relacionados a causas judiciais com probabilidade de perda considerada como provável, integralmente 
provisionados. 
 
Além disso, a Cooperativa tem ações de natureza cível, envolvendo riscos de perda classificados pela 
administração como possíveis e remotos, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as 
quais não há provisão constituída. A administração não tem conhecimento de causas trabalhistas e 
tributárias.  
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18 Outras receitas operacionais 

 

 
Semestre findo 

em 31 de 
dezembro de 

2016 

  
Exercícios findos em 31 de 

dezembro   
       
   2016  2015  
        
Recuperação de encargos e despesas  360  342  114  
Ingressos de depósitos intercooperativos  4.222  7.658  4.061  
Outras rendas operacionais  296  524  12  
  4.878  8.524  4.187  
        

 
19 Outras despesas operacionais 

 Semestre findo em 
31 de dezembro  

de 2016 

  
Exercícios findos em 31 

de dezembro  
      
  2016  2015  
       
Despesa do fundo garantidor de depósito  64  131  163  
Descontos de cancelamento de tarifas pendentes 198  326  167  
Perdas por práticas inadequadas 2  2    
Desconto concedido – operações de crédito 27  67  154  
Bonificação de seguro prestamista 8  13  19  
Multas e juros diversos 4  10  11  
Contrib. Mensal ao fundo desen. Sicoob 12  12    
Contrib. Ao fundo tecnologia da informação 58  128    
Outras despesas operacionais (i)  137  279  316  
 510  968  830  
 

(i) Referem-se a contribuições aos fundos de amparo ao PA, ao fundo de comunicação e 
marketing e ao fundo mútuo de valores. 
 

20 Participação dos colaboradores no resultado 
 
Encontra-se provisionada na demonstração de sobras e perdas um valor relativo à provisão de 
participação dos colaboradores no resultado (PLR). Essa provisão é realizada de acordo com o 
disposto na Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000. A PLR é uma modalidade de remuneração 
variável que não se incorpora aos salários dos empregados e está atrelada à performance da 
Cooperativa. 
A legislação determina que o pagamento seja efetuado de acordo com regras previamente 
estabelecidas por meio de Acordo Coletivo de Trabalho homologado junto ao sindicato da categoria e 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho. 
 
Em 31 de dezembro de 2016, não ocorreu provisão de participação dos colaboradores no resultado 
(PLR) (2015  R$ 237). 
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21 Transações com partes relacionadas 
 
As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e 
operações de crédito mantidas na Cooperativa por seus administradores (diretores e conselheiros), 
assim como a remuneração recebida pelo pessoal-chave da administração, isto é, pessoas que têm 
autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da Cooperativa, inclusive 
diretores e executivos da mesma. 
 
Incluem-se na remuneração todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela 
Cooperativa ao pessoal-chave da administração, em troca dos serviços que lhe são prestados. 
 
As operações de crédito e captações de recursos com partes relacionadas foram contratadas em 
condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. 
 
 2016  2015  
       
Depósitos à vista 247  160  
 Pessoas físicas 247  160  
      
Depósitos a prazo 1.602  2.629  
 Pessoas físicas - taxa pós-fixada 1.602  2.629  
      
Operações de crédito 1.540  1.259  
Remuneração de empregados e administradores - pessoas chave  1.926  1.460  
 
Adicionalmente, a Cooperativa realiza transações com a Central das Cooperativas de Crédito Unicoob - 
Sicoob Central Unicoob: 
 2016  2015  
       
Centralização Financeira – Cooperativas (Nota 4) 66.587  44.565  
Remuneração da Centralização Financeira (Nota 18) 7.658  4.061  
Relações interfinanceiras (Nota 10) 13.030  6.042  
 
As despesas do Sicoob Central Unicoob são rateadas mensalmente para as Cooperativas a ela filiadas 
de acordo com os critérios abaixo: 
 

(a) Despesas de pessoal alocáveis - o valor total dos custos com pessoal é dividido de acordo com os 
indicadores preestabelecidos. 
 

(b) Despesas fixas e de diretoria - divididas em partes iguais para as Cooperativas, considerando-se 
quantidade de singulares. 

 
(c) Demais despesas não alocáveis - as despesas não alocáveis vão compor o valor global, sendo 

rateadas pelo critério de 50% proporcional aos recursos administrados e 50% pela carteira de crédito. 
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No exercício findo em 31 de dezembro de 2016, o valor de despesa rateada para a cooperativa foi de 
R$ 975 (2015 – R$ 812), alocadas no grupo "Despesas administrativas" na demonstração de sobras ou 
perdas sendo que deste valor são deduzidos os valores dos aportes aos novos pontos de atendimento 
R$702 (2015 – R$ 0) alocadas no grupo "Despesas administrativas" na demonstração de sobras ou 
perdas. 
 

22 Índices de Basileia e de imobilização 
 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
devem manter, permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos da 
Resolução CMN no 3.444, de 28 de fevereiro de 2007, compatível com os riscos de suas atividades, 
sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:  
 2016  2015 
     
Limites operacionais    
Patrimônio de Referência (PR) 12.754                  11.189  
Ativos Ponderados pelo Risco 64.494                 52.506  
Índice de Basileia (mínimo 13%) - % 18,90                       21,31  
Imobilizado para cálculo do limite 1.615                    1.255  
Índice de imobilização (limite 50%) - % 12,66                       11,22  

 
23 Estrutura de gerenciamento de riscos 

 
A Cooperativa, gerencia os riscos e incertezas dos seus negócios com base em diretrizes e 
regulamentações locais. 
 
O principal objetivo da gestão de riscos é a identificação e monitoração de ameaças a que nossos 
negócios estão sujeitos, principalmente em períodos ou situações desfavoráveis. 
 
Para a administração, gerir riscos é a forma mais eficiente para a manutenção de uma rentabilidade 
sustentada e positiva. 
 

(a) Risco de crédito 
 
O gerenciamento do risco de crédito da Cooperativa é realizado por uma estrutura cuja atuação visa 
controlar e prevenir a exposição das operações da Cooperativa aos riscos provenientes do não 
cumprimento de obrigações contratadas pelo tomador de crédito (inadimplência). 
 

 (b) Risco de mercado e risco de liquidez 
 
A Cooperativa aderiu à Política Institucional de Gerenciamento de Riscos de Sistema e Liquidez, que 
prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.  
 
A estrutura de gerenciamento de riscos de mercado e liquidez é compatível com a natureza das 
operações, com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da 
exposição aos riscos. Também é responsável pelo controle de todo o processo de avaliação das 
flutuações das condições de mercado e por monitorar o equilíbrio entre pagamentos (passivos) e 
recebimentos (ativos), através de critérios de cálculo e limites de exposição determinados pelo Sistema 
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Sicoob, de forma a garantir a capacidade de pagamento da Cooperativa. Os critérios levam em 
consideração as diferentes moedas, índices e prazos de liquidação.  
 
Os sistemas, os modelos e os procedimentos são avaliados anualmente por equipes de auditoria 
interna. Os resultados apresentados nos relatórios de auditoria são utilizados para corrigir, adaptar e 
promover melhorias no gerenciamento dos riscos de mercado e liquidez. 
 

(c) Risco operacional 
 
O processo de gerenciamento de riscos operacionais consiste na avaliação qualitativa dos riscos, por 
meio das etapas de identificação, avaliação e tratamento. A estrutura de risco operacional visa 
proporcionar, além da regularidade com requisitos legais, um alinhamento processual com as diretrizes 
de controles internos do Sistema Sicoob. Essa estrutura coordena e auxilia a gestão das ações de 
análise, identificação e avaliação de controles e processos, planejando ações corretivas e/ou 
preventivas para mitigar os riscos. 
 

(d) Risco de capital 
 
O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo contínuo de monitoramento do 
capital, e é realizado pelas entidades do Sistema Sicoob com objetivo de: 

 
 Avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos que as entidades do Sistema 

Sicoob estão sujeitas; 
 

 Planejar metas e necessidades de capital, considerando os objetivos estratégicos das 
entidades do Sistema Sicoob; 

 
 Adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis 

mudanças nas condições de mercado; 
 
Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de 
mercado, com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do Sicoob. 
 

*          *         * 
 
 
  
Celia Dorigan de Matos Furlanetto 
Diretor superintendente 
CPF: 483.251.639-68 
 
 
    
Edemilson Cruz Santana  Gabriel Amauri Mattana            
Diretor administrativo financeiro  Contador 
CPF: 527.159.499-87  CRC: 064071/O – 8 PR 
  CPF: 062.235.049-8 
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Probabilidade 
de perda  

Valor  
estimado 
de perda  

Valor 
provisionado-

2016  
        
Natureza        
 Cível  Provável  14  14  
 Cível  Possível  2  -  
        
    16  14  
        

  
Probabilidade 
de perda  

Valor  
estimado 
de perda  

Valor 
provisionado -

2015  
        
Natureza        
 Cível  Provável  39  39  
 Cível  Possível  52  -  
        
    91  39  

 
13 Patrimônio líquido 

 
(a) Capital social 

 
O capital social é dividido em cotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1, sendo que cada 
associado tem direito a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes. 
 
O capital social e número de associados estão assim compostos: 
 
 2016  2015  
      
Capital social - milhares de reais 10.558  8.653  
Número de associados 6.787  5.798  
 

(b) Integralizações e baixa de capital 
 
Representam respectivamente o ingresso de novos associados com integralização de cotas-partes e o 
desligamento de associados mediante solicitação de devolução do capital integralizado no total de 
R$ 1.950 (2015 – R$1.321) e R$ 2.100 (2015 – R$ 520), respectivamente, referente ao exercício de 
2016. 
 

(c) Juros sobre capital próprio 
 
Em 31 de dezembro de 2016 a Cooperativa provisionou o valor de R$ 1.128 (2015 - R$ 957) a título de 
juros sobre capital próprio, os quais R$ 1.119 (2015 – 950) foram utilizados para integralização de 
capital. 
 
O cálculo dos juros sobre capital próprio está de acordo com o disposto na Lei Complementar 
no 130/2009 e trata-se de remuneração das cotas-parte do capital limitada ao valor da taxa referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). O pagamento efetivo ocorre no último dia 
útil do exercício corrente. 
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(d) Fundo de reserva 

 
O fundo de reserva das Cooperativas de crédito é constituído de acordo com o artigo 28, inciso I, da  
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e é destinado a compensar perdas e a atender ao 
desenvolvimento de suas atividades. Deve ser constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das 
sobras líquidas do exercício, sendo que esse percentual pode ser aumentado se deliberado por 
Assembleia Geral Extraordinária e homologado por meio de Estatuto Social. Para a Cooperativa, o 
percentual utilizado é de 40% das sobras líquidas do exercício, conforme o estatuto social. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2016 foram constituídos R$ 238 (2015 – R$ 717). 
 

(e) FATES 
 
De acordo com o artigo 28, inciso II, da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, as Cooperativas de 
crédito estão obrigadas a constituir o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), 
destinado a prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, 
aos empregados da Cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas 
apuradas no exercício, sendo que esse percentual pode ser aumentado se deliberado por Assembleia 
Geral Extraordinária e homologado por meio de Estatuto Social. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2016 foi constituído R$ 96 (2015 – R$ 90) e o também foi constituído relativo aos atos não 
cooperativos R$ 30 (2015 – R$ 0). 
 

(f) Destinação do resultado acumulado  
 
Na Assembleia Geral Ordinária de 09 de março de 2016, foi aprovada a destinação das sobras de 
R$ 987 referentes ao exercício de 2015 (2015 – R$ 461 relativo ao exercício de 2014), sendo 99,90% 
para distribuição aos associados através de integralização de capital, proporcionalmente às operações 
por eles realizadas com a Cooperativa no exercício de 2015. 
 

(g)        Destinação do resultado do exercício findo em 2016 
 
             

Exercício   2016  2015  
Resultado antes das destinações  1.820  2.751  
      
Destinações  (1.492)  (1.764)  
Juros ao capital próprio  (1.128)  -  
FATES legal  (96)  (90)  
FATES ato não cooperativo  (30)  (717)  
Fundo de reserva  (238)  (957)  
      
Sobras acumuladas após destinações  328  987  
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14 Receitas de prestação de serviços e rendas de tarifas bancárias 
 
 

         

 

Semestre findo 
em 31 de 

dezembro 

 Exercício findo em 31 de 
dezembro 

 2016  2016  2015 
      
Rendas de serviços bancários 688  1.261  863 
Rendas de tarifas bancárias 1.206  2.290  1.783 
Outras receitas diversas 366  608  680 

      
Total 2.260  4.159  3.326 

 
 
Os valores registrados no item outras receitas diversas no montante de R$ 608 (2015 – R$ 680) 
correspondem a rendas com convênios recebidos pela cooperativa, onde R$ 203 (2015 – R$ 144) 
correspondem a rendas recebidas do Bancoob, R$ 125 (2015 – R$ 346) rendas com cartão de credito e 
R$ 242 (2015 – R$ 71) pertinente a renda com consórcio e R$ 38 referente a receitas diversas (2015 – 
R$119) 

 
15 Despesas de pessoal 

 

 
Semestre 

findo em 31 
de dezembro 

 Exercício findo em 31 de 
dezembro 

  2016  2016  2015   
   

 
 

Honorários pagos a diretores e conselheiros  260  528  445 
Proventos  1.383  2.754  1.923 
Encargos sociais  428  876  685 
Benefícios  400  789  582 
Treinamentos  9  64  15 
Despesas de remuneração de estagiários  3  7  3   

     
Total  2.483  5.018  3.653 
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16 Despesas administrativas 
 

 

 
Semestre 

findo em 31 de 
dezembro 

2016 

  
Exercícios findos em 31 de 

dezembro  

 
 

2016  2015  
       
Despesas de serviços do sistema financeiro 855  1.587  1.217  
Despesas de serviços de vigilância e segurança 209  417  371  
Despesas de aluguéis 216  420  336  
Despesas de serviços de terceiros 219  401  283  
Despesas de processamento de dados 150  295  274  
Despesas de depreciação 154  288  160  
Despesa de comunicações 110  217  219  
Despesas de amortização 86  187  183  
Despesas de transporte 144  252  155  
Despesas de promoções e relações públicas 46  94  84  
Despesas de agua energia e gás 64  149  127  
Despesas de seguros 23  44  40  
Despesas de Material 63  121  81  
Despesas de propaganda e publicidade 31  57  21  
Despesas de manutenção e conservação de bens 38  80  31  
Despesas de viagens no país 102  147  31  
Despesas de publicações 4  11  12  
Despesas de serviços técnicos especializados 23  34  12  
Rateio de despesas da Central 181  273  812  
Outras despesas administrativas 114  527  337  
       
 2.831  5.599  4.786  
 

17 Tributação de atos cooperativos 
 
Conforme artigo 79 da Lei no 5.764/76, denominam-se atos cooperativos os praticados entre as 
Cooperativas e seus associados, para a consecução dos objetivos sociais. Os resultados dessas 
operações não são tributados, pois são devolvidos para os associados após a apuração do resultado e 
aprovação da Assembleia, sendo tributados somente os resultados provenientes de operações com 
não associados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Umuarama / PR, 24 de fevereiro de 2017.

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da Região de Umuarama
- Sicoob Arenito e no exercício das atribuições legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as
Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Sobras ou Perdas,
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, Notas Explicativas e demais
demonstrativos, e o Respectivo Parecer dos Auditores Independentes, documentos estes relativos ao exercício de
2016.
Com base nos nossos exames e no Parecer da Auditoria Independente, emitido pela PricewaterhouseCoopers
auditores Independentes, somos da opinião de que as mencionadas demonstrações merecem a aprovação dos
associados.

Atenciosamente,

Afrodisio Piffer
Conselheiro

Marcos Ant. Silva Reis João Batista de Oliveira
Conselheiro Conselheiro

No exercício de 2016 o Sicoob Arenito obteve resultado, após as destinações de R$ 328 mil (trezentos e vinte e
oito mil), representando um retorno sobre o Patrimônio de Líquido de 2,53%

1. Avaliação de Resultados

3. Captação
As captações em 31/12/2016 eram da ordem de R$ 86.419 mil (oitenta e seis milhões e quatrocentos e dezenove
mil), havendo uma evolução em relação ao exercício de 2015 de 33,57%. As captações encontravam-se assim
distribuídas:                                                                                                                

2. Ativos

6. Resumo da Descrição da Estrutura de Gerenciamento de Riscos do Sistema de Cooperativas de 
Crédito do Brasil – Sicoob

5. Política de Crédito

17.041

A Política de Crédito, também chamada, por alguns autores, de Padrões de Crédito, tem como objetivo básico
orientar, de forma uniforme, as decisões de crédito.
No Sicoob Unicoob a Política de Crédito é utilizada nos deferimentos de operações e nos planejamentos
estratégicos e negociais das Cooperativas Singulares para com seus Associados.
Para garantir rentabilidade em crédito com segurança, as Cooperativas de Crédito definem orientações na forma
de políticas. As políticas de crédito compreendem, assim, um conjunto de macro orientações que visam garantir
padrões de desempenho em crédito compatíveis com a boa técnica de mercado.
O Sicoob Arenito adota a política de classificação de crédito de sua carteira de acordo com as diretrizes
estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682.

Depósitos a Prazo/Outros Depósitos

Em 31/12/2016, o Patrimônio Líquido do Sicoob Arenito era de R$ 12.946 mil (doze milhões novecentos e
quarenta e seis mil), representando uma evolução de 12,95%, em comparação ao exercício de 2015. O quadro
de associados era composto por 6.787 cooperados.

4. Patrimônio Líquido

69.378

Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do exercício de 2016 da Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão da Região de Umuarama - Sicoob Arenito, na forma da Legislação em vigor.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Associados

Em 31/12/2016 os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 66.587 mil (sessenta e seis
milhões e quinhentos e oitenta e sete mil). Por sua vez, a carteira de crédito representava R$ 51.194 mil
(cinquenta e um milhões cento e noventa e quatro mil). Em comparação ao exercício de 2015 , observa-se um
acréscimo de 22,78%.

Ao findarmos mais um exercício queremos prestar contas aos Senhores Associados dos resultados obtidos, bem
como das atividades e ações desenvolvidas no exercício de 2016 na Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da
Região de Umuarama - Sicoob Arenito.

 

Depósitos à Vista

6.1.1 O gerenciamento do risco operacional do Sicoob Arenito objetiva garantir a aderência às normas vigentes e
minimizar o risco operacional, por meio da adoção de boas práticas de gestão de riscos, na forma instruída na
Resolução CMN 3.380/2006.

6.1.2 Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Arenito aderiu à estrutura única de
gestão do risco operacional do Sicoob, centralizada na Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda.
(Sicoob Confederação), a qual encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.

86.419DEPÓSITOS

6.1 - Risco Operacional 

6.3.4 Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, o Sicoob Arenito possui estrutura
compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo
proporcional à dimensão da exposição ao risco de crédito da entidade.                                                                                                                                                                

6.4 - Risco de Capital

6.4.1 A estrutura de gerenciamento de capital do Sicoob Arenito objetiva garantir a aderência às normas
viegentes e minimizar o risco de insuficiência de capital para fazer face aos riscos em que a entidade está
exposta, por meio das boas práticas de gestão de capital, na forma instruída na Resolução CMN 3.988/2011.

6.1.8 Não obstante a centralização do gerenciamento do risco operacional, o Sicoob Arenito possui estrutura
compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à
dimensão da exposição ao risco operacional.

6.2.4 Não obstante a centralização do gerenciamento do risco de mercado e de liquidez, o Sicoob Arenito possui
estrutura compatível com a natureza das operações e com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos,
sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de mercado da entidade.

6.2 - Risco de Mercado e Liquidez

6.3 - Risco de Crédito

6.3.3 Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes e de
operações, de criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o Sicoob, além do
monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.                                                                                                                                                                        

6.3.2 Conforme preceitua o artigo 10 da Resolução CMN nº 3.721/2009, o Sicoob Arenito aderiu à estrutura única
de gestão do risco de crédito do Sicoob, centralizada no Banco Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), a qual
encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.                                                                                                                                                                                             

6.3.1 O gerenciamento de risco de crédito do Sicoob Arenito objetiva garantir a aderência às normas vigentes,
maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas práticas de
gestão de riscos.                                                                                                                                                                         

6.2.2 Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Arenito aderiu à estrutura única de
gestão dos riscos de mercado e de liquidez do Sicoob, centralizada no Banco Cooperativo do Brasil S.A.
(Bancoob), que pode ser evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br.

6.1.3 O processo de gerenciamento do risco operacional do Sicoob consiste na avaliação qualitativa dos riscos
objetivando a melhoria contínua dos processos.

6.1.5 As informações cadastradas no Sistema de Controles Internos e Riscos Operacionais (Scir) são mantidas em
banco de dados fornecido pelo Sicoob Confederação.

6.1.6 A documentação que evidencia a efetividade, a tempestividade e a conformidade das ações para tratamento
dos riscos operacionais, bem como as informações referentes às perdas associadas ao risco operacional são
registradas e mantidas em cada entidade do Sicoob, sob a supervisão da respectiva entidade auditora (se
cooperativa singular, da cooperativa central; se cooperativa central e Bancoob, do Sicoob Confederação).

6.2.1 O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez do Sicoob Arenito objetiva garantir a aderência às
normas vigentes e minimizar os riscos de mercado e de liquidez, por meio das boas práticas de gestão de riscos,
na forma instruída na Resolução CMN 3.464/2007

6.2.3 No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação de
fatores de risco, de classificação da carteira de negociação (trading) e não negociação (banking), de mensuração
do risco de mercado de estabelecimento de limites de risco, de testes de stress e de aderência do modelo de
mensuração de risco (backtesting).

6.1.4 O uso da Lista de Verificação de Conformidade (LVC) tem por objetivo identificar situações de risco de não
conformidade, que após identificadas são cadastradas no Sistema de Controles Internos e Riscos Operacionais
(Scir).

6.1.7 Para as situações de risco identificadas são estabelecidos planos de ação, com a aprovação da Diretoria
Executiva, que são registrados em sistema próprio para acompanhamento pelo Agente de Controles Internos e
Riscos (ACIR).

6.4.4 Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de mercado, 
com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do Sicoob.

6.4.2 Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.988/2011, O Sicoob Arenito aderiu à estrutura única de
gerenciamento de capital do Sicoob, centralizada na Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob LTDA
(Sicoob Confederação), a qual encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br
6.4.3 O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo contínuo de monitoramento do capital, e
é realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo de:
a) avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos que as entidades do Sicoob estão sujeitas;
b) planejar metas e necessidades de capital, considerando os objetivos estratégicos das entidades do Sicoob;
c) adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas
condições de mercado.

Conselho de Administração e Diretoria Executiva

Agradecemos aos nossos associados pela preferência e pela confiança e aos colaboradores pela dedicação.
7. Agradecimento

Umuarama / PR, 15 de fevereiro de 2016.

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 6091 / 2013.
SÚMULA: Nomeia membros para comporem a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do Art.3º da 
Lei nº 559, de 1º de junho de 2009 e Decreto nº 1.222 de 17 de junho de 2009.
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR os membros que constituirão a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC:
IVAN REIS DA SILVA –Presidente; 
Altair Donizete de Pádua – Adjunto ; 
Marcos Rogério Costa – Diretor de Operações;
Joaquim dos santos – Secretário.
Art. 2º - Os serviços prestados  serão sem ônus  e considerados  relevantes ao município.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se  as disposições em contrário, em 
especial a Portaria nº 5909 de 29 de janeiro de 2013.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de junho de 2013.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiraS do oeSte
Estado do Paraná
DECRETO Nº 013/2017/TRIB/PMTO, de  08 de março de 2017.
Súmula: dispõe sobre a regulamentação do art. 3º da Lei Municipal n° 101/2001, que dispõe sobre o valor da tarifa de 
horas maquinas e da outras providencias, e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, Sr. Taketoshi Sakurada, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas e facultadas pela Lei, e em conformidade com o inciso nº XXV do artigo 75, da Lei Orgânica do Municipal.
CONSIDERANDO, que a Lei Municipal nº 101/2001 autoriza o Poder Executivo a conceder a título de permissão de 
uso, sempre dentro da viabilidade e no interesse da administração municipal, os seus maquinários para uso particular 
dentro do território municipal.
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar as tarifas por horas/maquinas trabalhadas a ser recolhidas ao erário 
municipal.. 
DECRETA:
Art. 1º. Regulamenta art. 3º da Lei Municipal nº 101/2001 de 10/07/2001 que versa sobre a tarifa para reposição de 
Combustíveis e Lubrificantes, e eventuais desgastes com veículos e maquinários da Frota Municipais, o interessado 
recolherá aos cofres do tesouro municipal as seguintes tarifas por hora trabalhada conforme tabela abaixo:
ITEM VEICULO OU MAQUINARIO VALOR/HORA TRABALHADA
01 CAMINHÃO CAÇAMBA R$ 42,00
02 PÁ-CARREGADEIRA R$ 84,00
03 RETROESCAVADEIRA R$ 56,00
04 MOTO NIVELADORA R$ 84,00
05 TRATOR FORD NEW HOLLAND – TM 135 R$ 70,00
06 TRATOR FORD NEW HOLLAND – TL 85 R$ 60,00
07 TRATOR MASSEY FERGUSSON MF 275  R$ 56,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês de março de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiraS do oeSte
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 023/2017
INEXIGIBILIDADE    Nº 002/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 020/2017
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA 
NA SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE E NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO 
OESTE, COM A REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES, CONSULTAS, EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA E CIRURGIAS, 
OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: LUCIANO DANIELS EIRELI - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses (24/02/2017 até 23/02/2018)
VALOR: R$-132.000,00 (R$-11.000,00 mensais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 24 de fevereiro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
Estado do Paraná
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº008/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 008/2017 PMX, objetivando a contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios para manutenção das atividades diárias em atendimento a diversas Secretarias, CRAS-Centro de 
Referência de Assistência Social e Fundo Municipal de Saúde do município de Xambrê, Estado do Paraná, conforme 
especificaçõ, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
VENCEDORES VALOR TOTAL (R$)
BARREIRA & SANTANA LTDA 60.089,90
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 38.062,85
M.G. PUGIN & CIA LTDA 3.880,50
RENI MARCELO VELASCO - MI 4.644,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 07 de março de 2017.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº014/2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios para compor a Merenda Escolar das Escolas e Centros de Educação Infantil da rede pública de Ensino 
do Município de Xambrê, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA:01/03/2017 à 01/09/2017
VALOR: R$43.321,30
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 5/2017-PMX, homologada 
em 10/02/17, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr 15 de fevereiro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO Nº018/2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: ROBERTO OLIVEIRA SILVA
OBJETO: contratação de empresa objetivando Locação de uma máquina fotocopiadora Multifuncional HP M1536 com 
franquia mínima mensal de 6.000(seis mil) cópias em atendimento a Secretaria de Administração do município de 
Xambrê, Estado do Paraná, por período de 12(doze) meses.
VIGÊNCIA:02/03/2017 à 02/03/2018
VALOR: R$7.200,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato e celebrado com Dispensa por Limite nº. 004/2017, tendo como fundamento 
o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
Xambrê, Pr02 de março de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  514/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 
002/2017 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão 
Presencial nº 002/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de combustíveis (Óleo Diesel 
S500 e Gasolina Comum), para abastecimento dos veículos da Secretaria de Educação e Frota Municipal de Umuarama, com 
cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, tendo sido declarada 
vencedora a empresa: STANG DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA, para os itens 01, 02, 03 e 04. 
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  515/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 
001/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão 
Presencial nº 001/2017 – SAÚDE, que trata da contratação de empresa, para o fornecimento de projetores multimídia, impressoras 
laser e veículos 0(zero)km, para atender as necessidades da Unidades Básica de Saúde, deste Município, com cota exclusiva 
para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, tendo sido declaradas vencedoras as 
empresas: INFATEC – COMPUTADORES LTDA – ME, para o item 01; PLATAFORMA COMPUTADORES E ENERGIA LTDA – EPP, 
para o item 02 e FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, para o item 03. 
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 
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RREO – ANEXO 12 (LC, 141/2012, art. 35)

TCE/PR

Darlan Scalco Juliana Lombardi de Oliveira
Prefeito do Município de Pérola Contadora

CRC  PR - 064907/O-6

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 10/2016
R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  1.564.840,00  1.564.840,00  1.018.860,39 65,11%

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  3.466.190,15  3.466.190,15  2.805.546,52 80,94%

   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  530.712,00  530.712,00  496.969,64 93,64%

   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  840.000,00  840.000,00  750.036,46 89,29%

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  39.392,46  39.392,46  14.924,80 37,89%

   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  398.908,80  398.908,80  385.642,64 96,67%

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  14.738,63  14.738,63  20.201,62 137,07%

   Dívida Ativa dos Impostos  77.598,26  77.598,26  118.910,97 153,24%

   Cota-Parte FPM  10.943.496,32  10.943.496,32  8.064.851,41 73,70%

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  22.506.635,14  22.506.635,14  17.476.602,94 77,65%

   Cota-Parte IPVA  1.100.000,00  1.100.000,00  1.291.584,41 117,42%

   Cota-Parte ITR  83.000,00  83.000,00  75.627,19 91,12%

   Cota-Parte IPI-Exportação  104.556,10  104.556,10  104.907,35 100,34%

   Cota-Parte ICMS  10.200.000,00  10.200.000,00  7.878.432,63 77,24%

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  75.582,72  75.582,72  61.199,95 80,97%

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
Constitucionais

 75.582,72  75.582,72  61.199,95 80,97%

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 25.972.825,29  25.972.825,29  20.282.149,46 78,09%

      Outras  0,00  0,00  0,00 0,00%

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

   Provenientes da União  1.701.728,51  1.701.728,51  1.643.776,00 96,59%

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  2.114.447,89  2.363.247,89  2.371.545,19 100,35%

   Provenientes de Outros Municípios  0,00  0,00  0,00 0,00%

   Provenientes dos Estados  412.719,38  661.519,38  727.769,19 110,01%

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  0,00  41.000,00  207.754,96 506,72%

   Outras Receitas do SUS  0,00  0,00  0,00 0,00%

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  0,00  0,00  0,00 0,00%

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  0,00  0,00  0,00 0,00%

DESPESAS COM SAÚDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  2.114.447,89  2.404.247,89  2.579.300,15 107,28%

Até o Bimestre
(g)

%
(g/e) x 100

DESPESAS CORRENTES  7.846.950,43  9.142.547,52  7.488.798,59 81,91%  6.770.328,10 74,05%

(Por Grupo de Natureza da Despesa) INICIAL ATUALIZADA
(e)

Até o Bimestre
(f)

%
(f/e) x 100

 3.297.649,06 77,74%
   Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%
   Pessoal e Encargos Sociais  3.793.858,03  4.242.138,17  3.297.649,06 77,74%

 3.472.679,04 70,87%
DESPESAS DE CAPITAL  125.071,17  1.029.136,92  202.018,28 19,63%  136.444,00 13,26%
   Outras Despesas Correntes  4.053.092,40  4.900.409,35  4.191.149,53 85,53%

 136.444,00 13,26%
   Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%
   Investimentos  125.071,17  1.029.136,92  202.018,28 19,63%

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 0,00 0,00%
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  7.972.021,60  10.171.684,44  7.690.816,87 75,61%  6.906.772,10 67,90%
   Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%

Até o Bimestre
(i)

%
(i/IVg) x 100

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  3.618,00  3.801,60  2.145,32 0,03%  2.145,32 0,03%

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre
(f)

%
(f/IVf) x 100

 0,00 0,00%

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  2.132.352,63  3.535.584,03  1.686.451,63 21,93%  1.416.722,83 20,51%

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO 
PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL

 0,00  0,00  0,00 0,00%

 1.168.473,83 16,92%

   Recursos de Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS  2.132.352,63  3.090.750,12  1.410.473,99 18,34%

 248.249,00 3,59%

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  0,00  0,00  10.023,40 0,13%  9.585,40 0,14%

   Outros Recursos  0,00  444.833,91  275.977,64 3,59%

 71.701,53 1,04%

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

RESTOS/CONTAS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

 0,00  0,00  71.701,53 0,93%

 0,00 0,00%

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO 
APLICADO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA 

 0,00  0,00  0,00 0,00%

 1.500.155,08 21,72%

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (VI) = (IV - V)

 0,00  0,00  5.920.494,99 76,98%  5.406.617,02 78,28%

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

 0,00  0,00  1.770.321,88 23,02%

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%

 26,66

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(IIIb * 15%) - VI]  2.364.294,60

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE
 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º
Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 

referência
(j)

Saldo Final (Não Aplicado)

Inscritos em 2016  0,00  0,00  0,00  0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO
CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26

Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 
referência

(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016  0,00  0,00  0,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Diferença de limite não cumprido em 2016  0,00  0,00  0,00

Até o Bimestre
(m)

%
(m/total m) x 100

Atenção Básica  3.546.399,79  4.720.572,25  3.519.460,10 45,76%  3.083.452,69 44,64%

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Subfunção)

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre
(l)

%
(l/total l) x 100

 3.295.852,47 47,72%

Suporte Profilático e Terapêutico  0,00  58.000,00  57.719,78 0,75%  55.729,89 0,81%

Assistência Hospitalar e Ambulatorial  3.488.507,47  4.191.497,85  3.543.480,44 46,07%

 0,00 0,00%

Vigilância Epidemiológica  937.114,34  1.201.614,34  570.156,55 7,41%  471.737,05 6,83%

Vigilância Sanitária  0,00  0,00  0,00 0,00%

 6.906.772,10 100,00%TOTAL  7.972.021,60  10.171.684,44  7.690.816,87 100,00%

 0,00 0,00%

Outras Subfunções  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

Alimentação e Nutrição  0,00  0,00  0,00 0,00%

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

TCE/PR

Darlan Scalco Juliana Lombardi de Oliveira
Prefeito do Município de Pérola Contadora

CRC PR - 064907/O-6

50- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  12.166,84

51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL  43.336,31

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>  78.817,12

48- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  3.571.109,33

49- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  3.618.756,98

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  312.130,23 0,00

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS FUNDEB (b)

 0,00 0,00%

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 

VINCULADOS AO ENSINO

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADOS EM 2016 (g)

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A 
APLICAÇÃO FINANCEIRA DE 

 0,00  0,00  0,00 0,00%

 0,00 0,00%

41- DESPESAS CUSTEADAS COM A 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO 

 367.331,20  392.702,29  345.494,74 87,98%  334.739,50 85,24%

42- DESPESAS CUSTEADAS COM 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

 0,00  0,00  0,00 0,00%

 625.753,48 82,23%

43- DESPESAS CUSTEADAS COM 
OUTRAS RECEITAS PARA 

 328.435,04  368.269,63  334.963,16 90,96%  291.013,98 79,02%

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS 
CUSTEADAS COM RECEITAS 

 695.766,24  760.971,92  680.457,90 89,42%

Até o Bimestre (g) % (h) = 
(g/d)x100

45- TOTAL GERAL DAS DESPESAS 
COM MDE (29 + 44)

 7.675.941,00  8.026.673,65  6.598.938,49 82,21%  6.350.571,10 79,12%

PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (d)

Até o Bimestre (e) % (f) = 
(e/d)x100

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS 
COM RECEITAS ADICIONAIS 

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 + 36)  478.177,98

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) – (37))  5.246.639,64

39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((38) / (3) x 100) %  25,45

34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE 
IMPOSTOS

 57.207,91

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 268.044,76

36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46 g)

 0,00

31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  0,00

32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)  12.166,84

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  64.969,14

 2.581.564,06 80,52%

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  75.789,33

23- EDUCAÇÃO INFANTIL  2.442.013,41  3.206.033,48  2.680.148,62 83,60%

 800.283,96 82,53%

23.1- Despesas Custeadas com 
Recursos do FUNDEB

 1.898.377,35  2.236.370,38  1.805.864,07 80,75%  1.781.280,10 79,65%

23.2- Despesas Custeadas com Outros 
Recursos de Impostos

 543.636,06  969.663,10  874.284,55 90,16%

 1.860.777,77 84,82%

24- ENSINO FUNDAMENTAL  4.538.161,35  4.059.668,25  3.238.331,97 79,77%  3.143.253,56 77,43%

24.1- Despesas Custeadas com 
Recursos do FUNDEB

 2.466.747,61  2.193.723,72  1.860.777,77 84,82%

- 91.316,55 0,00%

24.2- Despesas Custeadas com Outros 
Recursos de Impostos

 2.071.413,74  1.865.944,53  1.613.589,50 86,48%  1.373.792,34 73,62%

24.9- (-) Dedução de Despesas 
indevidamente contabilizadas

 0,00  0,00 - 236.035,30 0,00%

 0,00 0,00%

25- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

26- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00 0,00%

 0,00 0,00%

27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO 
INTEGRADO AO ENSINO REGULAR

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%

28- OUTRAS  0,00  0,00  0,00 0,00%

Até o Bimestre (g) % (h) = 
(g/d)x100

29- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES 
TÍPICAS DE MDE (23 + 24 + 25 + 26 + 

 6.980.174,76  7.265.701,73  5.918.480,59 81,46%  5.724.817,62 78,79%

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 
MDE

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (d)

Até o Bimestre (e) % (f) = 
(e/d)x100

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
DESTINADAS À MDE (25% de 3)

 6.767.881,14  6.767.881,14  5.152.899,22 76,14%

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADAS

20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM <EXERCÍCIO ANTERIOR> QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  64.969,14

21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE <EXERCÍCIO>  64.969,14

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17)  39.608,19

19- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL1 ((13 – 18) / (11) x 100) %

 86,73

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  0,00

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  39.608,19

 1.510.751,91 89,02%

13- PAGAMENTO DOS 
PROFISSIONAIS DO 

 2.619.124,96  3.471.599,15  3.147.378,86 90,66%  3.147.378,86 90,66%

13.1- Com Educação Infantil  1.102.246,56  1.697.105,59  1.510.751,91 89,02%

 494.679,01 51,61%

13.2- Com Ensino 
Fundamental

 1.516.878,40  1.774.493,56  1.636.626,95 92,23%  1.636.626,95 92,23%

14- OUTRAS DESPESAS  1.746.000,00  958.494,95  519.262,98 54,17%

 224.150,82 53,47%

14.1- Com Educação Infantil  796.130,79  539.264,79  295.112,16 54,72%  270.528,19 50,17%

14.2- Com Ensino 
Fundamental

 949.869,21  419.230,16  224.150,82 53,47%

Até o Bimestre (g) % (h) = 
(g/d)x100

15- TOTAL DAS DESPESAS DO 
FUNDEB (13 + 14)

 4.365.124,96  4.430.094,10  3.666.641,84 82,77%  3.642.057,87 82,21%

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (d) Até o Bimestre (e) % (f) = 
(e/d)x100

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  4.501.327,03  4.501.327,03  3.495.320,00 77,65%

10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – 
(20% de 2.1.1)

 2.188.699,27  2.188.699,27  1.612.969,99 73,70%

10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – 
(20% de 2.2)

 2.040.000,00  2.040.000,00  1.575.686,34 77,24%

10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.3)

 15.116,54  15.116,54  12.239,91 80,97%

10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.4)

 20.911,22  20.911,22  20.981,52 100,34%

10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados 
Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))

 16.600,00  16.600,00  15.125,33 91,12%

10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – 
(20% de 2.6)

 220.000,00  220.000,00  258.316,91 117,42%

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  4.369.000,00  4.369.000,00  3.583.276,17 82,02%

11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  4.350.000,00  4.350.000,00  3.571.109,33 82,09%

11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00  0,00 0,00%

11.3- Receita de Aplicação Financeira dos 
Recursos do FUNDEB

 19.000,00  19.000,00  12.166,84 64,04%

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 – 10)

- 151.327,03 - 151.327,03  75.789,33 -50,08%

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA 
(12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS 

 0,00  0,00  75.789,33 0,00%

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA 
(12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

 151.327,03  151.327,03  0,00 0,00%

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE 
OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS 
AO ENSINO

 19.900,00  19.900,00  10.812,40 54,33%

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  695.766,24  695.786,24  656.365,53 94,33%

5.1- Transferências do Salário-Educação  358.000,00  358.000,00  355.091,16 99,19%

5.2- Outras Transferências do FNDE  324.452,32  324.452,32  287.164,50 88,51%

5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  13.313,92  13.333,92  14.109,87 105,82%

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  0,00  0,00  0,00 0,00%

6.1- Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00%

6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de 
Convênios

 0,00  0,00  0,00 0,00%

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00%

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

 0,00  0,00  0,00 0,00%

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

 715.666,24  715.686,24  667.177,93 93,22%

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  27.071.524,56  27.071.524,56  20.611.596,89 76,14%

2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00  0,00 0,00%

2.6- Cota-Parte IPVA  1.100.000,00  1.100.000,00  1.291.584,41 117,42%

2.5- Cota-Parte ITR  83.000,00  83.000,00  75.627,19 91,12%

2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  104.556,10  104.556,10  104.907,35 100,34%

2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  75.582,72  75.582,72  61.199,95 80,97%

2.2- Cota-Parte ICMS  10.200.000,00  10.200.000,00  7.878.432,63 77,24%

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e 
alínea e

 1.098.699,27  1.098.699,27  329.447,43 29,99%

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b  10.943.496,32  10.943.496,32  8.064.851,41 73,70%

2.1- Cota-Parte FPM  12.042.195,59  12.042.195,59  8.394.298,84 69,71%

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS

 23.605.334,41  23.605.334,41  17.806.050,37 75,43%

1.5.5- (–) Deduções da Receita do ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e 
Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.3- Dívida Ativa do ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.1- ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – 
ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.5- (–) Deduções da Receita do IRRF  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e 
Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.3- Dívida Ativa do IRRF  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.1- IRRF  398.908,80  398.908,80  385.642,64 96,67%

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na 
Fonte – IRRF

 398.908,80  398.908,80  385.642,64 96,67%

1.3.5- (–) Deduções da Receita do ISS  0,00  0,00 - 25,51 0,00%

1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e 
Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS

 881,80  881,80  0,00 0,00%

1.3.3- Dívida Ativa do ISS  755,83  755,83  0,00 0,00%

1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS  881,80  881,80  573,72 65,06%

1.3.1- ISS  530.712,00  530.712,00  496.995,15 93,65%

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS

 533.231,43  533.231,43  497.543,36 93,31%

1.2.5- (–) Deduções da Receita do ITBI  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e 
Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.3- Dívida Ativa do ITBI  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI  0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.1- ITBI  840.000,00  840.000,00  750.036,46 89,29%

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão 
Inter Vivos – ITBI

 840.000,00  840.000,00  750.036,46 89,29%

1.1.5- (–) Deduções da Receita do IPTU - 17.000,00 - 17.000,00 - 125.386,17 737,57%

1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e 
Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU

 13.856,83  13.856,83  20.201,62 145,79%

1.1.3- Dívida Ativa do IPTU  76.842,43  76.842,43  122.468,79 159,38%

1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  38.510,66  38.510,66  14.351,08 37,27%

1.1.1- IPTU  1.581.840,00  1.581.840,00  1.140.688,74 72,11%

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU

 1.694.049,92  1.694.049,92  1.172.324,06 69,20%

1- RECEITA DE IMPOSTOS  3.466.190,15  3.466.190,15  2.805.546,52 80,94%

RECEITA RESULTANTE DOS IMPOSTOS (caput do 
art. 212 da Constituição)

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA 
(a)

Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE

01/2016 A  10/2016

R$ 1,00
RECEITAS DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

Página: 1 de 9
07/03/2017 15:26

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 1.194.583,50  1.194.583,50  17,09

 230.570,00  230.570,00  2,41
1.1.1-IPTU  196.753,00  196.753,00  1,13

1.1.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  7.792,00  7.792,00  1,35
1.1.3-Dívida Ativa do IPTU  39.935,00  39.935,00  6,74

1.1.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU  13.636,00  13.636,00  4,07
1.1.5-(-) Deduções da Receita do IPTU  27.546,00  27.546,00  0,05

 390.285,00  390.285,00  26,83
1.2.1-ITBI  386.000,00  386.000,00  27,13

1.2.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI  4.285,00  4.285,00  - 
1.2.3-Dívida Ativa do ITBI  -  - 

1.2.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI  -  - 
1.2.5-(-) Deduções da Receita do ITBI  -  - 

 180.429,00  180.429,00  15,51
1.3.1-ISS  150.233,00  150.233,00  18,17

1.3.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS  8.768,00  8.768,00  7,76
13.3-Dívida Ativa do ISS  17.532,00  17.532,00  - 

1.3.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS  3.896,00  3.896,00  0,00
1.3.5-(-) Deduções da Receita do ISS  -  - 

 393.299,50  393.299,50  16,76
1.4.1-IRRF  393.299,50  393.299,50  16,76

1.4.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  -  - 
1.4.3-Dívida Ativa do IRRF  -  - 

1.4.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF  -  - 
1.4.5-(-) Deduções da Receita do IRRF  -  - 

 -  - 
1.5.1-ITR  -  - 

1.5.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  -  - 
1.5.3-Dívida Ativa do ITR  -  - 

1.5.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR  -  - 

 - 

 - 
 - 

 - 

 65.913,64

 - 
 - 

 - 
 - 

1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153 §4º, inciso III)  - 

 27.299,51

 680,25
 - 

 0,07
 - 

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  65.913,64

 - 
 - 

 - 
 - 

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  27.979,83

 2.691,25

 554,81
 12,63

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  104.703,65
 104.703,65

1-RECEITAS DE IMPOSTOS  204.161,07

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  5.563,95
 2.225,11

 105,41

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100
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1.5.5-(-) Deduções da Receita do ITR  -  -  - 
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PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 26.465.096,00  26.465.096,00  18,06

 11.150.000,00  11.150.000,00  14,21
2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea b  10.800.000,00  10.800.000,00  14,67

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d  350.000,00  350.000,00  - 
2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  -  - 

 14.238.860,00  14.238.860,00  19,70
 181.154,00  181.154,00  8,96

 268.363,00  268.363,00  12,91
 58.872,00  58.872,00  3,01

 567.847,00  567.847,00  59,40
 -  - 

 27.659.679,50  27.659.679,50  18,02

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  4.983.404,08

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  34.657,28
2.5-Cota-Parte ITR  1.771,28

2.6-Cota-Parte IPVA  337.287,88

 - 
 - 

2.2-Cota-Parte ICMS  2.804.761,25
2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  16.223,28

(c)=(b/a)x100
2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  4.779.243,01

2.1-Cota-Parte FPM  1.584.542,04
 1.584.542,04

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b)
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PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre

(a) (b)

 -  - 
 454.509,00  454.509,00  9,97

 268.831,00  268.831,00  16,78
 -  - 

 86.687,00  86.687,00  - 
 58.441,00  58.441,00  - 

 40.550,00  40.550,00  - 
 -  - 

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 -  - 

 125.325,00  125.325,00  4,86
 579.834,00  579.834,00  8,87

PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 5.223.019,20  5.223.019,20  18,30

 2.160.000,00  2.160.000,00  14,67
 2.847.772,00  2.847.772,00  19,70

 36.230,80  36.230,80  8,96
 53.672,60  53.672,60  12,91

 11.774,40  11.774,40  3,01
 113.569,40  113.569,40  59,40

 2.533.376,00  2.533.376,00  21,95
 2.510.000,00  2.510.000,00  22,05

 -  - 
 23.376,00  23.376,00  11,30

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 
11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  2.642,08

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  67.457,57

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  556.160,17
11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  553.518,09

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  3.244,64
10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  6.931,45

10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5)  354,24

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  955.848,45

10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  316.908,34
10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  560.952,21

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 
8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  6.096,90
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  51.443,40

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  36,41
6.1 - Transferências de Convênios  - 

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  36,41

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  - 

5.5 - Outras Transferências do FNDE  - 
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  211,15

5.1 - Transferências do Salário-Educação  45.098,94
5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 

5.3 - Transferências Diretas - PNAE  - 

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO

     ENSINO  - 
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  45.310,09

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

%
(c)=(b/a)x100
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 -2.713.019,20  -2.713.019,20  14,83
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)¹  -402.330,36
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DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA
Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100
 2.053.376,00  2.053.376,00  270.649,57  13,18  270.649,57  13,18

 85.000,00  85.000,00  13.671,30  16,08  13.671,30  16,08
 1.968.376,00  1.968.376,00  256.978,27  13,06  256.978,27  13,06

 480.000,00  519.429,11  134.290,16  25,85  134.290,16  25,85
 -  -  -  - 

 480.000,00  519.429,11  134.290,16  25,85  134.290,16  25,85
 2.533.376,00  2.572.805,11  404.939,73  15,74  404.939,73  15,74

19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2))%  27,19

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  404.939,73

19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL¹ (13-(16.1+17.1))/(11)X100)%  48,66
19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESA COM MDE, QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2)))/(11)X100)%  24,15

17.2 - FUNDEB 40%  - 

18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  - 

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 
17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB  - 

17.1 - FUNDEB 60%  - 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 
16.1 - FUNDEB 60%  - 

13.1-Com Educação Infantil
13.2-Com Ensino Fundamental

14-OUTRAS DESPESAS
14.1-Com Educação Infantil
14.2-Com Ensino Fundamental

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO
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PREVISÃO PREVISÃO
INICIAL ATUALIZADA

(a)
 6.914.919,88  6.914.919,88

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA
Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100
 779.430,00  800.457,88  93.969,72  11,74  93.969,72  11,74

 694.430,00  715.457,88  80.298,42  11,22  80.298,42  11,22
23.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 

23.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  694.430,00  715.457,88  80.298,42  11,22  80.298,42  11,22
 85.000,00  85.000,00  13.671,30  16,08  13.671,30  16,08

23.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  85.000,00  85.000,00  13.671,30  16,08  13.671,30  16,08
23.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  - 

 3.970.973,00  4.013.402,11  575.648,84  14,34  574.148,84  14,31
 2.448.376,00  2.487.805,11  391.268,43  15,73  391.268,43  15,73

 1.522.597,00  1.525.597,00  184.380,41  12,09  182.880,41  11,99
 -  -  -  - 

 -  150.000,00  -  -  -  - 
 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 4.750.403,00  4.963.859,99  669.618,56  13,49  668.118,56  13,46

25-ENSINO MÉDIO

26-ENSINO SUPERIOR
27-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
28-OUTRAS
29-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23+24+25+26+27+28)

23-EDUCAÇÃO INFANTIL

23.1-Creche

23.2-Pré-Escola

24-ENSINO FUNDAMENTAL
24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB

24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

22-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)³  1.245.851,02  18,02

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017²

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  39.429,11
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DOTAÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  - 

 268.831,00  268.831,00  1.105,11  0,41  1.105,11  0,41
 -  -  -  - 

 311.003,00  595.232,50  3.675,99  0,62  3.675,99  0,62

 579.834,00  864.063,50  4.781,10  0,55  4.781,10  0,55
 5.330.237,00  5.827.923,49  674.399,66  11,57  672.899,66  11,55

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
46.1-EXECUTADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADAS AO ENSINO
46.2-EXECUTADAS COM RECURSOS DO FUNDEB

 -  - 
 -  - 
 -  - 

45-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2017
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (g)

40-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

41-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
42-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
43-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
44-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-
     MENTO DO ENSINO (40+41+42+43)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE 5 ((38)/(3)X100)%  21,43

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

36-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g)  - 

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30+31+32+33+34+35+36)  -399.688,28
38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23+24) -(37))  1.067.806,84

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  - 
34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  - 

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 4  - 

VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  -402.330,36

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 
32-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)  2.642,08

DEDUÇÕES/ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL
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³Caput do artigo 212 da CF/1988.

¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

²Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser
 utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional."

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art.121,V.

50-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  2.642,08
51-(=)SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL  190.649,55

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 15h e 25m.

49-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  404.939,73
49.1-Orçamentário do Exercicio  404.939,73

49.2-Restos a Pagar  - 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  39.429,11
48-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  553.518,09

 
________________________________________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 
Av: Presidente Costa e Silva, 95 – Fone/Fax (44) 3645-1122 – Emailjuridico@terraroxa.pr.gov.br – CEP: 85.990-000 Cx.P 001 

DECRETO Nº 2929/2017 
 

SUMULA: Altera a Tabela do artigo 7° da Lei Municipal n° 535/2009 e da 
outras providências. 
 

O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 
Art. 1º. Este Decreto visa alterar o valor da bolsa de estágio conforme 

redação do artigo 7° da Lei Municipal n° 535/2009, a qual dispõe sobre o Programa de Incentivo à 
Profissionalização do Estudante – FIPE, para alunos de cursos de Educação Superior, da Educação 
Profissional, do Ensino Médio, da Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos e dá outras 
providencias. 

 
Art. 2º. Fica alterado os valores fixados na Tabela disposta no artigo 7° da 

Lei Municipal n° 535/2009, passando a vigorar a seguinte tabela: 
 

Níveis de 
Estagiários 

Carga 
Horária 
Máxima 

Auxílio 
Mensal em 
vale 
transporte 

(+) Valor 
Mensal de 
Bolsa 
Auxílio R$ 

Valor Total 
Repassado 
ao 
Estagiário 

Teto máximo 
para taxa 
única de 
administração 

Educação 
de Nível 

Fundamental 
Últimas 
Séries 

4 horas 20,00 434,92 454,92 10% 

Educação 
Profissional 

de Nível 
Médio 

6 horas 20,00 567,52 587,52 10% 

Educação 
de Nível 
Superior 

6 horas 20,00 700,00 720,00 10% 

 

 
Art. 3°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 08 

dias do mês de março de 2017. 
 
 
    ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA 
          Prefeito Municipal 
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 33.440.181,39  30.522.467,00  5.131.726,09  16,81  5.131.726,09  16,81  25.390.740,91

 32.708.955,39  29.791.241,00  5.062.776,09  16,99  5.062.776,09  16,99  24.728.464,91

RECEITA TRIBUTÁRIA  1.586.785,50  1.586.785,50  209.009,24  13,17  209.009,24  13,17  1.377.776,26

IMPOSTOS  1.098.739,50  1.098.739,50  200.138,49  18,22  200.138,49  18,22  898.601,01

TAXAS  321.870,00  321.870,00  4.569,41  1,42  4.569,41  1,42  317.300,59

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  166.176,00  166.176,00  4.301,34  2,59  4.301,34  2,59  161.874,66

 1.061.340,49  370.603,26  68.251,82  18,42  68.251,82  18,42  302.351,44

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  370.603,26  370.603,26  68.251,82  18,42  68.251,82  18,42  302.351,44

 2.393.516,69  199.656,40  32.393,54  16,22  32.393,54  16,22  167.262,86

RECEITAS IMOBILIÁRIAS  7.792,00  7.792,00  517,75  6,64  517,75  6,64  7.274,25

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  191.864,40  191.864,40  31.875,79  16,61  31.875,79  16,61  159.988,61

RECEITA AGROPECUÁRIA  8.571,00  8.571,00  -  -  -  -  8.571,00

RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL  4.870,00  4.870,00  -  -  -  -  4.870,00

RECEITA DA PRODUÇÃO ANIMAL E DERIVADOS  3.701,00  3.701,00  -  -  -  -  3.701,00

RECEITA INDUSTRIAL  10.714,00  10.714,00  -  -  -  -  10.714,00

RECEITA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO  10.714,00  10.714,00  -  -  -  -  10.714,00

RECEITA DE SERVIÇOS  83.572,00  83.572,00  320,00  0,38  320,00  0,38  83.252,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  27.103.887,80  27.103.887,80  4.744.140,08  17,50  4.744.140,08  17,50  22.359.747,72

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  26.854.067,80  26.854.067,80  4.744.140,08  17,67  4.744.140,08  17,67  22.109.927,72

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  249.820,00  249.820,00  -  -  -  -  249.820,00

 460.567,91  427.451,04  8.661,41  2,03  8.661,41  2,03  418.789,63

MULTAS E JUROS DE MORA  172.483,89  172.483,89  2.325,30  1,35  2.325,30  1,35  170.158,59

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  17.921,00  17.921,00  184,84  1,03  184,84  1,03  17.736,16

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  231.202,15  231.202,15  6.151,27  2,66  6.151,27  2,66  225.050,88

RECEITAS DIVERSAS  5.844,00  5.844,00  -  -  -  -  5.844,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)
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R$ 1,00

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 731.226,00  731.226,00  68.950,00  9,43  68.950,00  9,43  662.276,00

 500.000,00  500.000,00  -  -  -  -  500.000,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  500.000,00  500.000,00  -  -  -  -  500.000,00

 81.226,00  81.226,00  -  -  -  -  81.226,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS  81.226,00  81.226,00  -  -  -  -  81.226,00

 150.000,00  150.000,00  68.950,00  45,97  68.950,00  45,97  81.050,00

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  150.000,00  150.000,00  68.950,00  45,97  68.950,00  45,97  81.050,00

 -  -  -  -  -  -  - 

 33.440.181,39  30.522.467,00  5.131.726,09  16,81  5.131.726,09  16,81  25.390.740,91

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 33.440.181,39  30.522.467,00  5.131.726,09  16,81  5.131.726,09  16,81  25.390.740,91

- - - - - -  - 

 33.440.181,39  30.522.467,00  5.131.726,09  16,81  5.131.726,09  16,81  25.390.740,91

-  1.992.288,74 - -  996.144,37 -  996.144,37

-  996.144,37 - -  996.144,37 -  - 

-  996.144,37 - -  - -  996.144,37Reabertura de Créditos Adicionais

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)

DÉFICIT(VI)

TOTAL(VII)=(V+VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

Superávit Financeiro

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)

SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS DE CAPITAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ALIENAÇÃO DE BENS
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R$ 1,00

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 30.420.299,91  29.148.265,37  2.803.924,64  2.803.924,64  26.344.340,73  2.651.583,19  2.651.583,19  26.496.682,18  2.499.110,52

 26.283.385,91  24.585.387,63  2.764.226,11  2.764.226,11  21.821.161,52  2.611.884,66  2.611.884,66  21.973.502,97  2.459.411,99

 13.331.320,91  11.501.571,11  1.763.124,90  1.763.124,90  9.738.446,21  1.763.124,90  1.763.124,90  9.738.446,21  1.758.114,19

 195.000,00  195.000,00  9.968,89  9.968,89  185.031,11  9.968,89  9.968,89  185.031,11  9.968,89

 12.757.065,00  12.888.816,52  991.132,32  991.132,32  11.897.684,20  838.790,87  838.790,87  12.050.025,65  691.328,91

 3.985.914,00  4.411.877,74  39.698,53  39.698,53  4.372.179,21  39.698,53  39.698,53  4.372.179,21  39.698,53

 3.607.914,00  4.033.877,74  5.383,80  5.383,80  4.028.493,94  5.383,80  5.383,80  4.028.493,94  5.383,80

 378.000,00  378.000,00  34.314,73  34.314,73  343.685,27  34.314,73  34.314,73  343.685,27  34.314,73

 151.000,00  151.000,00  -  -  151.000,00  -  -  151.000,00  - 

 4.440.000,00  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 1.303.346,00  1.301.346,00  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65

 31.723.645,91  30.449.611,37  2.996.271,29  2.996.271,29  27.453.340,08  2.843.929,84  2.843.929,84  27.605.681,53  2.691.457,17

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 31.723.645,91  30.449.611,37  2.996.271,29  2.996.271,29  27.453.340,08  2.843.929,84  2.843.929,84  27.605.681,53  2.691.457,17

 1.716.535,48  72.855,63 - -  72.855,63 -  2.287.796,25  -2.214.940,62 -

 33.440.181,39  30.522.467,00  2.996.271,29  2.996.271,29  27.453.340,08  2.843.929,84  5.131.726,09  25.390.740,91  2.691.457,17

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)

SUPERÁVIT(XIII)

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DO RPPS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES
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R$ 1,00

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 -  -  -  -  -  -  - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j)

 1.303.346,00  1.301.346,00  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65

 1.303.346,00  1.301.346,00  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65

 1.303.346,00  1.301.346,00  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65  192.346,65  1.108.999,35  192.346,65TOTAL

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 15h e 22m.

TOTAL

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Página: 1 de 1
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R$ 1,00
PREVISÃO ATUALIZADA SALDO NÃO REALIZADO

(a) (c)=(a-b)

 -  -102.262,76

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS SALDO NÃO EXECUTADO

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(d) (e) (f)=(d-e)

 2.924.703,95  245.817,37  245.817,37  2.678.886,58

(-)Incentivos Fiscais a Contribuinte
(-)Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras

 2.924.703,95  245.817,37  245.817,37  2.678.886,58

 -2.924.703,95  -143.554,61  -  -  -2.781.149,34

Notas: 

¹ Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III;

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESAS DE CAPITAL LÍQUIDA (II)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III)=(I-II)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 11h e 17m.

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

(b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO¹ (I)  102.262,76

DESPESAS

RREO - ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

Página: 1 de 1
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R$ 1,00

EXERCÍCIO EXERCÍCIO EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/

ANTERIOR CORRENTE 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

TOTAL DAS DESPESAS/RCL(%)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 13h e 47m.

DESPESAS

DE PPP

Do Ente Federado

Das Estatais Não-Dependentes

TOTAL DAS DESPESAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)

ATIVOS CONTINGENTES

Serviços Futuros

Outros Ativos Contingentes

PASSIVOS CONTINGENTES

Contraprestações Futuras

Riscos Não Provisionados

Outros Passivos Contingentes

GARANTIAS DE PPP (II)

SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III)=(I-II)

TOTAL DE PASSIVOS(I)

Obrigações Não Relacionadas a Serviços

Contrapartida para Ativos da SPE

TOTAL DE ATIVOS

Direitos Futuros

Ativos Contabilizados na SPE

Contrapartida para Provisões de PPP

Provisões de PPP

Lei nº 11.079, de 30.12.2004,arts. 22, 25 e 28 - Anexo XIII

ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM 31 REGISTROS EFETUADOS EM SALDO TOTAL

DE DEZEMBRO DO 2017

EXERCÍCIO ANTERIOR No bimestre Até o Bimestre

(a) (b) (c)=(a+b)

Janeiro a Dezembro/2017

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Despesas de Caráter Continuado Derivadas das Parcerias Público-Privadas
Contratadas

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Página: 1 de 5
07/03/2017    15:23  

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 31.900.299,91 29.148.265,37 2.803.924,64 2.803.924,64 93,58 26.344.340,73 2.651.583,19 2.651.583,19 93,24 26.496.682,18

246.000,00 246.000,00 43.678,94 43.678,94 1,46 202.321,06 43.678,94 43.678,94 1,54 202.321,06

Ação Judiciária 246.000,00 246.000,00 43.678,94 43.678,94 1,46 202.321,06 43.678,94 43.678,94 1,54 202.321,06

3.905.500,00 3.930.660,17 402.349,37 402.349,37 13,43 3.528.310,80 393.738,35 393.738,35 13,84 3.536.921,82

Administração Geral 2.468.500,00 2.493.660,17 222.958,62 222.958,62 7,44 2.270.701,55 214.347,60 214.347,60 7,54 2.279.312,57

Administração Financeira 258.000,00 258.000,00 33.706,19 33.706,19 1,12 224.293,81 33.706,19 33.706,19 1,19 224.293,81

Controle Interno 259.200,00 259.200,00 44.434,74 44.434,74 1,48 214.765,26 44.434,74 44.434,74 1,56 214.765,26

Normatização e Fiscalização 209.800,00 204.800,00 14.843,16 14.843,16 0,50 189.956,84 14.843,16 14.843,16 0,52 189.956,84

Tecnologia da Informação 130.700,00 130.700,00 6.468,40 6.468,40 0,22 124.231,60 6.468,40 6.468,40 0,23 124.231,60

Formação de Recursos Humanos 463.000,00 463.000,00 56.092,60 56.092,60 1,87 406.907,40 56.092,60 56.092,60 1,97 406.907,40

Administração de Receitas 116.300,00 121.300,00 23.845,66 23.845,66 0,80 97.454,34 23.845,66 23.845,66 0,84 97.454,34

74.800,00 74.800,00 8.605,02 8.605,02 0,29 66.194,98 8.605,02 8.605,02 0,30 66.194,98

Defesa Terrestre 74.800,00 74.800,00 8.605,02 8.605,02 0,29 66.194,98 8.605,02 8.605,02 0,30 66.194,98

4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00

Policiamento 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00

1.635.148,00 1.663.552,68 164.413,78 164.413,78 5,49 1.499.138,90 156.081,38 156.081,38 5,49 1.507.471,30

Assistência ao Idoso 19.300,00 19.300,00 0,00 0,00 0,00 19.300,00 0,00 0,00 0,00 19.300,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 292.200,00 292.200,00 23.055,14 23.055,14 0,77 269.144,86 23.055,14 23.055,14 0,81 269.144,86

Assistência Comunitária 1.323.648,00 1.352.052,68 141.358,64 141.358,64 4,72 1.210.694,04 133.026,24 133.026,24 4,68 1.219.026,44

3.750.178,91 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência do Regime Estatutário 2.270.178,91 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reserva de Contingência 1.480.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6.643.151,00 6.883.055,28 875.843,92 875.843,92 29,23 6.007.211,36 763.722,89 763.722,89 26,85 6.119.332,39

Administração Geral 92.300,00 104.300,00 14.689,40 14.689,40 0,49 89.610,60 14.689,40 14.689,40 0,52 89.610,60

Atenção Básica 1.665.320,00 1.742.717,60 133.614,37 133.614,37 4,46 1.609.103,23 130.812,37 130.812,37 4,60 1.611.905,23

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 4.609.700,00 4.738.380,01 685.560,63 685.560,63 22,88 4.052.819,38 576.241,60 576.241,60 20,26 4.162.138,41

Suporte Profilático e Terapêutico 118.000,00 129.562,61 7.000,00 7.000,00 0,23 122.562,61 7.000,00 7.000,00 0,25 122.562,61

Vigilância Sanitária 150.231,00 160.495,06 34.979,52 34.979,52 1,17 125.515,54 34.979,52 34.979,52 1,23 125.515,54

Segurança Pública

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Judiciária

Administração

Defesa Nacional
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Vigilância Epidemiológica 7.600,00 7.600,00 0,00 0,00 0,00 7.600,00 0,00 0,00 0,00 7.600,00

5.465.676,00 5.547.802,49 626.039,34 626.039,34 20,89 4.921.763,15 624.539,34 624.539,34 21,96 4.923.263,15

Ensino Fundamental 4.226.850,00 4.287.496,49 518.026,80 518.026,80 17,29 3.769.469,69 516.526,80 516.526,80 18,16 3.770.969,69

Ensino Profissional 3.500,00 3.500,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00

Ensino Superior 187.400,00 187.400,00 0,00 0,00 0,00 187.400,00 0,00 0,00 0,00 187.400,00

Educação Infantil 863.226,00 884.706,00 84.341,01 84.341,01 2,81 800.364,99 84.341,01 84.341,01 2,97 800.364,99

Educação de Jovens e Adultos 58.800,00 58.800,00 9.051,46 9.051,46 0,30 49.748,54 9.051,46 9.051,46 0,32 49.748,54

Educação Especial 125.900,00 125.900,00 14.620,07 14.620,07 0,49 111.279,93 14.620,07 14.620,07 0,51 111.279,93

90.400,00 90.400,00 4.054,86 4.054,86 0,14 86.345,14 4.054,86 4.054,86 0,14 86.345,14

Difusão Cultural 90.400,00 90.400,00 4.054,86 4.054,86 0,14 86.345,14 4.054,86 4.054,86 0,14 86.345,14

2.350.630,00 2.584.019,55 241.003,10 241.003,10 8,04 2.343.016,45 237.243,10 237.243,10 8,34 2.346.776,45

Infra-Estrutura Urbana 805.916,00 995.727,28 73.527,20 73.527,20 2,45 922.200,08 73.527,20 73.527,20 2,59 922.200,08

Serviços Urbanos 1.544.714,00 1.588.292,27 167.475,90 167.475,90 5,59 1.420.816,37 163.715,90 163.715,90 5,76 1.424.576,37

454.800,00 460.112,43 120,00 120,00 0,00 459.992,43 120,00 120,00 0,00 459.992,43

Habitação Urbana 454.800,00 460.112,43 120,00 120,00 0,00 459.992,43 120,00 120,00 0,00 459.992,43

330.000,00 330.000,00 0,00 0,00 0,00 330.000,00 0,00 0,00 0,00 330.000,00

Infra-Estrutura Urbana 265.000,00 265.000,00 0,00 0,00 0,00 265.000,00 0,00 0,00 0,00 265.000,00

Saneamento Básico Urbano 65.000,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00 0,00 0,00 0,00 65.000,00

1.208.726,00 1.210.388,16 67.014,75 67.014,75 2,24 1.143.373,41 66.414,75 66.414,75 2,34 1.143.973,41

Saneamento Básico Urbano 198.700,00 198.700,00 5.904,97 5.904,97 0,20 192.795,03 5.904,97 5.904,97 0,21 192.795,03

Preservação e Conservação Ambiental 639.000,00 640.662,16 44.772,51 44.772,51 1,49 595.889,65 44.172,51 44.172,51 1,55 596.489,65

Controle Ambiental 322.000,00 322.000,00 16.337,27 16.337,27 0,55 305.662,73 16.337,27 16.337,27 0,57 305.662,73

Recursos Hídricos 49.026,00 49.026,00 0,00 0,00 0,00 49.026,00 0,00 0,00 0,00 49.026,00

1.649.757,00 1.798.562,10 112.995,65 112.995,65 3,77 1.685.566,45 112.995,65 112.995,65 3,97 1.685.566,45

Administração Geral 704.600,00 721.100,00 99.870,65 99.870,65 3,33 621.229,35 99.870,65 99.870,65 3,51 621.229,35

Abastecimento 25.800,00 25.800,00 3.703,83 3.703,83 0,12 22.096,17 3.703,83 3.703,83 0,13 22.096,17

Extensão Rural 854.057,00 986.362,10 7.473,89 7.473,89 0,25 978.888,21 7.473,89 7.473,89 0,26 978.888,21

Promoção da Produção Agropecuária 65.300,00 65.300,00 1.947,28 1.947,28 0,06 63.352,72 1.947,28 1.947,28 0,07 63.352,72

Urbanismo

Habitação

Saneamento

Gestão Ambiental

Agricultura

Educação

Cultura
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1.212.026,00 1.181.526,00 13.516,47 13.516,47 0,45 1.168.009,53 1.625,47 1.625,47 0,06 1.179.900,53

Promoção Industrial 1.212.026,00 1.181.526,00 13.516,47 13.516,47 0,45 1.168.009,53 1.625,47 1.625,47 0,06 1.179.900,53

60.227,00 60.227,00 0,00 0,00 0,00 60.227,00 0,00 0,00 0,00 60.227,00

Turismo 60.227,00 60.227,00 0,00 0,00 0,00 60.227,00 0,00 0,00 0,00 60.227,00

1.782.380,00 1.785.699,51 196.406,37 196.406,37 6,56 1.589.293,14 190.880,37 190.880,37 6,71 1.594.819,14

Transporte Rodoviário 1.782.380,00 1.785.699,51 196.406,37 196.406,37 6,56 1.589.293,14 190.880,37 190.880,37 6,71 1.594.819,14

312.900,00 573.460,00 3.599,45 3.599,45 0,12 569.860,55 3.599,45 3.599,45 0,13 569.860,55

Desporto Comunitário 312.900,00 573.460,00 3.599,45 3.599,45 0,12 569.860,55 3.599,45 3.599,45 0,13 569.860,55

573.000,00 573.000,00 44.283,62 44.283,62 1,48 528.716,38 44.283,62 44.283,62 1,56 528.716,38

Serviço da Dívida Interna 573.000,00 573.000,00 44.283,62 44.283,62 1,48 528.716,38 44.283,62 44.283,62 1,56 528.716,38

151.000,00 151.000,00 0,00 0,00 0,00 151.000,00 0,00 0,00 0,00 151.000,00

Reserva de Contingência 151.000,00 151.000,00 0,00 0,00 0,00 151.000,00 0,00 0,00 0,00 151.000,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 1.303.346,00 1.301.346,00 192.346,65 192.346,65 6,42 1.108.999,35 192.346,65 192.346,65 6,76 1.108.999,35

33.203.645,91 30.449.611,37 2.996.271,29 2.996.271,29 100,00 27.453.340,08 2.843.929,84 2.843.929,84 100,00 27.605.681,53

Comércio e Serviços

Transporte

Desporto e Lazer

Encargos Especiais

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)

Indústria
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DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 1.303.346,00 1.301.346,00 192.346,65 192.346,65 100,00 1.108.999,35 192.346,65 192.346,65 100,00 1.108.999,35

21.000,00 21.000,00 4.964,88 4.964,88 2,58 16.035,12 4.964,88 4.964,88 2,58 16.035,12

Ação Judiciária 21.000,00 21.000,00 4.964,88 4.964,88 2,58 16.035,12 4.964,88 4.964,88 2,58 16.035,12

163.557,00 163.557,00 26.236,69 26.236,69 13,64 137.320,31 26.236,69 26.236,69 13,64 137.320,31

Administração Geral 78.500,00 78.500,00 12.610,75 12.610,75 6,56 65.889,25 12.610,75 12.610,75 6,56 65.889,25

Administração Financeira 11.000,00 11.000,00 1.795,42 1.795,42 0,93 9.204,58 1.795,42 1.795,42 0,93 9.204,58

Controle Interno 33.057,00 33.057,00 5.194,48 5.194,48 2,70 27.862,52 5.194,48 5.194,48 2,70 27.862,52

Normatização e Fiscalização 8.000,00 8.000,00 897,28 897,28 0,47 7.102,72 897,28 897,28 0,47 7.102,72

Formação de Recursos Humanos 21.000,00 21.000,00 3.458,64 3.458,64 1,80 17.541,36 3.458,64 3.458,64 1,80 17.541,36

Administração de Receitas 12.000,00 12.000,00 2.280,12 2.280,12 1,19 9.719,88 2.280,12 2.280,12 1,19 9.719,88

7.500,00 7.500,00 1.107,80 1.107,80 0,58 6.392,20 1.107,80 1.107,80 0,58 6.392,20

Defesa Terrestre 7.500,00 7.500,00 1.107,80 1.107,80 0,58 6.392,20 1.107,80 1.107,80 0,58 6.392,20

58.000,00 58.000,00 8.956,43 8.956,43 4,66 49.043,57 8.956,43 8.956,43 4,66 49.043,57

Assistência Comunitária 58.000,00 58.000,00 8.956,43 8.956,43 4,66 49.043,57 8.956,43 8.956,43 4,66 49.043,57

315.789,00 303.789,00 47.412,13 47.412,13 24,65 256.376,87 47.412,13 47.412,13 24,65 256.376,87

Administração Geral 15.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

Atenção Básica 47.720,00 47.720,00 5.793,70 5.793,70 3,01 41.926,30 5.793,70 5.793,70 3,01 41.926,30

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 240.000,00 240.000,00 37.980,62 37.980,62 19,75 202.019,38 37.980,62 37.980,62 19,75 202.019,38

Vigilância Sanitária 13.069,00 13.069,00 3.637,81 3.637,81 1,89 9.431,19 3.637,81 3.637,81 1,89 9.431,19

416.500,00 421.500,00 63.151,72 63.151,72 32,83 358.348,28 63.151,72 63.151,72 32,83 358.348,28

Ensino Fundamental 382.000,00 387.000,00 51.118,82 51.118,82 26,58 335.881,18 51.118,82 51.118,82 26,58 335.881,18

Educação Infantil 20.000,00 20.000,00 9.628,71 9.628,71 5,01 10.371,29 9.628,71 9.628,71 5,01 10.371,29

Educação de Jovens e Adultos 6.500,00 6.500,00 1.145,29 1.145,29 0,60 5.354,71 1.145,29 1.145,29 0,60 5.354,71

Educação Especial 8.000,00 8.000,00 1.258,90 1.258,90 0,65 6.741,10 1.258,90 1.258,90 0,65 6.741,10

1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

Difusão Cultural 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

112.000,00 117.000,00 18.628,20 18.628,20 9,68 98.371,80 18.628,20 18.628,20 9,68 98.371,80

Infra-Estrutura Urbana 50.000,00 50.000,00 7.233,70 7.233,70 3,76 42.766,30 7.233,70 7.233,70 3,76 42.766,30

Cultura

Urbanismo

Judiciária

Administração

Defesa Nacional

Assistência Social

Saúde

Educação
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Serviços Urbanos 62.000,00 67.000,00 11.394,50 11.394,50 5,92 55.605,50 11.394,50 11.394,50 5,92 55.605,50

500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

Habitação Urbana 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

26.000,00 26.000,00 1.893,22 1.893,22 0,98 24.106,78 1.893,22 1.893,22 0,98 24.106,78

Preservação e Conservação Ambiental 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

Controle Ambiental 25.000,00 25.000,00 1.893,22 1.893,22 0,98 23.106,78 1.893,22 1.893,22 0,98 23.106,78

73.000,00 73.000,00 6.495,09 6.495,09 3,38 66.504,91 6.495,09 6.495,09 3,38 66.504,91

Administração Geral 73.000,00 73.000,00 6.495,09 6.495,09 3,38 66.504,91 6.495,09 6.495,09 3,38 66.504,91

11.500,00 11.500,00 0,00 0,00 0,00 11.500,00 0,00 0,00 0,00 11.500,00

Promoção Industrial 11.500,00 11.500,00 0,00 0,00 0,00 11.500,00 0,00 0,00 0,00 11.500,00

3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

Turismo 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

93.000,00 93.000,00 13.500,49 13.500,49 7,02 79.499,51 13.500,49 13.500,49 7,02 79.499,51

Transporte Rodoviário 93.000,00 93.000,00 13.500,49 13.500,49 7,02 79.499,51 13.500,49 13.500,49 7,02 79.499,51

1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

Desporto Comunitário 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

TOTAL 1.303.346,00 1.301.346,00 192.346,65 192.346,65 100,00 1.108.999,35 192.346,65 192.346,65 100,00 1.108.999,35

Comércio e Serviços

Transporte

Desporto e Lazer

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 15h e 23m.

Habitação

Gestão Ambiental

Agricultura

Indústria
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R$ 1,00

Em Exercícios Em 31 de Em Exercícios Em 31 de

Anteriores dezembro de 2016 Anteriores dezembro de 2016

RESTOS A PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)(I)

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO  5.641,16  37.139,51  37.040,74  -  5.739,93  934,14  748,26  731,18  731,18  17,08  934,14  6.674,07

ASSESSORIA JURÍDICA  -  20.530,34  20.530,34  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  32.653,43  115.073,75  68.706,98  -  79.020,20  40.883,32  112.851,27  30.243,24  25.631,54  0,30  128.102,75  207.122,95

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  -  228.868,67  181.279,33  -  47.589,34  1.048,00  16.102,60  13.011,22  9.598,13  -  7.552,47  55.141,81

DEPTO DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS  16.641,96  370.903,90  145.971,00  -  241.574,86  690.727,21  13.446,92  7.465,67  7.465,67  -  696.708,46  938.283,32

DPTO AGRIC. MEIO AMB. IND. E COMÉRCIO  24.110,96  94.628,51  47.246,66  -  71.492,81  23.160,23  7.338,60  4.801,20  4.801,20  -  25.697,63  97.190,44

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  24.925,96  688.174,68  494.920,24  -  218.180,40  97.678,17  24.961,80  2.563,60  2.563,60  -  120.076,37  338.256,77

DEPTO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES  215,00  -  -  -  215,00  -  -  -  -  -  -  215,00

DEPTO. DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES  1.675,76  -  -  -  1.675,76  -  -  -  -  -  -  1.675,76

DEPARTAMENTO DE SAÚDE  58.600,84  827.613,75  331.827,39  -  554.387,20  124.217,10  273.017,59  16.159,90  15.117,50  -  382.117,19  936.504,39

DEPTO. DE SAÚDE, ASSIST. SOCIAL E AÇÃO C  246,86  -  -  -  246,86  -  -  -  -  -  -  246,86

DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL  -  -  -  -  -  1.137,50  -  -  -  -  1.137,50  1.137,50

DEPARTAMENTO DE AÇÃO, PROMOÇÃO SOCIAL E  8.068,60  81.341,87  57.963,15  -  31.447,32  28.800,52  11.454,07  3.098,09  3.098,09  -  37.156,50  68.603,82

DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES  1.261,46  45.349,97  22.467,15  -  24.144,28  6.158,84  1.932,49  -  -  -  8.091,33  32.235,61

SUBTOTAL  174.041,99  2.509.624,95  1.407.952,98  -  1.275.713,96  1.014.745,03  461.853,60  78.074,10  69.006,91  17,38  1.407.574,34  2.683.288,30

LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

SUBTOTAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL(I)  174.041,99  2.509.624,95  1.407.952,98  -  1.275.713,96  1.014.745,03  461.853,60  78.074,10  69.006,91  17,38  1.407.574,34  2.683.288,30

RESTOS A PAGAR(INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO  -  5.878,26  -  5.878,26  -  -  -  -  -  -  -  - 

ASSESSORIA JURÍDICA  -  24.461,47  -  24.461,47  -  -  -  -  -  -  -  - 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  94,56  781.897,20  -  781.897,20  94,56  -  -  -  -  -  -  94,56

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS  94,56  44.591,96  -  44.591,96  94,56  -  -  -  -  -  -  94,56

DEPTO DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS  7.806,55  139.375,11  -  139.375,11  7.806,55  -  -  -  -  -  -  7.806,55

DPTO AGRIC. MEIO AMB. IND. E COMÉRCIO  81,36  41.716,16  -  41.716,16  81,36  -  -  -  -  -  -  81,36

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  6.993,08  86.098,21  -  86.098,21  6.993,08  3.938,85  -  -  -  -  3.938,85  10.931,93

Inscritos Inscritos
PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total
(a+b)

Pagos Cancelados
Saldo

(a)
Liquidados Pagos Cancelados

Saldo
(b)

RREO - ANEXO VII(LRF, Art.53, inciso V)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro
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R$ 1,00

Em Exercícios Em 31 de Em Exercícios Em 31 de

Inscritos Inscritos
PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total
(a+b)

Pagos Cancelados
Saldo

(a)
Liquidados Pagos Cancelados

Saldo
(b)

RREO - ANEXO VII(LRF, Art.53, inciso V)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

DEPARTAMENTO DE SAÚDE  2.921,30  35.428,40  -  35.428,40  2.921,30  -  -  -  -  -  -  2.921,30

DEPARTAMENTO DE AÇÃO, PROMOÇÃO SOCIAL E  425,52  63.364,85  -  63.364,85  425,52  -  -  -  -  -  -  425,52

DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES  94,56  28.119,59  -  28.119,59  94,56  -  -  -  -  -  -  94,56

SUBTOTAL  18.511,49  1.250.931,21  -  1.250.931,21  18.511,49  3.938,85  -  -  -  -  3.938,85  22.450,34

LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

SUBTOTAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL(II)  18.511,49  1.250.931,21  -  1.250.931,21  18.511,49  3.938,85  -  -  -  -  3.938,85  22.450,34

TOTAL(III) = (I)+(II)  192.553,48  3.760.556,16  1.407.952,98  1.250.931,21  1.294.225,45  1.018.683,88  461.853,60  78.074,10  69.006,91  17,38  1.411.513,19  2.705.738,64

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 11h e 06m.
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Despesas Empenhadas

Meta Fixada no Resultado Apurado

Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

-2.597.513,80

0,00 3.931.580,47

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo

até o bimestre até o bimestre a Pagar

3.953.109,64 1.250.931,21 1.407.952,98 1.294.225,45

Poder Executivo 3.953.109,64 1.250.931,21 1.407.952,98 1.294.225,45

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

1.480.537,48 17,38 69.006,91 1.411.513,19

Poder Executivo 1.480.537,48 17,38 69.006,91 1.411.513,19

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

5.433.647,12 1.250.948,59 1.476.959,89 2.705.738,64TOTAL

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

% em Relação a Meta

(b/a)

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

Resultado Nominal

Resultado Primário

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 0,00

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 0,00

Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V) 0,00

Receita Corrente Líquida 40.075.980,32

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o bimestre

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Despesas Liquidadas 4.552.691,27

Despesas Pagas 3.188.229,56

Superávit Orçamentário 3.761.042,46

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o bimestre

4.933.157,74

Despesas Liquidadas 4.552.691,27

Créditos Adicionais 203.147,62

Dotação Atualizada 52.561.797,56

Despesas Empenhadas 4.933.157,74

Saldos de Exercícios Anteriores(Utilizados para Créditos Adicionais) 203.147,62

DESPESAS

Dotação Inicial 52.358.649,94

Previsão Atualizada da Receita 52.358.649,94

Receitas Realizadas 8.313.733,73

Déficit Orçamentário -

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

RECEITAS

Previsão Inicial da Receita 52.358.649,94

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

Valor Apurado % Mínimo a

Até o Bimestre Aplicar no Exercício

1.303.566,86 25%

1.013.996,31 60%

Valor Apurado

Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no exercicio

911.730,70 15%

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  

Marli Aparecida de Paula                                       Wilson Roberto Barbosa Serra
         Controle Interno                                               Contador CRC/PR 15.797/9-O

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 13h e 50m.

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 166,17

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas/RCL (%)

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE % Aplicado Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO % Aplicado Até o

Bimestre

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 30,84

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Infantil e Ensino Fundamental 70,88

Limite Constitucional Anual
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 3.575.385,52  3.575.385,52

 600.219,92  600.219,92

 603.624,34  603.624,34

 1.131.552,64  1.131.552,64

 979.370,82  979.370,82

 -  - 

 6.949,33  6.949,33

 125.067,30  125.067,30

 128.601,17  128.601,17

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 3.575.385,52  3.575.385,52

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(c)

 4.622.759,43  4.622.759,43

 1.393.279,15  1.393.279,15

 340.469,48  340.469,48

 2.889.010,80  2.889.010,80

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 11.405,08  11.405,08

 4.634.164,51  4.634.164,51

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100

 10.253.227,17  10.235.227,17  1.231.295,49  12,03  1.026.239,59  10,03

 6.088.640,51  6.088.640,51  832.224,36  13,67  832.224,36  13,67

 -  -  -  -  -  - 

 4.164.586,66  4.146.586,66  399.071,13  9,62  194.015,23  4,68

 67.817,20  288.964,82  3.990,00  1,38  3.990,00  1,38

 67.817,20  288.964,82  3.990,00  1,38  3.990,00  1,38

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 10.321.044,37  10.524.191,99  1.235.285,49  11,74  1.030.229,59  9,79

  Investimentos

  Inversões Financeiras

  Amortização da Dívida

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS CORRENTES

  Pessoal e Encargos Sociais

  Juros e Encargos da Dívida

  Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  814.901,08  17,58

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  -  - 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  2.436,47  21,36

  Outras Receitas do SUS  -  - 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  -  - 

  Provenientes dos Estados  24.702,34  7,26

  Provenientes de Outros Municípios  572.222,51  19,81

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  812.464,61  17,58

  Provenientes da União  215.539,76  15,47

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 548.687,70  15,35

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(d) (d/c) x 100

    Desoneração ICMS (LC 87/96)  -  - 

    Outras  -  - 

  Cota-Parte IPI-Exportação  -  - 
  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
 Constitucionais  -  - 

  Cota-Parte IPVA  -  - 

  Cota-Parte ICMS  -  - 

  Cota-Parte FPM  -  - 

  Cota-Parte ITR  -  - 

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  16.690,87  12,98

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  -  - 

  Multa, Juros de Mora e OUtros Encargos dos Impostos  94,72  1,36

  Dívida Ativa dos Impostos  45.527,09  36,40

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  146.525,61  14,96

  Imposto Territorial Rural - ITR  -  - 

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  91.787,57  15,21

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  139.216,09  12,30

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  108.845,75  18,13

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (b/a) x 100

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  548.687,70  15,35
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 
 1.857.710,10  2.060.857,72  141.116,25  11,42  118.498,89  11,50
 1.741.449,04  1.944.596,66  140.699,46  11,39  118.082,10  11,46

 -  -  -  -  -  - 
 116.261,06  116.261,06  416,79  0,03  416,79  0,04

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 1.857.710,10  2.060.857,72  141.116,25  11,42  118.498,89  11,50

 8.463.334,27  8.463.334,27  1.094.169,24  88,58  911.730,70  88,50

 -  -  -  -  - 

 34.405,16

 900,00

 4.607,77

 104.512,10

 144.425,03

 3.584.569,69

 3.584.569,69

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(l) (l/ Total l) x 100 (m) (m/Total m) x 100

 2.382.935,89  2.586.083,51  264.305,54  21,40  257.305,54  24,98

 7.279.451,98  7.279.451,98  924.522,56  74,84  736.014,66  71,44

 -  -  -  -  -  - 

 524.688,66  524.688,66  46.457,39  3,76  36.909,39  3,58

 133.967,84  133.967,84  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 10.321.044,37  10.524.191,99  1.235.285,49  100,00  1.030.229,59  100,00

1

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 11h e 24m.

 Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

Outras Subfunções

TOTAL

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

(Por Subfunção)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Diferença de limite não cumprido em 2014  -  3.584.569,69

Total (IX)  -  3.584.569,69

Total (VIII)  -  144.425,03

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
Despesas custeadas

no exercício de referência
(k)

Saldo Final (não aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015  -  4.607,77

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014  -  104.512,10

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017  -  34.405,16

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016  -  900,00

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)
Saldo Final (não aplicado)

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
(VII%) = (VIi / IIIb x 100)6 - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% 4 e 5

 166,17

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIi - (15 x IIIb) /100]6  829.427,55

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA INSCRITOS
CANCELADOS/

PRESCRITOS
PAGOS A PAGAR

  Outros Recursos
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹
DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A
PAGAR CANCELADOS²
DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES³

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO
UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS
  Recursos de Operações de Crédito

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO
PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

2
3
4

 estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/20126
5
6

 da despesa empenhada.
7

Rodrigo de Oliveira Souza Koike             Roberson de Oliveira Souza      Marli Aparecida de Paula             Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                     Diretor do Depto. De Finanças           Controle Interno                         Contador CRC/PR 15.797-9/O

 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total

 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre.

 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j".
 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total K".
 Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela

 Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012
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Em 31/Dez/2016 Em 31/Dez/2016 Em 28/Fev/2017

(a) (b) (c)

 3.870.534,70  3.870.534,70  4.920.288,58

- -  3.721.077,37

Disponibilidade de Caixa Bruta  2.745.988,54  2.745.988,54  6.402.946,52

Demais Haveres Financeiros  -  -  - 

(-)Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)  3.949.367,24  3.949.367,24  2.681.869,15

 3.870.534,70  3.870.534,70  1.199.211,21

 -  -  - 

 1.676.875,55  1.676.875,55  2.742.147,82

 2.193.659,15  2.193.659,15  -1.542.936,61

Até o Bimestre

(c-a)

 -3.736.595,76

VALOR CORRENTE

 - 

Em 31/Dez/2016 Em 31/Dez/2016 Em 28/Fev/2017

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA(VII)  -  -  - 

Passivo Atuarial  -  -  - 

Demais Dívidas  -  -  - 

 -  -  - 

Disponibilidade de Caixa Bruta  -  -  - 

Investimentos  -  -  - 

Demais Haveres Financeiros  -  -  - 

(-)Restos a Pagar Processados  -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza               
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                 

 Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
 Controle Interno                                            Contador CRC/PR 15.797-9/O

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA(XI)=(IX-X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 08/Mar/2017, 12h e 35m.

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA

SALDO

DEDUÇÕES(VIII)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

PREVIDENCIÁRIA(IX)=(VII-VIII)

PASSIVOS RECONHECIDOS(X)

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PASSIVOS RECONHECIDOS(V)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA(VI)=(III+IV-V)

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre

(c-b)

VALOR  -3.736.595,76

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS

DA LDO P/O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES(IV)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Nominal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO V(LRF, art. 53, inciso III)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

DÍVIDA CONSOLIDADA (I)

DEDUÇÕES(II)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA(III)=(I-II)
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R$ 1,00

PREVISÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2017 2016

 52.319.649,94  8.011.490,97  6.773.105,90

 3.918.813,04  648.716,08  415.658,60

IPTU  -  -  - 

ISS  -  -  - 

ITBI  -  -  - 

IRRF  979.370,82  146.525,61  131.639,00

Outras Receitas Tributárias  2.939.442,22  502.190,47  284.019,60

 4.994.502,08  217.561,83  284.941,78

Receita Previdenciária  3.865.502,08  -  - 

Outras Contribuições  1.129.000,00  217.561,83  284.941,78

 3.364.775,70  51.994,49  41.592,25

Receita Patrimonial  3.364.775,70  51.994,49  41.592,25

(-)Aplicações Financeiras  -  -  - 

 36.978.821,38  6.929.892,79  5.950.356,59

Cota-Parte do FPM  -  -  - 

Cota-Parte do IPVA  -  -  - 

Cota-Parte do ICMS  -  -  - 

Convênios  -  -  - 

Outras Transferências Correntes  36.978.821,38  6.929.892,79  5.950.356,59

 3.062.737,74  163.325,78  80.556,68

Dívida Ativa  659.579,99  117.798,24  60.952,21

Diversas Receitas Correntes  2.403.157,75  45.527,54  19.604,47

 39.000,00  302.242,76  - 

 -  102.262,76  - 

 -  -  - 

 39.000,00  -  - 

 -  199.980,00  - 

Convênios  -  -  - 

Outras Transferências de Capital  -  199.980,00  - 

 -  -  - 

 -  199.980,00  - 

 52.319.649,94  8.211.470,97  6.773.105,90

DOTAÇÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2017 2016 2017 2016

 46.865.632,79  4.684.485,37  6.657.942,34  4.306.873,90  4.489.582,76

RREO - ANEXO VI(LRF, art. 53, inciso III)

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Primário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

Amortização de Empréstimos(IV)

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS
ATUALIZADA

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES(I)

RECEITA TRIBUTÁRIA

Receita de Contribuição

Receita Patrimonial Líquida

Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL(II)

Operações de Crédito(III)

Alienação de Bens(V)

Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL(VI)=(II-III-IV-V)

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(VII)=(I+VI)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ATUALIZADA

DESPESAS CORRENTES(VIII)

DESPESAS PRIMÁRIAS

Página: 2 de 2
08/03/2017 12:47

R$ 1,00RREO - ANEXO VI(LRF, art. 53, inciso III)

Prefeitura Municipal de Tapejara-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Primário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS REALIZADASDOTAÇÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2017 2016 2017 2016

 31.007.697,19  3.377.514,68  3.080.505,95  3.377.514,68  3.080.505,95

 300.000,00  43.444,40  40.358,66  43.444,40  40.358,66

 15.557.935,60  1.263.526,29  3.537.077,73  885.914,82  1.368.718,15

 46.565.632,79  4.641.040,97  6.617.583,68  4.263.429,50  4.449.224,10

 2.924.703,95  248.357,37  289.937,67  245.817,37  263.741,97

 1.724.703,95  19.001,00  113.388,33  16.461,00  87.192,63

 -  -  -  -  - 

Concessão de Empréstimos(XII)  -  -  -  -  - 

Aquisição Título de Capital Integralizado(XIII)  -  -  -  -  - 

Demais Inversões Financeiras  -  -  -  -  - 

 1.200.000,00  229.356,37  176.549,34  229.356,37  176.549,34

 1.724.703,95  19.001,00  113.388,33  16.461,00  87.192,63

 2.771.460,82  -  -  -  - 

 -  -  -  -  - 

 51.061.797,56  4.660.041,97  6.730.972,01  4.279.890,50  4.536.416,73

 1.257.852,38  3.551.429,00  42.133,89  3.931.580,47  2.236.689,17

 203.147,62

VL. CORRENTE

 - 

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  

Marli Aparecida de Paula                                       Wilson Roberto Barbosa Serra
         Controle Interno                                               Contador CRC/PR 15.797/9-O

Investimentos

DESPESAS PRIMÁRIAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ATUALIZADA

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida(IX)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES(X)=(VIII-IX)

DESPESAS DE CAPITAL(XI)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 10h e 57m.

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida(XIV)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL(XV)=(XI-XII-XIII-XIV)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA(XVI)

RESERVA DO RPPS(XVII)

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL(XVIII)=(X+XV+XVI+XVII)

RESULTADO PRIMÁRIO(XIX)=(VII-XVIII)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/O

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA 
CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os senhores sócios da empresa de Biodiesel, MEGABIO 
S.A. – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL E DERIVADOS, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º 08.345.937/0001-00, a se reunirem em assembléia, 
a realizar-se na sede da empresa na Rua Maranhão, 91, nesta cidade de Tapejara 
Estado do Paraná, no dia 24 de março de 2017, às 15:30 horas em primeira 
convocação com a presença de ¾ dos titulares do capital social e, em segunda 
convocação ás 16:00 horas com qualquer número de sócios, conforme dispõe o 
artigo 1.074 do Código Civil, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: 
- Votação da nova diretoria; 
- Transferência de ações; 
- Demais Assuntos. 

Tapejara - Paraná, 07 de março de 2017. 
APARECIDO GERALDO PINHEIRO 

Diretor Presidente

Poder JudiciÁrio do eStado do ParanÁ
coMarca de altonia - Pr

Vara cÍVel da coMarca de altonia – Pr
Rua Olavo Bilac, 636 – Centro – CEP 87 550-000 – Altônia/PR
Fone: (44) 3659 1564
EDITAL DE LEILÃO
O  EXMO(A). SR(A). DR(A). GUILHERME ARANDA CASTRO DOS SANTOS, MM. JUIZ TITULAR DA VARA CÍVEL 
DE COMARCA DE ALTONIA, ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER a todos os interessados, que será(ão) levado(s) 
a leilão, para a venda, o(s) bem(ns) penhorado(s),  pelo valor da avaliação,  no dia PRIMEIRA PRAÇA : 14/03/2017 
às 14:00 HRS e SEGUNDA PRAÇA: 22/03/2017 às 14:00 HRS  , NÃO LOGRANDO ÊXITO NA VENDA, por 60% 
(SESSENTA POR CENTO) do valor da avaliação, na Rua Olavo Bilac, 636 – Centro, Fórum Estadual de Altonia - 
Pr, pela leiloeira MARIANA LANG – Matrícula 12/047-L – JUCEPAR, em leilão presencial e “on line”, no site www.
marianalangleiloes.com.br, a saber:
PROCESSO: 0002273-54.2013.8.16.0040
AUTOS: Carta Precatória
EXEQUENTE(S): COOPERMIBRA - Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil - CNPJ: 02.315.631/0001-25
EXECUTADO(S): LUIZ MAROCHIO - CPF: 206.255.299-87 e LENIR RODRIGUES MAROCHIO - CPF: 788.398.319-91
BEM(NS): LOTE RURAL nº 643 (seiscentos e quarenta e três), da GLEBA OURO VERDE, deste Município e Comarca, 
com área de 12,58 hectares ou 5,20 alqueires paulistas, com as seguintes confrontações, “Partindo do marco 642/643, 
cravado à margem de Estrada Iporã , seguiu-se o rumo 18º35’SE, com a distância de 560,00metros, onde encontrou-
se outro marco 642/643, cravado a margem direita do Córrego Tamanduá, confrontando por esse lado com o lote nº 
642; deste marco seguiu-se margeando o referido Córrego Tamanduá, águas abaixo, até o marco 643/644, também 
cravado à margem direita do mesmo Corrego Tamanduá, medindo em linha reta sobre os marcos a distância de 
515,00 metros, deste marco seguiu-se o rumo 2º00’NW, com a distância de 975,00 metros, onde encontrou-se outro 
marco 643/644, também cravado à margem da Estrada Iporã, confrontando por este lado com o lote nº 644; deste 
marco seguiu-se margeando a mesma estrada até o marco 643/642, ponto de partida, medindo a distância de 93,40 
metros, ficando assim demarcado o lote acima descrito. Todos os rumos constantes do presente memorial referem-
se ao Norte Verdadeiro. É formado por lavoura temporária, não possuindo benfeitorias. Matricula 9004 do CRI local.
VALOR DA EXECUÇÃO: R$ 152.606,84, em 03/10/2016. A ser atualizado em virtude da arrematação.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 428.426,44, em 12/01/2017.
ÔNUS: Penhora nos presentes autos; Penhora nos autos nº 1062-17.2012 Carta Precatória; Penhora no autos nº 
9039/2012 Execução de Titulo Extrajudicial da 1ª Vara Cível da Comarca de Campo Mourão-Pr; Hipoteca de 1º Grau 
e 2 º Grau em favor de Banco Bradesco SA; Hipoteca de 4º, 5º,7º,8º,9º,10º,11º,12º,13º,14º e 15º graus em favor de 
Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil - COOPERMIBRA.
DEPOSITÁRIO: O EXECUTADO
LOCALIZAÇÃO DO BEM: LOTE RURAL nº 643 (seiscentos e quarenta e três), da GLEBA OURO VERDE, deste 
Município e Comarca
CONDIÇÕES DA ARREMATAÇÃO:
A ARREMATAÇÃO far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante.Se não houver proposta 
à vista, quem estiver interessado em adquirir o bem em prestações, poderá fazê-lo, observando os seguintes 
parâmetros: pelo menos 25%(vinte e cinco por cento) do lance, à vista, e o restante parcelado em até 30 (trinta) 
meses (art.895, § 1º do CPC/2015). As prestações serão reajustadas mensalmente pela média INPC/IBGE e IGP-DI 
e acrescidas de juros de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao mês.
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela 
inadimplida com as parcelas vincendas (art. 894, §4º do CPC/2015).
Em havendo interesse na arrematação ou adjudicação com compensação de crédito, deverá a parte interessada 
trazer Certidão Negativa do Distribuidor dando conta da inexistência de processo contra o executado, em que figure 
no pólo ativo Ministério Público, Fazenda e/ou Autarquia Nacional, Estadual e Municipal.
Os arrematantes recolherão, ainda, as custas referentes à confecção da Carta de Arrematação, conforme tabela 
judiciária, por ocasião da arrematação.
Em caso de arrematação de bem imóvel, para a expedição da respectiva Carta de Arrematação, deverá o arrematante 
comprovar o pagamento do ITBI junto à Prefeitura.
COMISSÃO:
A comissão da Leiloeira será a seguinte: a) em caso de arrematação, 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, a ser pago pelo arrematante, à vista; b) em caso de adjudicação, a parte exequente deverá pagar 2% 
(dois por cento) sobre o valor da adjudicação; c) em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito até o dia 
que antecede ao leilão, a parte executada deverá pagar 2% (dois por cento) sobre o valor atribuído ao(s) bem(ns) na 
(re)avaliação, a título de ressarcimento das despesas do leiloeira.
INTIMAÇÃO: Caso não seja encontrada para intimação pessoal (art.889, inciso I e  § único do CPC/2015), através 
do presente edital, desde logo, fica devidamente intimados os devedores acima mencionados, LUIZ MAROCHIO - 
CPF: 206.255.299-87 e LENIR RODRIGUES MAROCHIO - CPF: 788.398.319-91,  por seu representante legal, das 
designações supra e de que poderão remir a execução, pagando principal e acessórios, até antes da arrematação e/ou 
adjudicação, nos termos do art. 826 do CPC/2015. Caso os credores hipotecários não sejam encontrados, notificados, 
cientificados por qualquer razão da data de praça ou leilão, quando da expedição das notificações respectivas, ficam 
desde logo, devidamente intimados pelo presente edital.
OBSERVAÇÃO: Este processo tramita de forma virtual, através do sistema eletrônico PROJUDI, cujo endereço na 
web é https://portal.tjpr.jus.br/projudi/, devendo todos os atos processuais e documentos trazidos aos autos serem 
em formato digital e inserido no Sistema por advogado previamente cadastrado, nos termos da Lei nº 11.419/06 
e do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Paraná, item 2.21.3.1. É vedado a esta Escrivania 
Cível e Fazenda Pública inserir no Projudi peças apresentadas fisicamente pelos advogados (Código de Normas da 
Corregedoria Geral da Justiça do Paraná, item 2.21.3.3).
OBSERVAÇÕES:
-Não havendo expediente forense nos dias supramencionados fica, desde já, designado o primeiro dia útil 
subsequente.
-A(s) hasta(s) somente será(ão) suspensa(s) nas hipóteses de remição da dívida ou protocolização de acordo com o 
comprovante de pagamento integral das custas processuais e honorários da leiloeira, até o dia imediatamente anterior 
à data  designada para a hasta.
-Fica a Leiloeira autorizada a mostrar aos interessados os bens objeto das hastas públicas, ainda que depositado(s) 
em mãos do(a)s executado(a)s e requerendo, se necessário, auxílio de força policial.
-Fica a Leiloeira autorizada a realizar hastas públicas “on-line” na forma disposta pelos itens 5.8.14.7 a 5.8.14.38 do 
Código de Normas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
DADO E PASSADO, em cartório nesta cidade e Comarca de ALTONIA, Estado do Paraná, aos doze dias do mês 
de  janeiro do ano de dois mil e dezessete (12/01/2017).Eu, _____________________________-, Funcionária 
Juramentada, que digitei e subscrevi.
Juiz(a) de Direito

Poder JudiciÁrio do eStado do ParanÁ
coMarca de altonia - Pr

Vara cÍVel da coMarca de altonia – Pr
Rua Olavo Bilac, 636 – Centro – CEP 87 550-000 – Altônia/PR
Fone: (44) 3659 1564 
EDITAL DE LEILÃO  
A  EXMO(A). SR(A). DR(A). MARIA ÂNGELA CAROBREZ FRANZINI, MM. JUIZ(A) TITULAR (SUBSTITUTA) DA 
VARA CÍVEL DE COMARCA DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER a todos os interessados, que 
será(ão) levado(s) a leilão, para a venda, o(s) bem(ns) penhorado(s),  pelo valor da avaliação,  no dia Primeira Praça: 
14/03/2017,  e, NÃO LOGRANDO ÊXITO NA VENDA, por 60% (SESSENTA POR CENTO) do valor da avaliação,  
Segunda Praça: 22/03/2017 , ambos   a partir das 14:00 horas, na Rua Olavo Bilac, 636 – Centro, Fórum Estadual de 
Altonia - Pr, pela leiloeira MARIANA LANG – Matrícula 12/047-L – JUCEPAR, em leilão presencial e “on line”, no site 
www.marianalangleiloes.com.br, a saber:
PROCESSO: 0001755-35.2011.8.16.0040
AUTOS: Carta Precatória
EXEQUENTE(S): COOPERMIBRA - Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil - CNPJ: 02.315.631/0001-25
EXECUTADO(S): LUIZ MAROCHIO - CPF: 206.255.299-87 
BEM(NS): Lote rural nº. 645, da Gleba Ouro Verde, deste município e Comarca de Altônia, PR, com área de 18,63 
hectares ou 7,70 alqueires paulistas, com as divisas, metragens e confrontações constantes da MATRÍCULA Nº. 9.006 
do Serviço de Registro de Imóveis desta cidade. VERIFICANDO “in loco” referido imóvel constatei que é todo formado 
por lavoura temporária, composta por plantio de mandioca, em regular estado de conservação, NÃO possuindo 
benfeitorias.
VALOR DA EXECUÇÃO: R$ 460.463,54, em 06/01/2017. A ser atualizado em virtude da arrematação.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 519.750,00, em 06/01/2017.
ÔNUS: Penhora nos presentes autos; Penhora nos autos 000363-94.2010.8.16.0040 de Execução de Título 
Extrajudicial; Penhora nos autos 009040-59.2010.8.16.0058 de Execução de Título Extrajudicial da 2ª Vara Cível 
de Campo Mourão; Penhora nos autos 1062-17.2012.8.16.0040 de Carta Precatória; Penhora nos autos 6667/2010 
de Execução de Título Extrajudicial da Vara Cível de Campo Mourão; Hipoteca em 1º Grau em favor de Banco do 
Brasil SA.
DEPOSITÁRIO: o executado
CONDIÇÕES DA ARREMATAÇÃO:
A ARREMATAÇÃO far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante.
Se não houver proposta à vista, quem estiver interessado em adquirir o bem em prestações, poderá fazê-lo, 
observando os seguintes parâmetros: pelo menos 25%(vinte e cinco por cento) do lance, à vista, e o restante 
parcelado em até 30 (trinta) meses (art.895, § 1º do CPC/2015). As prestações serão reajustadas mensalmente pela 
média INPC/IBGE e IGP-DI e acrescidas de juros de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao mês.
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela 
inadimplida com as parcelas vincendas (art. 894, §4º do CPC/2015).
Em havendo interesse na arrematação ou adjudicação com compensação de crédito, deverá a parte interessada 
trazer Certidão Negativa do Distribuidor dando conta da inexistência de processo contra o executado, em que figure 
no pólo ativo Ministério Público, Fazenda e/ou Autarquia Nacional, Estadual e Municipal.
Os arrematantes recolherão, ainda, as custas referentes à confecção da Carta de Arrematação, conforme tabela 
judiciária, por ocasião da arrematação.
Em caso de arrematação de bem imóvel, para a expedição da respectiva Carta de Arrematação, deverá o arrematante 
comprovar o pagamento do ITBI junto à Prefeitura.
COMISSÃO:
A comissão da Leiloeira será a seguinte: a) em caso de arrematação, 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, a ser pago pelo arrematante, à vista; b) em caso de adjudicação, a parte exequente deverá pagar 2% 
(dois por cento) sobre o valor da adjudicação; c) em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito até o dia 
que antecede ao leilão, a parte executada deverá pagar 2% (dois por cento) sobre o valor atribuído ao(s) bem(ns) na 
(re)avaliação, a título de ressarcimento das despesas do leiloeira.
INTIMAÇÃO: Caso não seja encontrada para intimação pessoal (art.889, inciso I e  § único do CPC/2015), através do 
presente edital, desde logo, fica devidamente intimados os devedores acima mencionados, LUIZ MAROCHIO - CPF: 
206.255.299-87 e esposa, por seu representante legal, das designações supra e de que poderão remir a execução, 
pagando principal e acessórios, até antes da arrematação e/ou adjudicação, nos termos do art. 826 do CPC/2015. 
Caso os credores hipotecários não sejam encontrados, notificados, cientificados por qualquer razão da data de praça 
ou leilão, quando da expedição das notificações respectivas, ficam desde logo, devidamente intimados pelo presente 
edital.
OBSERVAÇÃO: Este processo tramita de forma virtual, através do sistema eletrônico PROJUDI, cujo endereço na 
web é https://portal.tjpr.jus.br/projudi/, devendo todos os atos processuais e documentos trazidos aos autos serem 
em formato digital e inserido no Sistema por advogado previamente cadastrado, nos termos da Lei nº 11.419/06 
e do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Paraná, item 2.21.3.1. É vedado a esta Escrivania 
Cível e Fazenda Pública inserir no Projudi peças apresentadas fisicamente pelos advogados (Código de Normas da 
Corregedoria Geral da Justiça do Paraná, item 2.21.3.3).
OBSERVAÇÕES:
-Não havendo expediente forense nos dias supramencionados fica, desde já, designado o primeiro dia útil 
subsequente.
-A(s) hasta(s) somente será(ão) suspensa(s) nas hipóteses de remição da dívida ou protocolização de acordo com o 
comprovante de pagamento integral das custas processuais e honorários da leiloeira, até o dia imediatamente anterior 
à data  designada para a hasta.
-Fica a Leiloeira autorizada a mostrar aos interessados os bens objeto das hastas públicas, ainda que depositado(s) 
em mãos do(a)s executado(a)s e requerendo, se necessário, auxílio de força policial.
-Fica a Leiloeira autorizada a realizar hastas públicas “on-line” na forma disposta pelos itens 5.8.14.7 a 5.8.14.38 do 
Código de Normas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
DADO E PASSADO, em cartório nesta cidade e Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, aos dias do mês de do ano 
de dois mil e dezessete (/2017).
 Eu, ____________________, Funcionário Juramentado, que digitei e subscrevi.
Juiz(a) de Direito

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 516/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 002/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial sob nº 002/2017 - 
SAÚDE, que trata da aquisição de matéria-prima para a confecção de fraldas geriátricas, em atendimento ao 
programa de distribuição de fraldas em parceira com a Provopar, Assistência Social e Ministério Público.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 517/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 003/2017 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão 
Presencial nº 003/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa para fornecimento parcelado de gêneros alimentícios 
perecíveis (leite, pão e margarina), que serão servidos aos funcionários municipais, que trabalham em serviços pesados, 
neste Município, tendo sido declarada vencedora a empresa: J.P. FACCIN MERCADO – ME, para os itens 01, 02 e  03. 
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 501/2017
Revogar a Portaria n° 343 de 10 de fevereiro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora MARIA HELENA DE 
MORAES FERRARI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 343 de 10 de fevereiro de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora MARIA 
HELENA DE MORAES FERRARI, portadora da cédula de identidade RG n°. 3.732.097-8-SSP/PR, inscrita no CPF 
sob n.º 507.585.789-20, nomeada em 23 de março de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme processo n° 07/2017, a partir de 12 de 
março de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 502/2017
Concede promoção por conhecimento à servidora YARA CRISTINA QUINTINO DA SILVA LOURENÇO DIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento YARA CRISTINA QUINTINO DA SILVA LOURENÇO DIAS, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 6.873.329-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n° 006.312.709-14, nomeada em 11 de agosto de 
2016, para ocupar o cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo 
Municipal de Saúde, passando do item “c”, Classe “C”, para o item “d”, Classe “D”, com base no artigo 7.º e seus 
parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do Processo n.º 2194/2017, 
a contar de 02 de março de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 503/2017
Conceder férias à servidora VERA LUCIA CASTELINI SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias à servidora VERA LUCIA CASTELINI SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
4.868.263-4 SSP-PR, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de enfermagem, nomeada em 01.04.1991, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, correspondente ao período aquisitivo 2015/2016, usufruindo-as de 13.02.2017 a 27.02.2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 510/2017
Transferir a servidora JESSICA DOMINGAS MIRANDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Transferir a servidora JESSICA DOMINGAS MIRANDA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
10.829.197-4-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 081.416.939-21, nomeada em 24 de fevereiro de 2014, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada no Fundo Municipal de Saúde, para 
prestar serviço na Secretaria Municipal de Fazenda, com ônus para a mesma, a contar de 01 de março de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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R$ 1,00
PREVISÃO ATUALIZADA SALDO A REALIZAR

(a) (c)=(a-b)

 39.000,00  39.000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS  20.000,00  20.000,00

ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  19.000,00  19.000,00

DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS DESPESAS DESPESAS DESPESAS PAGAMENTO SALDO A PAGAR

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS INSCRITAS EM RESTOS A DE RESTOS A PAGAR

PAGAR NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g)=(d-e)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  296,31  -  -  -  -  -  296,31

 296,31  -  -  -  -  -  296,31

 296,31  -  -  -  -  -  296,31

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

2016 SALDO ATUAL

(h) (j) = (IIIh + IIIi)

 - 

Rodrigo de Oliveira Souza Koike       Roberson de Oliveira Souza       Marli Aparecida de Paula       Wilson Roberto barbosa Serra            
Prefeito Municipal                                 Diretor do Depto. De Finanças           Controle Interno                Contador CRC/Pr 15.797-9/O                 

VALOR (III)  - 

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 11h e 20m.

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral da Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2017

(i) = (Ib – (IIe+ IIf))

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

(b)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  - 

 - 

 - 

DESPESAS

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

RREO - ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro/2017
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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 49.697.716,48 49.900.864,10 4.572.681,22 4.572.681,22 92,70 45.328.182,88 4.192.529,75 4.192.529,75 92,09 45.708.334,35

2.079.376,60 2.079.376,60 0,00 0,00 0,00 2.079.376,60 0,00 0,00 0,00 2.079.376,60

Ação Legislativa 2.079.376,60 2.079.376,60 0,00 0,00 0,00 2.079.376,60 0,00 0,00 0,00 2.079.376,60

5.270.503,11 5.270.503,11 656.020,08 656.020,08 13,30 4.614.483,03 511.793,73 511.793,73 11,24 4.758.709,38

Administração Geral 3.217.111,11 3.217.111,11 372.801,79 372.801,79 7,56 2.844.309,32 325.891,21 325.891,21 7,16 2.891.219,90

Administração Financeira 1.098.446,00 1.098.446,00 128.822,42 128.822,42 2,61 969.623,58 128.822,42 128.822,42 2,83 969.623,58

Controle Interno 201.641,00 201.641,00 12.539,18 12.539,18 0,25 189.101,82 12.539,18 12.539,18 0,28 189.101,82

Administração de Receitas 553.655,00 553.655,00 78.856,69 78.856,69 1,60 474.798,31 44.540,92 44.540,92 0,98 509.114,08

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 199.650,00 199.650,00 63.000,00 63.000,00 1,28 136.650,00 0,00 0,00 0,00 199.650,00

35.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 35.000,00

Defesa Terrestre 35.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 35.000,00

2.598.908,96 2.601.108,96 183.166,87 183.166,87 3,71 2.417.942,09 172.334,20 172.334,20 3,79 2.428.774,76

Assistência ao Portador de Deficiência 58.895,00 58.895,00 0,00 0,00 0,00 58.895,00 0,00 0,00 0,00 58.895,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 560.221,00 562.421,00 21.666,00 21.666,00 0,44 540.755,00 20.230,52 20.230,52 0,44 542.190,48

Assistência Comunitária 1.979.792,96 1.979.792,96 161.500,87 161.500,87 3,27 1.818.292,09 152.103,68 152.103,68 3,34 1.827.689,28

6.878.502,08 6.878.502,08 0,00 0,00 0,00 6.878.502,08 0,00 0,00 0,00 6.878.502,08

Administração Geral 224.655,00 224.655,00 0,00 0,00 0,00 224.655,00 0,00 0,00 0,00 224.655,00

Previdência do Regime Estatutário 6.653.847,08 6.653.847,08 0,00 0,00 0,00 6.653.847,08 0,00 0,00 0,00 6.653.847,08

9.783.044,37 9.986.191,99 1.157.752,07 1.157.752,07 23,47 8.828.439,92 1.068.207,12 1.068.207,12 23,46 8.917.984,87

Atenção Básica 2.199.935,89 2.403.083,51 238.669,20 238.669,20 4,84 2.164.414,31 231.669,20 231.669,20 5,09 2.171.414,31

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 6.929.451,98 6.929.451,98 874.777,56 874.777,56 17,73 6.054.674,42 801.780,61 801.780,61 17,61 6.127.671,37

Vigilância Sanitária 519.688,66 519.688,66 44.305,31 44.305,31 0,90 475.383,35 34.757,31 34.757,31 0,76 484.931,35

Vigilância Epidemiológica 133.967,84 133.967,84 0,00 0,00 0,00 133.967,84 0,00 0,00 0,00 133.967,84

99.275,00 99.275,00 150,00 150,00 0,00 99.125,00 150,00 150,00 0,00 99.125,00

Fomento ao Trabalho 99.275,00 99.275,00 150,00 150,00 0,00 99.125,00 150,00 150,00 0,00 99.125,00

10.798.767,93 10.796.567,93 1.452.539,67 1.452.539,67 29,45 9.344.028,26 1.395.754,33 1.395.754,33 30,66 9.400.813,60

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Trabalho

Educação

Defesa Nacional

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Administração
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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Alimentação e Nutrição 593.901,99 591.701,99 10.273,15 10.273,15 0,21 581.428,84 10.273,15 10.273,15 0,23 581.428,84

Ensino Fundamental 7.564.453,39 7.564.453,39 954.477,78 954.477,78 19,35 6.609.975,61 911.572,16 911.572,16 20,02 6.652.881,23

Ensino Profissional 208.967,00 208.967,00 36.041,44 36.041,44 0,73 172.925,56 34.575,20 34.575,20 0,76 174.391,80

Educação Infantil 2.272.128,55 2.272.128,55 437.443,44 437.443,44 8,87 1.834.685,11 425.029,96 425.029,96 9,34 1.847.098,59

Educação de Jovens e Adultos 159.317,00 159.317,00 14.303,86 14.303,86 0,29 145.013,14 14.303,86 14.303,86 0,31 145.013,14

641.871,00 641.871,00 32.811,39 32.811,39 0,67 609.059,61 30.802,57 30.802,57 0,68 611.068,43

Difusão Cultural 641.871,00 641.871,00 32.811,39 32.811,39 0,67 609.059,61 30.802,57 30.802,57 0,68 611.068,43

4.311.806,00 4.311.806,00 459.270,19 459.270,19 9,31 3.852.535,81 411.873,97 411.873,97 9,05 3.899.932,03

Infra-Estrutura Urbana 350.648,00 350.648,00 55.400,96 55.400,96 1,12 295.247,04 52.975,35 52.975,35 1,16 297.672,65

Serviços Urbanos 3.961.158,00 3.961.158,00 403.869,23 403.869,23 8,19 3.557.288,77 358.898,62 358.898,62 7,88 3.602.259,38

2.161.517,38 2.161.517,38 0,00 0,00 0,00 2.161.517,38 0,00 0,00 0,00 2.161.517,38

Administração Geral 742.254,78 742.254,78 0,00 0,00 0,00 742.254,78 0,00 0,00 0,00 742.254,78

Saneamento Básico Rural 22.839,96 22.839,96 0,00 0,00 0,00 22.839,96 0,00 0,00 0,00 22.839,96

Saneamento Básico Urbano 1.396.422,64 1.396.422,64 0,00 0,00 0,00 1.396.422,64 0,00 0,00 0,00 1.396.422,64

113.135,00 113.135,00 0,00 0,00 0,00 113.135,00 0,00 0,00 0,00 113.135,00

Preservação e Conservação Ambiental 113.135,00 113.135,00 0,00 0,00 0,00 113.135,00 0,00 0,00 0,00 113.135,00

956.303,00 956.303,00 120.691,45 120.691,45 2,45 835.611,55 112.692,52 112.692,52 2,48 843.610,48

Extensão Rural 956.303,00 956.303,00 120.691,45 120.691,45 2,45 835.611,55 112.692,52 112.692,52 2,48 843.610,48

68.564,00 68.564,00 8.156,24 8.156,24 0,17 60.407,76 8.156,24 8.156,24 0,18 60.407,76

Promoção Industrial 68.564,00 68.564,00 8.156,24 8.156,24 0,17 60.407,76 8.156,24 8.156,24 0,18 60.407,76

985.882,31 985.882,31 117.025,59 117.025,59 2,37 868.856,72 101.555,59 101.555,59 2,23 884.326,72

Transporte Rodoviário 985.882,31 985.882,31 117.025,59 117.025,59 2,37 868.856,72 101.555,59 101.555,59 2,23 884.326,72

347.277,00 347.277,00 37.404,42 37.404,42 0,76 309.872,58 31.516,23 31.516,23 0,69 315.760,77

Desporto Comunitário 347.277,00 347.277,00 37.404,42 37.404,42 0,76 309.872,58 31.516,23 31.516,23 0,69 315.760,77

2.265.369,00 2.265.369,00 347.693,25 347.693,25 7,05 1.917.675,75 347.693,25 347.693,25 7,64 1.917.675,75

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 404.594,00 404.594,00 74.358,81 74.358,81 1,51 330.235,19 74.358,81 74.358,81 1,63 330.235,19

Desporto e Lazer

Encargos Especiais

Transporte

Cultura

Urbanismo

Saneamento

Gestão Ambiental

Agricultura

Indústria

Página: 3 de 5
08/03/2017    12:45  

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Serviço da Dívida Interna 1.500.000,00 1.500.000,00 272.800,77 272.800,77 5,53 1.227.199,23 272.800,77 272.800,77 5,99 1.227.199,23

Outros Encargos Especiais 360.775,00 360.775,00 533,67 533,67 0,01 360.241,33 533,67 533,67 0,01 360.241,33

302.613,74 302.613,74 0,00 0,00 0,00 302.613,74 0,00 0,00 0,00 302.613,74

Reserva de Contingência 302.613,74 302.613,74 0,00 0,00 0,00 302.613,74 0,00 0,00 0,00 302.613,74

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 2.660.933,46 2.660.933,46 360.161,52 360.161,52 7,30 2.300.771,94 360.161,52 360.161,52 7,91 2.300.771,94

52.358.649,94 52.561.797,56 4.932.842,74 4.932.842,74 100,00 47.628.954,82 4.552.691,27 4.552.691,27 100,00 48.009.106,29

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)
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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 2.660.933,46 2.660.933,46 360.161,52 360.161,52 100,00 2.300.771,94 360.161,52 360.161,52 100,00 2.300.771,94

145.623,40 145.623,40 0,00 0,00 0,00 145.623,40 0,00 0,00 0,00 145.623,40

Ação Legislativa 145.623,40 145.623,40 0,00 0,00 0,00 145.623,40 0,00 0,00 0,00 145.623,40

587.730,00 587.730,00 103.341,06 103.341,06 28,69 484.388,94 103.341,06 103.341,06 28,69 484.388,94

Administração Geral 526.075,00 526.075,00 95.258,91 95.258,91 26,45 430.816,09 95.258,91 95.258,91 26,45 430.816,09

Administração Financeira 36.655,00 36.655,00 5.151,37 5.151,37 1,43 31.503,63 5.151,37 5.151,37 1,43 31.503,63

Administração de Receitas 25.000,00 25.000,00 2.930,78 2.930,78 0,81 22.069,22 2.930,78 2.930,78 0,81 22.069,22

3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

Defesa Terrestre 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

97.261,00 97.261,00 12.313,03 12.313,03 3,42 84.947,97 12.313,03 12.313,03 3,42 84.947,97

Assistência Comunitária 97.261,00 97.261,00 12.313,03 12.313,03 3,42 84.947,97 12.313,03 12.313,03 3,42 84.947,97

538.000,00 538.000,00 77.533,42 77.533,42 21,53 460.466,58 77.533,42 77.533,42 21,53 460.466,58

Atenção Básica 183.000,00 183.000,00 25.636,34 25.636,34 7,12 157.363,66 25.636,34 25.636,34 7,12 157.363,66

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 350.000,00 350.000,00 49.745,00 49.745,00 13,81 300.255,00 49.745,00 49.745,00 13,81 300.255,00

Vigilância Sanitária 5.000,00 5.000,00 2.152,08 2.152,08 0,60 2.847,92 2.152,08 2.152,08 0,60 2.847,92

856.796,48 856.796,48 129.682,29 129.682,29 36,01 727.114,19 129.682,29 129.682,29 36,01 727.114,19

Alimentação e Nutrição 5.989,50 5.989,50 847,76 847,76 0,24 5.141,74 847,76 847,76 0,24 5.141,74

Ensino Fundamental 539.937,00 539.937,00 79.564,53 79.564,53 22,09 460.372,47 79.564,53 79.564,53 22,09 460.372,47

Ensino Profissional 11.979,00 11.979,00 2.005,67 2.005,67 0,56 9.973,33 2.005,67 2.005,67 0,56 9.973,33

Educação Infantil 280.890,98 280.890,98 45.714,01 45.714,01 12,69 235.176,97 45.714,01 45.714,01 12,69 235.176,97

Educação de Jovens e Adultos 18.000,00 18.000,00 1.550,32 1.550,32 0,43 16.449,68 1.550,32 1.550,32 0,43 16.449,68

18.500,00 18.500,00 2.363,04 2.363,04 0,66 16.136,96 2.363,04 2.363,04 0,66 16.136,96

Difusão Cultural 18.500,00 18.500,00 2.363,04 2.363,04 0,66 16.136,96 2.363,04 2.363,04 0,66 16.136,96

176.655,00 176.655,00 20.679,12 20.679,12 5,74 155.975,88 20.679,12 20.679,12 5,74 155.975,88

Infra-Estrutura Urbana 6.655,00 6.655,00 1.684,40 1.684,40 0,47 4.970,60 1.684,40 1.684,40 0,47 4.970,60

Serviços Urbanos 170.000,00 170.000,00 18.994,72 18.994,72 5,27 151.005,28 18.994,72 18.994,72 5,27 151.005,28

Urbanismo

Legislativa

Administração

Defesa Nacional

Assistência Social

Saúde

Educação
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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

101.395,58 101.395,58 0,00 0,00 0,00 101.395,58 0,00 0,00 0,00 101.395,58

Administração Geral 71.448,08 71.448,08 0,00 0,00 0,00 71.448,08 0,00 0,00 0,00 71.448,08

Saneamento Básico Urbano 29.947,50 29.947,50 0,00 0,00 0,00 29.947,50 0,00 0,00 0,00 29.947,50

60.000,00 60.000,00 7.747,01 7.747,01 2,15 52.252,99 7.747,01 7.747,01 2,15 52.252,99

Extensão Rural 60.000,00 60.000,00 7.747,01 7.747,01 2,15 52.252,99 7.747,01 7.747,01 2,15 52.252,99

60.000,00 60.000,00 4.112,77 4.112,77 1,14 55.887,23 4.112,77 4.112,77 1,14 55.887,23

Transporte Rodoviário 60.000,00 60.000,00 4.112,77 4.112,77 1,14 55.887,23 4.112,77 4.112,77 1,14 55.887,23

15.972,00 15.972,00 2.389,78 2.389,78 0,66 13.582,22 2.389,78 2.389,78 0,66 13.582,22

Desporto Comunitário 15.972,00 15.972,00 2.389,78 2.389,78 0,66 13.582,22 2.389,78 2.389,78 0,66 13.582,22

TOTAL 2.660.933,46 2.660.933,46 360.161,52 360.161,52 100,00 2.300.771,94 360.161,52 360.161,52 100,00 2.300.771,94

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

Saneamento

Agricultura

Transporte

Desporto e Lazer

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 09h e 52m.
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R$ 1,00

Total Previsão

       Março/2016        Abril/2016         Maio/2016        Junho/2016        Julho/2016       Agosto/2016 (Últimos Atualizada

    Setembro/2016      Outubro/2016     Novembro/2016     Dezembro/2016      Janeiro/2017    Fevereiro/2017 12 Meses) 2017

 4.116.350,24  3.024.770,41  3.729.530,13  3.333.821,95  3.253.492,60  3.301.858,52

 2.834.912,61  3.317.210,51  4.316.386,58  5.502.862,11  5.230.855,18  4.044.572,86  46.006.623,70  56.202.820,52

 679.308,28  184.793,38  215.353,79  264.075,36  218.611,06  218.392,39

 209.829,98  223.409,39  266.886,93  322.535,61  222.629,31  426.086,77  3.451.912,25  3.918.813,04

Outras Receitas Tributárias  679.308,28  184.793,38  215.353,79  264.075,36  218.611,06  218.392,39

 209.829,98  223.409,39  266.886,93  322.535,61  222.629,31  426.086,77  3.451.912,25  3.918.813,04

 76.312,36  98.821,49  92.713,30  104.331,41  93.298,24  63.946,89

 97.504,60  91.089,21  75.881,42  94.395,24  107.137,42  110.424,41  1.105.855,99  2.394.000,00

 27.282,13  25.024,39  26.672,41  25.637,92  25.521,92  26.053,48

 20.653,86  17.183,73  17.582,05  34.452,53  22.151,04  29.843,45  298.058,91  3.364.775,70

 200,00  50,00  -  100,00  399,14  350,00

 -  -  -  -  -  -  1.099,14  2.080.783,39

 3.282.247,46  2.662.657,03  3.347.913,24  2.900.944,99  2.882.157,68  2.961.809,93

 2.472.194,68  2.957.822,31  3.923.676,18  5.006.871,08  4.797.765,96  3.396.063,90  40.592.124,44  43.462.494,04

Outras Transferências Correntes  3.282.247,46  2.662.657,03  3.347.913,24  2.900.944,99  2.882.157,68  2.961.809,93

 2.472.194,68  2.957.822,31  3.923.676,18  5.006.871,08  4.797.765,96  3.396.063,90  40.592.124,44  43.462.494,04

 51.000,01  53.424,12  46.877,39  38.732,27  33.504,56  31.305,83

 34.729,49  27.705,87  32.360,00  44.607,65  81.171,45  82.154,33  557.572,97  981.954,35

DEDUÇÕES (II)  479.789,20  390.595,11  520.120,11  421.030,95  335.355,20  441.415,61

 358.016,87  445.544,93  611.192,64  663.645,69  768.651,84  495.285,23  5.930.643,38  7.748.672,66

Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  1.265.000,00

Dedução de Receitas para Formação do FUNDEB  479.789,20  390.595,11  520.120,11  421.030,95  335.355,20  441.415,61

 358.016,87  445.544,93  611.192,64  663.645,69  768.651,84  495.285,23  5.930.643,38  6.483.672,66

 3.636.561,04  2.634.175,30  3.209.410,02  2.912.791,00  2.918.137,40  2.860.442,91

 2.476.895,74  2.871.665,58  3.705.193,94  4.839.216,42  4.462.203,34  3.549.287,63  40.075.980,32  48.454.147,86

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 10h e 04m.

RECEITA PATRIMONIAL

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Março/2016 a Fevereiro/2017

RREO - ANEXO III(LRF, Art.53, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITAS CORRENTES (I)

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
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R$ 1,00

Total Previsão

       Março/2016        Abril/2016         Maio/2016        Junho/2016        Julho/2016       Agosto/2016 (Últimos Atualizada

    Setembro/2016      Outubro/2016     Novembro/2016     Dezembro/2016      Janeiro/2017    Fevereiro/2017 12 Meses) 2017

 4.116.350,24  3.024.770,41  3.729.530,13  3.333.821,95  3.253.492,60  3.301.858,52

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Março/2016 a Fevereiro/2017

RREO - ANEXO III(LRF, Art.53, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITAS CORRENTES (I)

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

Prefeitura MuniciPal de franciSco alVeS
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com o fundamento legal que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, 
e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 012/2017
DISPENSA Nº. 002/2017
Objeto: Contratação de empresa para o Fornecimento de conjunto de Moto bombas. 
Conforme necessidade do Município de Francisco Alves-PR.
Contratado: POCOS SEMI ARTESIANOS IPORA LTDA - EPP, devidamente inscrita 
no CNPJ nº - 03.164.800/0001-36, com sede na Rua GUILHERME TISSIANE, Nº 500, 
CENTRO, Município de IPORA, Estado do Paraná.
Francisco Alves – Pr. 03 de MARÇO de 2017.
ANDRÉ LUIS CRIPA
Pregoeiro 
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e 
físicas, que, em cumprimento ao disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de 
participação em LICITAÇÕES, para fornecimento de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na 
Divisão de Licitações e Contratos, exigindo-se dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b) - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006 e posteriores alterações, deverão comprovar o seu enquadramento em tal 
situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) 
dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de 
Licença), se houver, relativo ao domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), 
desde que dentro do prazo de validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a Licitação, ou 
publicação em órgão de Imprensa Oficial.
2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo Licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do Patrimônio 
Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme 
estatuído no art. 51, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 
8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição 
ou complementação dos documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam 
as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, manterá registros cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo 
menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, 
serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos 
em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos 
estipulados pela Secretaria de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 05 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________ Fax: (____) __________________
ME – Micro Empresa             
(____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte   
(____)
MEI – Micro Empreendedor Individual  (____)
Demais formas Societárias    
(____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, 
EPP – Empresa de Pequeno Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a 
mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através 
da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta 
Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data 
de emissão.
Dados do representante ou pessoa encarregada
NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 023/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  
1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  
Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  Federais:    
DATA  DE RECEBIMENTO GRUPO  DE  RECURSOS VALOR
20/02/2017  MDS /BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMILIA R$: 12.376,64
PAÇO MUNICIPAL, aos 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 024/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  
1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  
Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO  DE  RECURSOS VALOR
07/03/2017   MEC/FNDE/MERENDA ESCOLAR/EJA/CRECHE R$: 97.226,80
PAÇO MUNICIPAL, aos 08 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO N.º 01/2017
Dispõe sobre a apreciação e aprovação das contas apresentadas do Fundo Municipal 
de Saúde referente ao 3º quadrimestre de 2016, compreendendo os meses de: 
setembro, outubro, novembro e dezembro de 2016.
O Conselho Municipal de Saúde de Umuarama – CMS no uso das atribuições que lhe 
são atribuídas pelo art. 9º Inciso IX, Inciso X e Art. 14º do Inciso VII da Lei Municipal 
nº 2.311 de 06 de Novembro de 2.000, e pelo Art. 20 do seu Regimento Interno, 
considerando a deliberação da Plenária em reunião ordinária, realizada no dia 21 
de fevereiro de 2.017.
Resolve: 
Art. 1º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS APRESENTADA REFERENTE AOS 
MESES DE SETEMBRO à  DEZEMBRO de 2016, do Fundo Municipal de Saúde de 
Umuarama com as seguintes ressalvas:
a) Que o contrato firmado com o CISA- Consócio Intermunicipal de Saúde 
– AMERIOS/12ª RS, não seja aditivado e sim realizado um novo contrato;
b) Que seja verificado alto custo com manutenção de relógio pontos.
Umuarama – Paraná, 03 de março de 2017.
Bernadete Del Mônaco e Avelar
Presidente 
Chefe do Poder Executivo Municipal, HOMOLOGO a Resolução nº 01/2017 do 
Conselho Municipal de Saúde de Umuarama, nos termos do Inciso 2º, art. 1º, da Lei 
8.142, de 28 de Dezembro de 1.990, Resolução CNS nº 453/2012- quarta diretriz  nos 
termos do inciso XII.
Celso Luiz Pozzobom
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO N.º 02/2017
Dispõe sobre a apreciação e aprovação das contas referente ao ano de 2014-2016 
apresentadas das entidades Projeto Restauração, ONG Grupo União Pela Vida e 
ADEJOC- Associação Desfio Jovem Canaã, CREVID- Centro de Restauração Viva 
com Deus e Associação de Clube de Mães de Umuarama que tem convênio com o 
Fundo Municipal de Saúde. 
O Conselho Municipal de Saúde de Umuarama – CMS no uso das atribuições que lhe 
são atribuídas pelo art. 9º Inciso IX, Inciso X e Art. 14º do Inciso VII da Lei Municipal 
nº 2.311 de 06 de Novembro de 2.000, e pelo Art. 20 do seu Regimento Interno, 
considerando a deliberação da Plenária em reunião ordinária, realizada no dia 21 
de fevereiro de 2.017.
Resolve: 
Art. 1º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2014-2016 DOS CONVÊNIOS nº 
033/2014 e nº 034/2014 referente à ONG Grupo União Pela Vida;
Art. 2º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2016 DO CONVENIO nº º 012/2016- 
SMS referente á Associação dos Clubes de Mães de Umuarama. 
Art. 3º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2014-2016 DO CONVENIO nº 
037/2014 referente à ADEJOC- Associação Desfio Jovem Canaã;
Art. 4º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2014-2016 DO CONVENIO nº 
038/2014 referente a Casa de Recuperação Projeto Restauração.
Art. 5º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2014-2016 DO CONVENIO nº 
039/2014 referente ao CREVID- Centro de Recuperação Viva com Deus;
Art.6º Aprovar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2014-2016 DO CONVENIO Nº 
035/2014 da Sociedade de Amparo aos Animais de Umuarama - SAAU esteve vigente 
no período de 14/02/2014 á 31/03/2016, 31/03/2016- apresentada e aprovada perante 
o Conselho Municipal de Saúde conforme Ata n.º 10 do dia 24 de maio de 2016.
Umuarama – Paraná, 03 de março de 2017.
BERNADETE DEL MÔNACO E AVELAR
Presidente
Chefe do Poder Executivo Municipal, HOMOLOGO a Resolução nº 02/2017 do 
Conselho Municipal de Saúde de Umuarama, nos termos do Inciso 2º, art. 1º, da Lei 
8.142, de 28 de Dezembro de 1.990.
Celso Luiz Pozzobom
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 511/2017
Conceder licença Maternidade à servidora LILIA SIMEIRE SILVA HIDALGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LILIA SIMEIRE SILVA HIDALGO, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 8.281.028-5-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 040.750.289-
0, ocupante do cargo de carreira de Enfermeira - PSF, nomeada em 10 de março 
de 2015, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença 
Maternidade, no período de 21 de fevereiro de 2017 a 20 de junho de 2017, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 512/2017
Conceder licença Maternidade à servidora LILIAN CARLA EVANGELISTA 
GUIMARÃES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LILIAN CARLA EVANGELISTA GUIMARÃES, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.843.652-4-SSP/PR, inscrita no CPF 
n.º 047.937.779-02, admitida em 06 de janeiro de 2010, para exercer a função de 
emprego público de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime CLT, lotada no Fundo 
Municipal de Saúde, licença Maternidade, no período de 25 de fevereiro de 2017 a 24 
de junho de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 513/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal TEREZA CELI 
PACHECO GANACIN, matrícula nº 818091, portadora da cédula de identidade RG 
nº 5.519.316-9 SSP/PR e inscrita no CPF nº 234.603.939-04, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 01.03.1995 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 01 de março de 2015 a 28 de fevereiro de 
2017 passando da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 01 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
TESTE SELETIVO N°.002/2017– PROFESSORES
NOME  RG NOTA
1. ANA PAULA DA SILVA  13.581.252-8 
DESCLASSIFICADA 
2. ANDRÉIA CRISTINA BASSAN  6.272.657-1 50,0
3. CAMILA MARIANA DA SILVA 13.059.381-0 53,0
4. CARLA REGINA DA SILVA LIMA 10.833.907-1 
DESCLASSIFICADA
5. CÉLIA MARIA DOS SANTOS 10.101.092-9 
DESCLASSIFICADA
6. CRISTIANE MARIA GONÇALVES  7.338.591-1 51,0
7. CRISTIANO DE OLIVEIRA EMANUELLE 7.223.195-3 76,0
8. DULCINEIA SUARDI RODRIGUES 8.914.251-2 58,0
9. ELIZETE COUTINHO 00.106.900-4 
DESCLASSIFICADA
10. FÁTIMA ADRIANA DOS REIS 8.012.992-0 
DESCLASSIFICADA
11. FLAVIA TORRES LINO 10.314.748-4 64,0
12. GABRIELA BEZERRA NEVES 12.901.827-5 66,0
13. GABRIELA CHEQUIN MORAIS 9.426.020-5 77,0
14. HERMÍNIA ISAURA TINTI RODRIGUES 4.577.082 63,0
15. JHENNIFER FERRANTE GONÇALVES 12.481.282-8 
DESCLASSIFICADA
16. LETÍCIA ARAÚJO 9.399.429-9 70,0
17. MÁRCIA REGINA COELHO 4.129.363-2 
DESCLASSIFICADA
18. MARIA ROSA LIMA CARDOSO 12.576.313-8 
DESCLASSIFICADA
19. MARLI STUY 4.378.500-1 54,0
20. NEILA APARECIDA PETRI MELATO 5.609.053-3 
DESCLASSIFICADA
21. OLGA VERONICA TINTI BULGARON  37.594.267-1 
DESCLASSIFICADA
22. RICARDO DA SILVA OLIVEIRA 001.829.739 50,0
23. RONALDO DOS ANJOS VIERA 9.911.536-0 
DESCLASSIFICADA
24. ROSANA MORBEK DE SANTANA 12.375.701-7 
DESCLASSIFICADA
25. ROSILEY DOS SANTOS 4.445.668-0 71,0
26. ROSINEY AMORIM DA SILVA 5.867.647-0 50,0
27. SILVANA RODRIGUES DOS SANTOS 9.354.300-9 60,0
28. STEFANI OLIVEIRA FERNANDES 14.177.635-5 73,0
29. SUELY DE OLIVEIRA SOUZA 1.093.954-2 N Ã O 
COMPARECEU
30. TAIS FERRARETO 10.361.052-4 77,0
31 VALDOMIRA DOS SANTOS FERREIRA 14.120.564-1 69,0
Notas da prova de Redação do Teste Seletivo 002/2017
Equipe de Correção de provas de Redação 
Icaraíma, 08 de Março de 2017
Elisangela Alves dos Reis
Rg 8.391.303-7                    
Eva Aparecida Gomes Cavichioli
Rg 5.700.744-5
Sandra Aparecida Pereira Brito
Rg 4.204.058-4

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.064/2017
DATA: 08/03/2017
SÚMULA: Anula Pregão 015/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica anulado o Certame Licitatório, modalidade Pregão Presencial, n.º 
015/2017, processo 017/2017, bem como todos atos e efeitos por ele produzidos.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias do mês de Março de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaiSo
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 034/2017
Processo Licitatório n° 053/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando a Contratação de uma empresa do ramo para prestação de serviços 
técnicos de engenharia para a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, seguindo uma 
carga horária de 20 (vinte) horas semanais, conforme  as condições particulares deste 
Edital, com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos 
regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto 
Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 
17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 – Março - 2017
HORÁRIO: 09:00 Horas.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 06 dias do 
mês de Março de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 044/2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital de 
Pregão Presencial nº. 008/2017 de 22 de fevereiro de 2017 e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão 
e Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 017/2017 de 06 de janeiro 
de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto 
no Edital de Pregão Presencial nº. 008/2017 de 22 de fevereiro de 2017, que tinha 
como objeto o REGISTRO DE PREÇOS objetivando a Contratação de empresa para 
prestação de serviços de exames anatomopatológicos para pacientes do Município 
de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da empresa: 
BIOMAGISTRA ASSESSORIA MÉDICA EM ANOTOMIA PATOLOGICA LTDA,  no 
lote único,  com o valor total de R$ 29.600,00 (vinte e nove mil e seiscentos reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 de março de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 3.575.385,52  3.575.385,52  15,35

 844.186,27  844.186,27  20,23
1.1.1-IPTU  600.219,92  600.219,92  22,60

1.1.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  3.166,27  3.166,27  1,44
1.1.3-Dívida Ativa do IPTU  125.067,30  125.067,30  36,40

1.1.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU  115.732,78  115.732,78  24,55
1.1.5-(-) Deduções da Receita do IPTU  -  - 

 607.036,30  607.036,30  15,13
1.2.1-ITBI  603.624,34  603.624,34  15,21

1.2.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI  3.411,96  3.411,96  1,24
1.2.3-Dívida Ativa do ITBI  -  - 

1.2.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI  -  - 
1.2.5-(-) Deduções da Receita do ITBI  -  - 

 1.144.792,13  1.144.792,13  12,19
1.3.1-ISS  1.131.552,64  1.131.552,64  12,30

1.3.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS  371,10  371,10  1,77
13.3-Dívida Ativa do ISS  -  - 

1.3.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS  12.868,39  12.868,39  4,00
1.3.5-(-) Deduções da Receita do ISS  -  - 

 979.370,82  979.370,82  14,96
1.4.1-IRRF  979.370,82  979.370,82  14,96

1.4.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  -  - 
1.4.3-Dívida Ativa do IRRF  -  - 

1.4.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF  -  - 
1.4.5-(-) Deduções da Receita do IRRF  -  - 

 -  - 
1.5.1-ITR  -  - 

1.5.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  -  - 
1.5.3-Dívida Ativa do ITR  -  - 

1.5.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR  -  - 
1.5.5-(-) Deduções da Receita do ITR  -  - 

 - 

 - 
 - 

 - 
 - 

 146.525,61

 - 
 - 

 - 
 - 

1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153 §4º, inciso III)  - 

 139.216,09

 6,56
 - 

 514,58
 196,63

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  146.525,61

 42,44
 - 

 - 
 - 

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  139.540,60

 45.527,09

 28.414,57
 38.828,00

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  91.830,01
 91.787,57

 135.632,10

 45,72

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

1-RECEITAS DE IMPOSTOS  548.687,70

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  170.791,48
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RECEITAS DO ENSINO

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 17.518.363,24  17.518.363,24  21,00

 -  - 
2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea b  -  - 

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d  -  - 
2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  -  - 

 14.566.060,78  14.566.060,78  18,17
 112.331,65  112.331,65  13,62

 214.690,90  214.690,90  15,22
 603.426,78  603.426,78  4,89

 2.021.853,13  2.021.853,13  47,20
 -  - 

 21.093.748,76  21.093.748,76  20,04

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  4.227.470,07

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  32.686,68
2.5-Cota-Parte ITR  29.505,18

2.6-Cota-Parte IPVA  954.275,45

 - 
 - 

2.2-Cota-Parte ICMS  2.647.014,22
2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  15.300,84

(c)=(b/a)x100

2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  3.678.782,37

2.1-Cota-Parte FPM  - 
 - 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b)
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RECEITAS DO ENSINO

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre

(a) (b)

 -  - 
 32.231,17  32.231,17  6,23

 -  - 
 -  - 

 740,77  740,77  20,59
 9.500,00  9.500,00  0,06

 -  - 
 21.990,40  21.990,40  8,42

 11.450,41  11.450,41  0,73
 11.450,41  11.450,41  0,73

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 43.681,58  43.681,58  4,79

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 6.483.672,66  6.483.672,66  19,49

 2.980.000,00  2.980.000,00  17,72
 2.913.212,16  2.913.212,16  18,17

 22.466,33  22.466,33  13,62
 42.938,18  42.938,18  15,23

 120.685,36  120.685,36  4,89
 404.370,63  404.370,63  47,20

 6.775.444,85  6.775.444,85  21,11
 6.775.444,85  6.775.444,85  21,11

 -  - 
 -  - 

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 
11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  - 

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  190.855,11

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.430.556,30
11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  1.430.556,30

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  3.060,16
10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  6.537,34

10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5)  5.901,02

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  1.263.937,07

10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  528.180,63
10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  529.402,81

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  - 
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  2.092,58

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  83,36
6.1 - Transferências de Convênios  83,36

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  - 

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  5,77

5.5 - Outras Transferências do FNDE  - 
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  1.850,95

5.1 - Transferências do Salário-Educação  - 
5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 

5.3 - Transferências Diretas - PNAE  152,50

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO

     ENSINO  - 
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  2.009,22

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

%

(c)=(b/a)x100
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RECEITAS DO ENSINO

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

 291.772,19  291.772,19  57,11

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)¹  166.619,23
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RECEITAS DO ENSINO

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Fevereiro 2017/Bimestre Janeiro-Fevereiro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA
Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 5.643.526,84  5.643.526,84  1.013.996,31  17,97  1.013.996,31  17,97

 1.738.019,53  1.738.019,53  380.510,51  21,89  380.510,51  21,89
 3.905.507,31  3.905.507,31  633.485,80  16,22  633.485,80  16,22

 1.170.198,56  1.170.198,56  249.973,67  21,36  249.973,67  21,36
 690.000,00  690.000,00  83.686,19  12,13  83.686,19  12,13

 480.198,56  480.198,56  166.287,48  34,63  166.287,48  34,63
 6.813.725,40  6.813.725,40  1.263.969,98  18,55  1.263.969,98  18,55

19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2))%  11,64

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  1.263.969,98

19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL¹ (13-(16.1+17.1))/(11)X100)%  70,88
19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESA COM MDE, QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2)))/(11)X100)%  17,47

17.2 - FUNDEB 40%  - 

18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  - 

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 
17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB  - 

17.1 - FUNDEB 60%  - 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 
16.1 - FUNDEB 60%  - 

13.1-Com Educação Infantil
13.2-Com Ensino Fundamental

14-OUTRAS DESPESAS
14.1-Com Educação Infantil

14.2-Com Ensino Fundamental
15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO
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RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)
 5.273.437,19  5.273.437,19

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA
Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 2.553.019,53  2.553.019,53  483.157,45  18,92  470.743,97  18,44

 125.000,00  125.000,00  18.960,75  15,17  6.547,27  5,24
23.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 

23.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  125.000,00  125.000,00  18.960,75  15,17  6.547,27  5,24
 2.428.019,53  2.428.019,53  464.196,70  19,12  464.196,70  19,12

23.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  2.428.019,53  2.428.019,53  464.196,70  19,12  464.196,70  19,12
23.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  - 

 7.408.129,28  7.408.129,28  1.042.347,74  14,07  999.442,12  13,49
 4.385.705,87  4.385.705,87  799.773,28  18,24  799.773,28  18,24

 3.022.423,41  3.022.423,41  242.574,46  8,03  199.668,84  6,61
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 220.946,00  220.946,00  38.047,11  17,22  36.580,87  16,56

 406.846,31  406.846,31  11.120,91  2,73  11.120,91  2,73
 10.588.941,12  10.588.941,12  1.574.673,21  14,87  1.517.887,87  14,33

25-ENSINO MÉDIO

26-ENSINO SUPERIOR
27-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR

28-OUTRAS
29-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23+24+25+26+27+28)

23-EDUCAÇÃO INFANTIL

23.1-Creche

23.2-Pré-Escola

24-ENSINO FUNDAMENTAL
24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB

24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

22-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)³  1.056.867,52  20,04

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2017²

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2016 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  -102.160,76
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DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  - 

 675.000,00  675.000,00  7.548,75  1,12  7.548,75  1,12
 -  -  -  - 

 391.623,29  389.423,29  -  -  -  - 

 1.066.623,29  1.064.423,29  7.548,75  0,71  7.548,75  0,71
 11.655.564,41  11.653.364,41  1.582.221,96  13,58  1.525.436,62  13,09

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
46.1-EXECUTADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADAS AO ENSINO

46.2-EXECUTADAS COM RECURSOS DO FUNDEB

 -  - 
 -  - 

 -  - 

45-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2017
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (g)

40-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

41-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
42-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO

43-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

44-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-

     MENTO DO ENSINO (40+41+42+43)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE 5 ((38)/(3)X100)%  30,84

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

36-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g)  - 

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30+31+32+33+34+35+36)  166.619,23
38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23+24) -(37))  1.303.566,86

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  - 
34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  - 

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 4  - 

VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  166.619,23

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 
32-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)  - 

DEDUÇÕES/ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL
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³Caput do artigo 212 da CF/1988.

Rodrigo de Oliveira Souza Koike                         Roberson de Oliveira Souza                Marli Aparecida de Paula                         Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal                                                    Diretor do Depto. De Finanças                  Controle Interno                                  Contador CRC/PR 15.797-9/O

¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

²Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser
 utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional."

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art.121,V.

50-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  - 

51-(=)SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL  580.920,18

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 07/Mar/2017, 11h e 11m.

49-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  1.196.370,10
49.1-Orçamentário do Exercicio  821.215,02

49.2-Restos a Pagar  375.155,08

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  346.733,98
48-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  1.430.556,30

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 504/2017
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Daiane Cristina Dosso Francischini Da Silva 10.727.494-4  SSP-PR Fazenda Assistente Administrativo 2015/2016 01.02.17 à 10.02.17
2 Deiziele Santana Holanda 10.325.964-9  SSP-PR Assuntos Jurídicos Assistente Administrativo 2015/2016 13.02.17 à 22.02.17
3 Maikon José De Almeida 10.779.044-6  SESP-PR Administração Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 01.02.17 à 02.03.17
4 Maria Margarida Biscaino 4.434.917-5  SSP-PR Educação Auxiliar Serviços Gerais 2016/2017 03.02.17 à 04.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 505/2017
Concede férias aos servidores da Administração de Cemitérios e Serviços Funerários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores da Administração de Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar N°.018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município) conforme relação abaixo:
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Claudinei Soares Da Encarnação 7.870.755-0  SSP-PR Adm. De Cemitérios e Serv. Funerários – ACESF Pedreiro 2016/2017 01.03.17 à 30.03.17
2 Mauro José Da Silva 9.465.813-6  SSP-PR Adm. De Cemitérios e Serv. Funerários - ACESF Agente Funerário 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 506/2017
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar N°.018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município) conforme relação abaixo: 
ITEM SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERI. AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Ana Claúdia Zanin Rosa 9.818.586-0  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 20.03.17 à 08.04.17
2 Carlos Pereira Júnior 9.079.768-9  SSP-PR Saúde Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
3 Christhian Reges Reis 7.111.940-8  SSP-PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
4 Daiane Cortez Raimondi 9.013.151-6  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
5 Daisiane Rebeca Almeida Dos Santos 13.836.280-9  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
6 Edilson Rodrigues Albuquerque 8.395.519-8  SSP-PR Saúde Enfermeiro 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
7 Ester Antunes 8.307.198-2  SSP-PR Saúde Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
8 Fernanda De Lima Santos Braga 7.172.440-9  SSP-PR Saúde Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 02.03.17 à 31.03.17
9 Franciely Christiane Marcato 6.402.023-4  SESP-PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2016/2017 06.03.17 à 04.04.17
10 Jaqueline De Bortoli Shirabayashi 9.134.102-6  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
11 Juslaine Ferrari Branco 5.679.518-9  SSP-PR Saúde Auxiliar de enfermagem 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
12 Karoline Schiavon Da Cruz 10.040.248-3 SSP-PR Saúde Técnico de Enfermagem 2016/2017 02.03.17 à 31.03.17
13 Laís Bonetti Rubini 9.532.987-0  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
14 Márcia Lúcia Da Silva Gonçalves 4.233.549-5  SSP-PR Saúde Auxiliar de enfermagem 2015/2016 15.03.17 à 13.04.17
15 Maria Aparecida Esteves Cardoso 4.571.424-1  SSP-PR Saúde Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
16 Maria De Lourdes De Oliveira 6.972.337-3  SSP-PR Saúde Auxiliar De Consultório Dentário 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
17 Marina Sati Aizawa 24.803.526-5  SSP-SP Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
18 Marineide Das Merces Bruno 8.527.394-9  SSP-PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
19 Priscila Louiz Da Silva 7.309.813-0  SSP-PR Saúde Enfermeira 2015/2016 13.03.17 à 01.04.17
20 Rosangela Barbosa Pereira 35.846.868-1  SSP-SP Saúde Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
21 Roseli Teixeira Buzinaro 6.154.316-3  SSP-PR Saúde Auxiliar de enfermagem 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
22 Silvana Cristina Martins Teófilo 7.944.168-6  SSP-PR Saúde Agente de Controle e Combate a Endemias 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
23 Talita Luna Silva 8.830.868-9  SSP-PR Saúde Assistente Administrativo 2016/2017 01.03.17 à 10.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 507/2017
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo: 
ITEM NOME DO SERVIDOR RG CTPS SECRETARIA CARGO PERÍODO AQUISITIVO PER. DE GOZO
1 Abigair Campanholi Da Silva 6.243.003-6  SSP-PR 58080  00049  PR Saúde Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
2 Alexandre Ferreira  8.689.947-7  SSP-PR 50569  00058  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
3 Anderson Kleber Dias De Almeida 6.639.941-9  SSP-PR 0083389  0005  PR Saúde Dentista 2015/2016 02.03.17 à 21.03.17
4 Daniela Batista Ravazzi 6.414.075-2  PR 0083476  0005  PR Saúde Dentista 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
5 Dulcelene Viscardi 5.185.365-2  PR 0097368  00033  PR Saúde Técnico em Enfermagem 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
6 Elaine Regina Duarte Da Silva 8.094.338-5  SSP-PR 21438  0004  PR Saúde Agente de Cont.  e Comb. a Endemias 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
7 Elenir Aparecida Bertolin Dos Anjos 6.038.155-0 SSP-PR 32613  0036  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 06.03.17 à 20.03.17
8 Eliza Mori Fedri 1.805.622-4  PR 0071653  0052  PR Saúde Enfermeira 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
9 Elizangela Aparecida Cato De Lima 5.758.579-0  SSP-PR 29798  00043  PR Saúde Auxiliar de Enfermagem 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
10 Fabíola De Sousa Ribeiro Trevelin 9.756.694-1  SP-PR 5565556  001-0  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
11 Isidoro Nobre De Oliveira 2139355  PR 16027  0003  PR Saúde Motorista I 2016/2017 06.03.17 à 04.04.17
12 Ivanete Mota Das Neves 4.262.466-7  PR 64993  0029  PR Saúde Enfermeira 2015/2016 20.03.17 à 08.04.17
13 João Carlos Hildebrand Martini 5.871.597-2  PR 766815  0001  PR Saúde Dentista 2015/2016 02.03.17 à 21.03.17
14 Júlio Cezar Rodrigues Bassi 4.526.705-9  PR 316926  0001  PR Saúde Dentista 2015/2016 29.03.17 à 07.04.17
15 Lilian Merege Vargas Furlaneto 917.184-3  PR 68555  0027  PR Saúde Psicólogo 2015/2016 13.03.17 à 11.04.17
16 Maria Isabel Floriano 8.290.539-1  SSP-PR 3363117  00010  PR Saúde Enfermeira 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
17 Maria Vilani Gonçalves 4.452.257-8  SSP-PR 1243357  0010  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2016/2017 01.03.17 à 30.03.17
18 Noel Gonçalves Dias 1.814.386  PR 0062923  0015  PR Saúde Motorista I 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
19 Raquel Cristina Cazarin Garcia 4.991.164-5  PR 309733  0001  PR Saúde Dentista 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
20 Rosane De Oliveira Ferreira Shirabayashi 7.342.560-3  SESP-PR 61069  0056  PR Saúde Auxiliar Consultório Dentário 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
21 Rosangela De Fátima Alencar 5.121.918-0  SESP-PR 61477  0027  PR Saúde Auxiliar de Enfermagem 2014/2015 06.03.17 à 25.03.17
22 Suely Mariko Watanabe 3.073.446-7  PR 72815  0008  PR Saúde Fonoaudiologa 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
23 Vanda Martins Teixeira Liutti 3.002.484-2  PR 58807  0002  PR Saúde Farmacêutica 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
24 Vera Lúcia De Carvalho Freitas 6.362.988-0  PR 41700  00036  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
25 Vilma Santos Da Silva 7.648.587-9  SSP-PR 93127  397  SP Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 02.03.17 à 31.03.17
26 Wagner Da Silva 8.281.083-8  SSP-PR 32320  0056  PR Saúde Agente Comunitário de Saúde 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
27 Wilson Mauri Schmidt Júnior 2.528.885  PR 0122049  0001  SC Saúde Dentista 2015/2016 20.03.17 à 29.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 508/2017
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo: 
ITEM NOME DO SERVIDOR RG CTPS SECRETARIA CARGO PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
1 Ademir Raimundo Da Silva 8.752.860-0  SSP-PR 0041952  0058  PR Agricultura e Meio Ambiente Servente Geral 2015/2016 01.03.17 a 30.03.17
2 Ageu Barbosa De Almeida 1.945.491  SSP-PR 25203  487  PR Defesa Social Vigia 2015/2016 03.03.17 à 01.04.17
3 Antônia Nunes Da Silva 5.581.661-1 SESP-PR 0062550  0051  PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
4 Denilson Costa Dos Santos 5.713.657-0  PR 0024166  0022  PR Agricultura e Meio Ambiente Servente Geral 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
5 Devair Rodrigues D’Alarme 4.642.501-4  PR 0027668  0003 PR Serviços Rodoviários Operador de Equipamentos Rodoviários 2015/2016 01.03.17 a 15.03.17
6 Eder José Cerriali 8.968.444-7  PR 0017267  0059 PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
7 Ezequiel Dos Santos Silva 6.668.002-9  SSP-PR 41343  00055  PR Assistência Social Servente Geral 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
8 Fábio Alves Da Silva 7.523.839-8  PR 0071973  0052  PR Obras Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
9 Ivo José Tavares 2.483.876-5  PR 61317  0005  PR Assistência Social Motorista II 2016/2017 06.03.17 à 04.04.17
10 José Leonel Medina 1.580.901  SSP-PR 5574194  0010  PR Serviços Rodoviários Motorista II 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
11 José Luiz Francisco 6.804.712-9  SSP-PR 0094653  0004  PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
12 Leonardo Roque Moreno 4.788.023-8  PR 0001855  0050  PR Defesa Social Vigia 2015/2016 03.03.17 a 01.04.17
13 Lioneide Venciguerra Da Silva 6.284.797-2 SSP-PR 04415  00054  PR Administração Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
14 Lourdes Fátima Ferreira Iwassaki 3.003.750-2  PR 16062  0003  PR Educação Professora 2015/2016 04.03.17 à 02.04.17
15 Lourival De Jesus Melo 3.246.939-6  SSP-PR 0041356  0011 PR Obras Servente Geral 2016/2017 06.03.17 à 04.04.17
16 Maria Lúcia De Carvalho Primão 5.543.040-3  PR 0005328  0059  PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
17 Pedro Aparecido De Lima 5.749.121-3  SSP-PR 0039895  0003  PR Defesa Social Vigia 2015/2016 13.03.17 à 01.04.17
18 Reinaldo Alves Santana 4.323.687-3  SSP-PR 070452  0008  SP Defesa Social Vigia 2015/2016 03.03.17 à 01.04.17
19 Vilma Barbosa Dos Santos Passador 6.679.958-1  SSP-PR 5555362  001-0  PR Assistência Social Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 509/2017
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo: 
ITEM NOME DO SERVIDOR RG SECRETARIA CARGO PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO
1 Andréia Francisco Dos Santos 6.309.958-9  SSP-PR Defesa Social Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
2 Adelson José Plens 7.655.799-3  SSP-PR Serviços Públicos Motorista II 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
3 Adilson Aparecido Gomes Gordo 3.362.970-2  SSP-PR Fazenda Agente Fiscal 2015/2016 01.03.17 à 15.03.17
4 Aguinaldo Dos Santos 5.119.300-8  SSP-PR Defesa Social Vigia 2015/2016 13.03.17 à 01.04.17
5 Ailton Dopp 5.835.463-5  SSP-PR Administração Auxiliar Administrativo 2015/2016 10.03.17 à 19.03.17
6 Alex Ines 7.580.323-0  SSP-PR Serviços Rodoviários Mecânico II 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
7 Ana Maria Toth Alves 9.337.932-2  SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
8 Ana Paula Da Silva 10.839.347-5 SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
9 Andréia De Fátima Bergamo Moura 4.998.477-4  SSP-PR Agricultura e Meio Ambiente Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
10 Angela Fabiana Manoel Da Silva 6.544.055-5 SSP-PR Educação Auxiliar Serviços Gerais 2016/2017 01.03.17 à 30.03.17
11 Antônio Pedro Da Silva 1.794.264-6  SSP-PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
12 Carolina De Amorim Boucault 2.258.907-0  SSP-SP Educação Secretária Escolar 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
13 Caroline Oliveira Bagli 43.902.194-7  SSP-SP Assistência Social Assistente Social 2016/2017 06.03.17 à 04.04.17
14 Charles Adelson Peres 9.793.239-5  SSP-PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
15 Claudinei Wietzikoski 8.369.370-3  SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
16 Claudineia Aparecida Santos Da Silva 7.773.332-9  SSP-PR Assistência Social Servente Geral 2015/2016 15.03.17 à 13.04.17
17 Cristiane Patrícia Nolaço Chaves 8.209.199-8  SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
18 Daiane Almeida Genari 10.605.090-2  SSP-PR Educação Secretária Escolar 2015/2016 27.03.17 à 15.04.17
19 Daiane Aparecida Dario 9.709.336-9  SSP-PR Serviços Rodoviários Servente Geral 2015/2016 13.03.17 à 01.04.17
20 Débora Cristina De Paulo 9.885.004-0  SSP-PR Fazenda Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
21 Dirceu José De Araújo 4.456.011-5  SSP-PR Assistência Social Motorista II 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
22 Edilson Araújo De Almeida 9.717.146-7  SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
23 Edilson Pereira De Lima 6.794.627-8  SSP-PR Serviços Públicos Motorista II 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
24 Edson Carlos Leite Barbosa 5.899.99  SSP-PR Serviços Rodoviários Mecânico I 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
25 Edson Luiz Dos Santos 4.203.347-2  SSP-PR Obras Eletricista de Manutenção 2016/2016 01.03.17 à 30.03.17
26 Edvaldo Batista De Sá 4.442.882-2  SSP-PR Fazenda Fiscal de Tributos 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
27 Fernando Clavisso Fernandes 8.385.630-0 SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
28 Gislaine Binder 8.394.390-4  SSP-PR Educação Secretária Escolar 2015/2016 20.03.17 à 08.04.17
29 Gregório Sérgio Uliano 6.767.597-5  SSP-PR Serviços Públicos Motorista II 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
30 Irani Sousa Dos Santos 8.127.490-8  SSP-PR Assistência Social Auxiliar Serviços Gerais 2016/2017 01.03.17 à 30.03.17
31 Janduir Teixeira De Souza 5.137.912-8  SSP-PR Defesa Social Guarda Municipal 2016/2017 01.03.17 à 10.03.17
32 Janduir Teixeira De Souza 5.137.912-8 SSP-PR Defesa Social Guarda Municipal 2016/2017 22.03.17 à 31.03.17
33 Jaqueline Rodrigues De Freitas De Araújo 10.727.187-2  SSP-PR Serviços Rodoviários Assistente Administrativo 2015/2016 13.03.17 à 27.03.17
34 Jaqueline Vieira De Souza 9.858.795-0  SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
35 Jefferson Júnior Dos Santos 10.030.152-0  SSP-PR Serviços Públicos Gari Coletor 2014/2015 01.03.17 à 30.03.17
36 Jessika Froes De Oliveira Santana 11.108.733-4  SESP-PR Educação Auxiliar Serviços Gerais 2016/2017 20.03.17 à 03.04.17
37 José Aparecido Bezerra 4.761.035-4  SSP-PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
38 Juvani Cirino Gonçalves 5.245.705-0  SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
39 Júnior Carneiro De Moura 6.916.794-2  SSP-PR Obras Pedreiro 2016/2017 02.03.17 à 31.03.17
40 Júnior Silva De Oliveira 12.523.170-5  SSP-PR Serviços Públicos Gari Coletor 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
41 Laércio Fraccaroli 2.102.663 SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
42 Leonilda Oleriano Da Silva Santos 5.622.582-0 SSP-PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
43 Lourdes Fátima Da Cunha 1.877.832  SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2015/2016 06.03.17 à 25.03.17
44 Lourdes Fátima Ferreira Iwassaki 3.003.750-2  PR Educação Professora 2015/2016 04.03.17 à 02.04.17
45 Luiz Carlos De Souza 5.435.792-3  SSP-PR Serviços Públicos Motorista II 2014/2015 01.03.17 à 20.03.17
46 Luiz Marinho 6.132.139-0  SSP-PR Defesa Social Vigia 2015/2016 03.03.17 à 01.04.17
47 Luiz Renato Araújo Schramm 1.091.480-9  SSP-PR Serviços Públicos Motorista II 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
48 Luzia Pereira Do Nascimento Silva 5.673.884-3  SSP-PR Serviços Públicos Servente Geral 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
49 Manoel Messias Da Silva 2.137.400  PR Defesa Social Vigia 2015/2016 03.03.17 à 01.04.17
50 Marcelo Gomes Clemente 22.398.690-2  SSP-SP Serviços Públicos Motorista II 2015/2016 01.03.17 à 15.03.17
51 Márcio Barbosa Pimenta 6.266.459-2  SSP-PR Serviços Rodoviários Motorista II 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
52 Marcos Aparecido Rodrigues 5.683.099-5  SSP-PR Defesa Social Guarda Municipal 2015/2016 15.03.17 à 03.04.17
53 Nilton Cezar Cavagnino 4.946.622-6  SESP-PR Serviços Públicos Gari Coletor 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
54 Olinda Da Silva 5.569.884-8  SSP-PR Serviços Públicos Gari 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
55 Paulo Cezar Da Mota 5.072.696-7  SSP-PR Defesa Social Guarda Municipal 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
56 Reginaldo Aparecido Lopes 6.081.992-0  SSP-PR Obras Carpinteiro 2015/2016 01.03.17 à 30.03.17
57 Rita De Cássi Struckel 4.221.019-6  SSP-PR Administração Psicólogo 2015/2016 01.03.17 à 10.03.17
58 Rosangela Guedes Naves 4.944.943-7  SSP-PR Administração Auxiliar Serviços Gerais 2015/2016 06.03.17 à 04.04.17
59 Sandra De Sousa Oliveira Prates 6.193.702-1  SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2015/2016 02.03.17 à 11.03.17
60 Sandra Nicoletti Leite 4.217.765-2 SSP-PR Educação Professora 2015/2016 13.03.17 à 22.03.17
61 Sandra Nicoletti Leite 4.217.765-2  SSP-PR Educação Professora 2015/2016 13.03.17 à 22.03.17
62 Simone Dias Campagnoli Borçato 8.742.678-5  SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2015/2016 13.03.17 à 22.03.17
63 Simone Dias Campagnoli Borçato 8.742.678-5  SSP-PR Administração Assistente Administrativo 2016/2017 23.03.17 à 01.04.17
64 Sônia Maria Ortiz Da Silva 4.377.787-4  SSP-PR Assistência Social Assistente Social 2015/2016 08.03.17 à 17.03.17
65 Sonyangela Imai Rossi 8.077.808-2  SSP-PR Defesa Social Guarda Municipal 2015/2016 13.03.17 à 22.03.17
66 Tânia De Souza Marques 6.877.672-4  SSP-PR Assistência Social Assistente Administrativo 2015/2016 01.03.17 à 20.03.17
67 Thalita Ceule Da Silva 11.108.803-9  SESP-PR Educação Secretária Escolar 2015/2016 06.03.17 à 15.03.17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de março de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de alto ParaiSo
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº 051/2017
PROCESSO DISPENSA 009/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: COOPERU COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE UMUARAMA.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios (Mandioca, Alface e Polpa de Frutas), do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade da Secretaria de Educação - Setor de 
Alimentação Escolar do Município de Alto Paraíso.
VALOR: R$ 15.330,00 (Quinze mil, trezentos e trinta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 de Dezembro de 2017.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 045/2017, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA:  NOMEIA BRUNO ANTONIO SCHMIDT PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 
dando outras providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA - O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 
24 de fevereiro de 2010 e alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. BRUNO ANTONIO SCHMIDT, inscrito na CI/RG sob nº 9.357.001-4 SSP/PR e CPF sob 
nº 074.582.799-31, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ADVOGADO GERAL DO MUNICÍPIO, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração, percebendo a remuneração referente ao símbolo CC, acrescido de 
43% (quarenta e três  por cento) a titulo de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva – RTIDE, a partir de 
02 de março de 2017.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 24 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa FISIOLIFE CLÍNICA DE FISIOTERAPIA LTDA  - ME, para 
prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de procedimentos de acupuntura, 
conforme edital de chamamento público nº 002/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 019/2017, anexo. Em 
08 de março de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 447/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
Considerando a metodologia estabelecida pela Lei Complementar 006/2005 e Decreto N° 476/2008 que disciplina 
a metodologia e os procedimentos da Avaliação Especial de Desempenho dos Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste,
Considerando que a progressão por merecimento é a passagem do servidor de um nível de vencimento ao nível 
subsequente dentro da faixa de vencimentos de seu cargo, após o interstício de 36 (trinta e seis) meses, com 
aprovação da avaliação especial de desempenho, Programa de Avaliação Probatória durante o período.
RESOLVE:
Art. 1° Promover os servidores que obtiveram a média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos ao término do período 
do estágio probatório para elevação de nível vertical subsequente.
Cargo: Auxiliar Administrativo
Matrícula Nome Nível Atual Após Avaliação
163901 Camila Zubek Viana Nível C 01 Nível C 02
Cargo: Agente Social - CLT
Matrícula Nome Nível Atual Após Avaliação
166321 Patrícia Caroline Baia Nível A 01 Nível A 02
166081 Telma Lúcia Ferrari Martins Nível A 01 Nível A 02
Cargo: Agente Comunitário Saúde – PSF - CLT
Matrícula Nome Nível Atual Após Avaliação
166671 Julieti Dutra Colnago Nível B 01 Nível B 02
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais
Matrícula Nome Nível Atual Após Avaliação
163811 Valdirene Veiga da Costa Nível A 01 Nível A 02
Cargo: Assistente Social
Matrícula Nome Nível Atual Após Avaliação
164971 Viviane Sangali Capoani Nível B 01 Nível B 02
Art. 2° Os efeitos pecuniários da promoção terão vigência no mês subsequente ao da última avaliação especial de 
desempenho Programa de Avaliação Probatória.
Registra-se Publica-se Cumpra-se.
Cruzeiro do Oeste, aos 08 (oito) dias do mês de março de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 052/2017 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) diária e 12 horas no valor de R$150,00 
totalizando o valor de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 08 (OITO) DIAS 
DE MARCO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretário Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
Curitiba.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
05, 06 e 07 de Marco de 2017. QT. DIÁRIAS
02 diária e 12 horas VALOR UNITÁRIO
150,00 VALOR TOTAL
375,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de iVaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 168/2017
Interrompe a pedido Licença Maternidade
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O LV E:
Art.1º. INTERROMPER a pedido, a Licença Maternidade, concedida em 10 de setembro de 2016, à servidora 
SILVANA DOS SANTOS FONSECA, portadora da Cédula de Identidade nº. 6.145.253-2, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com lotação na Secretaria de Educação, 
ficando revogada a Portaria nº. 3902/2016, a partir de 01 de Março de 2017. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, ao 1° dia do mês de Março de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 169/2017
Designa Servidor e Concede Gratificação.
   O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O LV E:
Art. 1º - DESIGNAR a servidora SILVANA DOS SANTOS FONSECA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
6.145.253-2 SSP/Pr., ocupante do cargo de Provimento efetivo de Professor dos Anos iniciais do Ensino Fundamental, 
lotada na Secretaria de Educação, para responder pela Secretaria de Educação, a partir de 01 de março de 2017.
Art. 2º - CONCEDE a ora designa FUNÇÃO GRATIFICADA, no percentual de 40% (quarenta por cento) do piso 
salarial do 1° e 2° padrão, a partir de 01de março de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de Março de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 170/2017
CONCEDE Adicional de Insalubridade.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
Art. 1º. CONCEDER Adicional de Insalubridade a servidora SILMARA DOS SANTOS, portadora da Cédula de 
Identidade RG. nº. 9.641.101-4 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de GARI, lotada na Secretaria de 
Serviços Públicos e Rodoviários, no percentual de 40% (quarenta por cento), sobre o salário mínimo vigente, a partir 
de 01 de Março de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, ao 1° dia do mês de Março de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 171/2017
Concede Licença a servidor para desempenho  de mandato classista. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 37 
da Constituição Estadual do Paraná.
R E S O  L V E:
ART. 1º. CONCEDER licença ao servidor ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade 
RG. nº. 1.425.171 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de CONTADOR, lotado na Secretaria de 
Administração e Fazenda, para desempenho de mandato classista no Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 
de Ivaté – SISVATE, sem prejuízo de seus vencimentos, no período de 16 de fevereiro de 2017 à 15 de fevereiro de 
2021.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, ao 1º dia do mês de Março de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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